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Editorial
Prezados Leitores,
A década de 1930 foi um período conturbado na História mundial. 

No Brasil, a Primeira República foi derrubada pela Revolução de 1930, e  
São Paulo, em 1932, se levantou contra o governo provisório de Vargas, 
dando início a uma guerra civil, que matou mais de duas mil pessoas. 
Nesse mesmo ano, enfrentamentos entre forças bolivianas e paraguaias 
deram início à Guerra do Chaco, o maior conflito armado entre estados 
sul-americanos do século XX. O primeiro artigo desta edição, A história 
de um voluntário brasileiro na Guerra do Chaco, de autoria do historiador 
paraguaio Renato Angulo Aponte, traça o percurso do tenente brasileiro 
Nemo Canabarro Lucas em sua participação na Guerra do Chaco, nas 
fileiras do Exército Paraguaio. 

O século XXI assiste à emergência da China como um ator global no 
campo militar. Sobre este tema, o tenente-coronel Jackson Thein de Souza 
Wong traz aos nossos leitores o artigo A Base Naval Chinesa no Chifre da África 
como fator de segurança do Projeto da Nova Rota da Seda. O autor analisa a 
relação entre a abertura de uma base militar chinesa na África e o projeto de 
expansão comercial da chamada “nova rota da seda”, também conhecido pela 
expressão em inglês, One Belt, One Road, mas também avalia a possibilidade 
de que esta ação estratégica chinesa seja um reflexo da intenção chinesa de 
desafiar a supremacia militar global dos Estados Unidos. 

A partir de sua experiência como integrante da Força Interina das 
Nações Unidas no Líbano (UNIFIL), o tenente-coronel Julio Cezar Fidalgo 
Zary contribui nesta edição com o artigo A participação do Exército Brasileiro 
em Força de Paz no Oriente Médio. O autor apresenta as origens da missão 
em 1978 e analisa suas atuais condições, concluindo pelas vantagens que 
o Brasil obteria em participar dela com tropas no valor de um batalhão, 
mesmo que reduzido. 

O artigo A integração entre a inteligência de imagens e a consciência 
situacional: alguns produtos, do tenente-coronel Dick Estevam Luconi 
Marques, apresenta as inúmeras possibilidades oferecidas pela tecnologia 
da informação para garantir aos comandantes militares maior capacidade 
de comando e controle das tropas em operações. Têm destaque as 
ferramentas de inteligência de imagens por meio de satélites ou de veículos 
aéreos não tripulados, bem como os sistemas de informações geográficas. 
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Esta edição também traz a seus leitores um estudo elaborado por 
um grupo de oficiais alunos da Escola de Comando e Estado-Maior, com 
o propósito de oferecer ao Comando de Operações Terrestres propostas 
para a flexibilização do preparo das forças terrestres, a fim de atender as 
demandas concretas de cada comando militar de área. O trabalho, cuja 
elaboração foi coordenada pelo major Leonardo de Andrade Alves, é 
apresentado com o título O sistema de preparo como ferramenta de transformação: 
uma análise dos ensinamentos colhidos para o Exército Brasileiro. Trata-se de um 
estudo comparativo dos sistemas de preparo dos exércitos dos Estados 
Unidos, Espanha, Chile, México e Colômbia, em busca de ensinamentos 
que possam ser adotados pelo Exército Brasileiro. 

O desembargador federal Dr. Reis Friede contribui nesta edição com o 
artigo Lend-Lease: a tábua de salvação dos Aliados na Segunda Guerra Mundial, 
no qual avalia o papel decisivo representado pelo sistema de empréstimo e 
arrendamento adotado pelo governo dos Estados Unidos durante a Segunda 
Guerra Mundial, para apoiar o esforço de guerra dos Aliados naquele 
conflito. O autor destaca o valor dos equipamentos militares, alimentos e 
recursos financeiros enviados à União Soviética a partir do segundo semestre 
de 1941, permitindo aos russos resistir à invasão alemã e eventualmente 
iniciar a derrocada nazista no Leste Europeu a partir de 1943. 

Fecha esta edição o artigo A Intervenção Federal no Rio de Janeiro, no qual 
o coronel Carlos Frederico Gomes Cinelli e o tenente-coronel André Luiz 
de Souza Dias — ambos integrantes do Gabinete de Intervenção Federal — 
analisam as ações desenvolvidas no bojo da Intervenção Federal nos órgãos 
de segurança pública do Estado do Rio de Janeiro desde sua decretação, em 
fevereiro de 2018, até setembro deste ano, quando o artigo foi elaborado. Com 
grande oportunidade, tendo em vista que se aproxima seu encerramento, 
os autores destacam os evidentes resultados alcançados pela Intervenção, 
em termos de melhoras nos índices de criminalidade e na reestruturação 
e capacitação dos órgãos de segurança pública estaduais. Estes resultados 
permitirão que o novo governo possa oferecer melhores condições de vida 
às populações carioca e fluminense, a partir de sua posse em janeiro de 2019. 

Tenham todos uma excelente leitura!
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Advogado, bacharel em Direito (Universidade Nacional de Assunção), pós-graduado em História Militar 
(Instituto de Altos Estudos Estratégicos do Ministério da Defesa do Paraguai). Foi vice-presidente da 
Associação Cultural Mandu’arã, do Paraguai, membro honorário do Instituto de Geografia e História 
Militar do Brasil e do Instituto de Investigações Históricas e Culturais de Corrientes, Argentina. Realiza 
pesquisas sobre o material bélico utilizado na Guerra do Paraguai contra a Tríplice Aliança e na Guerra 
do Chaco. Também investiga a história da aviação paraguaia desde seu início até a atualidade.

*

A história de um voluntário brasileiro na 
Guerra do Chaco¹

Renato Javier Angulo Aponte*

Antecedentes e contexto histórico

A Guerra do Chaco foi o conflito béli-
co de maior duração no continente 
americano durante o século XX e teve 

como protagonistas a Repúblicas do Paraguai 
e da Bolívia. A guerra transcorreu desde me-
ados de 1932 até 14 de junho de 1935. Ambos 
os países disputavam a posse de uma vasta re-
gião, que vai desde as primeiras encostas andi-
nas, descendo até o rio Paraguai, no coração 
da América do Sul. O território tem seus limi-
tes a Oeste no corte do rio Pilcomayo e, a Nor-
deste, na selva e banhados do grande Pantanal 
do estado brasileiro de Mato Grosso. É uma 
região quente e árida, com setores muito pan-
tanosos nas proximidades dos principais rios, 
que formam vastos charcos e banhados.

No início do século XX, enquanto os 
futuros beligerantes tentavam solucionar a 
questão de limites pela via diplomática, pro-
cediam à ocupação paulatina da zona dis-
putada. Era questão de tempo para que as 
guarnições dos fortins — nome que se dava às 
pequenas colônias militares ou postos de ob-

servação — se vissem envolvidas em escara-
muças de menor ou maior intensidade. Uma 
delas foi em 25 de fevereiro de 1927, quando 
um oficial paraguaio chamado Adolfo Rojas 
Silva foi morto no fortim boliviano Sorpresa, 
na beira do rio Pilcomayo, quando intimou 
seus ocupantes a desocupá-lo. Posteriormen-
te, em dezembro de 1928, o capitão para-
guaio Rafael Franco, comandante do fortim 
Galpón, ao tomar conhecimento da presença 
de uma guarnição boliviana muito próxima e 
em pleno território paraguaio, ordenou seu 
assalto e destruição. Este ato provocou a re-
ação do exército boliviano, que ocupou três 
fortins no Chaco central, obrigando o Para-
guai a decretar a mobilização geral e o envio 
de tropas ao teatro de operações. Uma saída 
diplomática pôs fim ao prematuro início da 
guerra, mas foi o prelúdio de ações maiores. 
A diplomacia necessariamente iria fracassar 
diante da política boliviana de “Pisar forte no 
Chaco”, decretada no ano de 1931 pelo presi-
dente boliviano Daniel Salamanca.

A fagulha que incendiaria o barril 
de pólvora do Chaco acendeu-se quando o 
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comandante boliviano Oscar Moscoso, do 5º 
Regimento de Cavalaria “Lanza”, em um voo 
de reconhecimento, detectou a presença de 
uma enorme lagoa de água doce a noroeste 
das colônias Menonitas2 instaladas pelo gover-
no paraguaio, em uma posição privilegiada. O 
Alto-Comando boliviano ordenou a Moscoso a 
ocupação do grande lago, mas o oficial bolivia-
no topou com uma pequena guarnição para-
guaia que guarnecia o lugar, ao qual denomi-
navam Fortim Carlos Antonio López, enquanto 
a aguada era conhecida com o nome indígena 
de Pitiantuta. Após uma curta refrega, 
os bolivianos se apossaram do lugar, 
mas não conseguiram deter as sentine-
las paraguaias que depois de três dias de 
marcha, lograram chegar ao Posto de 
Comando da 1ª Divisão de Infantaria 
sobre o rio Paraguai, em uma localidade 
chamada Puerto Casado, a comando do 
tenente-coronel José Félix Estigarribia. 
Este solicitou instruções ao governo, 
que lhe ordenou a recaptura do Fortim.

Um voluntário brasileiro na 
Guerra do Chaco

A Guerra do Chaco contou com 
a presença de voluntários estrangei-
ros em ambos os lados. No Exército 
Paraguaio, destacou-se a presença de 
voluntários argentinos, que inclusive 
chegaram a formar um regimento de 
cavalaria, que foi denominado “San 
Martín”, em honra ao grande herói e 
libertador de seu país, sendo designa-
do como o 7º Regimento de Cavalaria 
do Exército Paraguaio. Outros estran-
geiros que se somaram em grande 

número ao esforço bélico do país foram os 
russos, denominados “brancos”. Com este 
nome, eram conhecidos aqueles habitantes 
da terra dos tzares que haviam sido exila-
dos ou fugido das perseguições comunistas 
durante e após a Revolução Bolchevique de 
1917 e a Guerra Civil que se lhe seguiu até 
o ano de 1922. Foram ao redor de 50 os ex-
-oficiais do velho exército imperial russo que 
se juntaram à causa paraguaia, sendo todos 
eles assimilados como oficiais nos batalhões e 
regimentos paraguaios. 

Figura 1 – Croqui do Chaco Paraguaio
Fonte: JOY, 1988, p. 25
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Também houve voluntários uruguaios, 
dos quais os mais famosos foram os pilotos Be-
nito Sánchez Leyton e Luis Tuya, que voaram 
várias vezes para a Arma Aérea paraguaia. Tam-
bém se apresentaram oito oficiais alemães; sete 
italianos, dos quais vários estiveram na aviação 
militar como mecânicos ou técnicos; dois oficiais 
franceses, entre eles o capitão León Fragnaud, 
célebre pela construção de poços de águas, tão 
necessários no deserto chaquenho.

Neste artigo, relataremos a história 
pouco conhecida de um dos voluntários bra-
sileiros, que também se fizeram presentes 
no Comando paraguaio, para defender uma 
causa que consideravam justa, como os di-
reitos reais deste país sobre o território cha-
quenho. Relataremos brevemente a atuação 
do então tenente brasileiro Nemo Canabar-
ro Lucas. O inquieto e valoroso oficial não 
só participaria nesta contenda, mas antes se 
vira envolvido na Revolução Constituciona-
lista do Estado de São Paulo do ano de 1932, 
lutando no lado sublevado. Ao terminar esta 
revolução, teve que emigrar, para evitar cair 
prisioneiro nas mãos do governo, temendo 
ser vítima de represálias. 

Posteriormente combateria no lado 
republicano na Guerra Civil Espanhola até 
finalmente voltar ao Brasil, participando da 
Segunda Guerra Mundial como correspon-
dente de guerra.

O 1º Regimento de Cavalaria “Valois 
Rivarola”

O 1º Regimento de Cavalaria (1º RC), 
é um dos mais antigos do Exército Paraguaio. 
Foi organizado com base nos esquadrões de 
cavalaria sediados na cidade de Paraguarí, a 
60 quilômetros da capital Assunção — atual-

mente, o quartel é ocupado pelo Comando 
da Artilharia do Exército Paraguaio. A uni-
dade foi criada pelo Decreto Presidencial Nº 
22.970, de 10 de fevereiro de 1926. 

Sua primeira organização foi dada pelo 
Decreto Presidencial No. 25.211, datado de 18 
de outubro de 1926, estabelecendo como estru-
tura de tempo de paz um estado-maior e três 
esquadrões, cada um deles com cinco oficiais, 
oito sargentos e 99 soldados de tropa. A unida-
de também foi dotada de um esquadrão de me-
tralhadoras, que seriam transportadas a cavalo. 
Quatro anos depois, pelo Decreto Presidencial 
nº 37.592, de 30 de julho de 1930, as unidades 
do Exército paraguaio evocariam as grandes 
batalhas da Guerra do Paraguai contra a Trípli-
ce Aliança e seus protagonistas, recebendo o 1º 
Regimento de Cavalaria o nome do lendário ca-
valeiro Valois Rivarola, que foi um dos soldados 
mais corajosos do exército paraguaio na terrível 
campanha do Pykysyry do ano de 1868.

Sendo parte do exército em tempo 
de paz, o Regimento foi mobilizado após 
os acontecimentos da tomada da Lagoa Pi-
tiantuta em junho de 1932. Naquela época, 
apenas o Primeiro Esquadrão do Regimento 
estava ativo na cidade de Puerto Pinasco no 
Chaco, quase em frente à cidade de Concep-
ción, que está localizada na margem oposta 
do rio Paraguai. Os oficiais que iriam com-
pletar o quadro seriam transferidos para a 
cidade de Paraguarí, antiga sede regimen-
tal, e, de lá, levados de trem para Assunção, 
onde as tropas seriam enquadradas na uni-
dade. Os mobilizados se concentraram no 
estádio de futebol do distrito de Saxônia da 
capital — atual Estádio Defensores del Cha-
co, onde atualmente a Seleção Paraguaia de 
futebol compete com as representações de 
outros países. Durante este tempo, como o 
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exército não dispunha de cavalos, os primei-
ros equinos do Regimento foram requisi-
tados do hipódromo de Assunção, situação 
que trouxe alguns inconvenientes aos cava-
leiros, uma vez que os velozes animais não 
estavam acostumados ao ritmo marcial.

O major Siegfried Melgarejo foi nome-
ado comandante do Regimento. As tropas e os 
cavalos foram transportados em navios em 3 de 
agosto de 1932, com destino a Puerto Pinasco. 
Três dias depois, desembarcaram no Chaco. No 
dia 11 do mesmo mês, o Regimento chegou ao 
Fortim Rojas Silva, onde recebeu o resto da ca-
valhada e foi reorganizado com quatro esqua-
drões, totalizando cerca de 500 homens entre 
oficiais, suboficiais, tropa e pessoal de serviços. 
A unidade também contava com o Esquadrão 
de Metralhadoras, equipado com seis metra-
lhadoras leves Madsen de procedência dina-
marquesa, equipadas com reparos para tiro 
rasante, quando na verdade devia ser dotado 
com metralhadoras pesadas, como a Vickers ou 
a Colt, que na época eram escassas no exército 
paraguaio. Novamente o comandante do Regi-
mento foi substituído, passando um antigo ofi-
cial a ocupar a posição — era o tenente-coronel 
Manuel García de Zúñiga.

Naquela época, o “Valois Rivarola” 
contava entre seus homens com oficiais que 
tinham feito seu serviço militar anos atrás, ou-
tros com educação superior, pelo menos 150 
soldados treinados, que estavam em serviço 
antes da guerra, e os demais eram membros 
da reserva geral, que haviam sido mobiliza-
dos por ordem do presidente da República. 
Esta seria a unidade mais famosa da guerra, 
mais tarde conhecida como “Os Diabos Ver-
des”, mas o início de sua participação em 
operações deixou muito a desejar. Foi a dedi-
cação dos oficiais e comandantes posteriores 

que formou a lenda e o espírito de corpo do 
Regimento, fazendo dele a unidade de elite 
do Exército Paraguaio durante a contenda.

O “Valois” não participou da primeira 
grande batalha da guerra, conhecida com o 
nome de Fortín Boquerón, que aconteceu de 
7 a 29 de setembro de 1932, na qual o Primei-
ro Corpo de Exército Paraguaio, com cerca de 
7.000 soldados, recuperou, após duros comba-
tes, o reduto fortificado do Fortim Boquerón. 
Esta posição havia sido anteriormente captu-
rada pelos bolivianos, que defenderam o posto 
até a sua rendição com mais de 2.500 soldados, 
contando-se entre estes os que estavam dentro 
do recinto fortificado e os reforços que tenta-
vam romper o cerco paraguaio.

A futura unidade de Nemo Canabarro 
estava acampada na colônia Filadélfia, uma 
aldeia de estrangeiros da religião Menonita 
que haviam migrado para o Paraguai no ano 
de 1927 e que, no início da Guerra do Chaco, 
contava com três importantes povoados no atu-
al Chaco central. Em 25 de setembro de 1932, 
uma pequena patrulha sondava ao redor do 
Fortim Toledo, que fora ocupado pelos Bolivia-
nos em agosto do mesmo ano, recuperando o 
fortim depois que este fora abandonado pelos 
Bolivianos no dia 28 de setembro, ficando, as-
sim, contida a ameaça contra as colônias meno-
nitas. Nas mesmas circunstâncias, o regimento 
retomaria o Fortim “Corrales”, que também 
havia sido ocupado ao mesmo tempo em que 
os outros durante a eclosão das hostilidades.

A recaptura boliviana do Fortim 
“Platanillos” e a debandada do 1º RC

Finalmente, a falta de poços de água 
atingiu seu ápice, tendo a unidade, bem 
como as outras de cavalaria, que abandonar 
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suas montarias no dia 6 de outubro de 1932, 
quando foram pastar pela última vez nas 
proximidades das colônias. Sobraram ape-
nas alguns exemplares para os oficiais e o 
serviço mensagem.

Nesse mesmo dia, incumbiu-lhe ocu-
par, depois de uma curta batalha, o fortim 
Loa e, mais tarde, ocuparam o Bolivar e o 
Jayucubas, sem encontrar muita resistência. 
O exército boliviano estava concentrado a 
Leste, no fortim Muñoz, nas proximidades 
do rio Pilcomayo, tendo ao sul uma barrei-
ra intransponível de massa de água conheci-
da como Estero Patiño, um lugar alagado e 
pantanoso percorrido apenas por patrulhas 
de observação. Nesse ínterim, a 1ª Divisão de 
Infantaria ocupou o Fortim Platanillos, que 
ficou, então, a cargo do 2º Regimento de Ca-
valaria. O referido Fortim Muñoz é o atual 
“General Díaz”, que foi durante um longo pe-
ríodo sede de grandes unidades do exército 

paraguaio, estando muito próximo à frontei-
ra com a Argentina.

No dia 12 de outubro, o Regimento 
recebeu a ordem de substituir o 2º Regi-
mento de Cavalaria, com a responsabilida-
de de cobrir a retaguarda e o flanco direito 
do grosso do exército paraguaio, que mar-
chava para a posição de Saavedra, a qual 
fazia parte do sistema defensivo do Fortim 
Muñoz. O Regimento se desdobrou nas se-
guintes posições: Guajhó, Toledo, Puesto 
Betty, Corrales, Loa, Bolívar, e Jayucubá e 
Platanillos, estabelecendo bloqueios na es-
trada que ia do Fortim boliviano de “China-
-Ballivián” a “Camacho” (atualmente cida-
de de Mariscal Estigarribia).

A partir de novembro, o Regimento 
começou a ceder vários de seus oficiais a ou-
tras unidades, incluindo o recém-criado 7º 
Regimento de Cavalaria San Martin. Em se-
guida, criou-se a 1ª Divisão de Cavalaria com 
ambos os regimentos. De fato, vários dos 
oficiais mais antigos deixaram o regimento, 
tendo os seus postos sido ocupados por sar-
gentos. Posteriormente, a 12 de novembro, 
recebeu a ordem do coronel José Félix Esti-
garribia, comandante das tropas paraguaias 
no Chaco, para concentrar seus esquadrões 
em Platanillos, destacando dois pelotões de 
bloqueio ao antigo fortim boliviano “Loa”, 
uma missão que foi cumprida com 50 solda-
dos. Posteriormente, um pelotão do 3º Es-
quadrão foi estacionado nas proximidades 
do fortim boliviano “La China”, que se en-
contrava abandonado, mas não dispunha de 
boas posições para estabelecer a defesa.

O antigo combatente e, mais tarde, bi-
ógrafo do regimento relata-nos, no seu livro 
Mis Memorias (SILVA, 1989, p. 49), que o 1º 

Figura 2 – Mapa do setor em que se deram os fatos 
relatados neste artigo
Fonte: SILVA, 1989, p. 51
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Tenente Nemo Canabarro foi incluído no 
efetivo do regimento no dia 30 de novem-
bro de 1932, sendo destacado no mesmo dia 
para o Estado-Maior da unidade, quando 
solicitou ser enviado imediatamente à pri-
meira linha com a tropa. No dia seguinte, já 
era parte das patrulhas que percorriam todo 
o Fortim Platanillos, sendo-lhe solicitado, no 
dia 4 de dezembro, pelo capitão Medardo 
Castagnino, novo oficial a cargo da unidade, 
o seu parecer sobre o sistema defensivo, ao 
que o tenente brasileiro respondeu: 

Que lhe parecia lógico avançar a linha a 200 
metros acima de uma ravina, para ocupar 
uma posição mais favorável para a defesa, 
deixando a pequena lagoa para trás, e refor-
çar a ligação das duas unidades, pois este é 
frequentemente o ponto crítico de toda po-
sição defensiva. (SILVA, 1989, p. 50)

O capitão Castagnino não modificou 
as posições, apesar das advertências.

O dispositivo estava distribuído da se-
guinte forma: o 1º Esquadrão cobria o Norte 
do caminho que levava ao fortim boliviano 
“La China”, tendo sob seu encargo o Norte 
do aeródromo que estava fora do posto, a 
Oeste do mesmo, estendendo suas linhas ao 
Norte em direção ao fortim “Jayucubas”, que 
se encontrava desocupado, tendo um pelo-
tão sobre a continuação desse caminho em 
“Loa” sob o comando do tenente Ceferino 
Vega Gaona a 47 quilômetros de Platanillos. 
Em seu setor, o 2º Esquadrão contava com 
um pelotão de bloqueio no caminho que le-
vava a “La China”, dois quilômetros a Oeste 
de Platanillos, e o restante de seus pelotões, 
ao Sul, cobrindo o caminho que levava a 
“Muñoz”. Por sua vez, o 3º Esquadrão tinha 

a responsabilidade de cobrir o caminho para 
“La China”, fazendo um arco pelo campo 
até se unir às tropas que cobriam o caminho 
para “Muñoz”, deixando a lagoa menciona-
da à sua retaguarda. Finalmente, o 4º Es-
quadrão e o Esquadrão de Metralhadoras se 
encontravam a Leste, em um capão de mata 
na retaguarda do contingente.

Dois dias depois, o tenente Nemo foi 
transferido para o 3º Esquadrão do Regi-
mento, atendendo seu pedido de passar à 
tropa. Ao chegar ao seu novo posto, nova-
mente alertou o comandante do regimen-
to de que havia uma brecha de 400 metros 
entre os pelotões do 3º Esquadrão ao sul da 
pequena lagoa e os pelotões do 2º Esqua-
drão que estavam no caminho para o Fortim 
“Munoz”, como se pode observar no mapa 
da Figura 4 deste trabalho.

Tudo estava pronto para o desastre: os 
bolivianos enviaram sua 8ª Divisão compos-
ta por quatro regimentos de infantaria, um 
esquadrão de cavalaria e uma bateria de arti-
lharia leve de quatro canhões, com um total 
de cerca de 1.200 homens, que avançaram a 
partir de “La China”; por sua vez, a partir de 
Camacho, se aproximou de um regimento 
com 200 soldados e dois canhões, pertencen-
tes à 2ª Divisão de Infantaria Boliviana; para 
enfrentar toda esta força, o Valois só podia 
contar com 440 soldados. A 12 de dezembro 
de 1932, começou o ataque, sendo os primei-
ros a enfrentar-se com os bolivianos o pelotão 
do 3º Esquadrão perto de “La China”, que 
recuou para Platanillos. Em seguida, foi a vez 
dos homens do regimento em Loa, que en-
frentaram uma patrulha boliviana a quatro 
quilômetros do fortim e, posteriormente, fo-
ram atacados com fogo de artilharia.
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Os canhões bolivianos também troaram 
sobre o pequeno pelotão do 2º Esquadrão, que 
se encontrava a Oeste do contingente, recuan-
do este até o fortim. Diante de tal situação, o 
agora major Castagnino relatou o ocorrido ao 
comandante da 1ª Divisão de Cavalaria, que 
lhe ordenou que, no caso de a posição ser in-
sustentável, retrocedesse com o regimento de 
forma ordenada ao Fortim “Herrera”, locali-
zado a Sudoeste. Na tarde do mesmo dia, os 
canhões bolivianos já disparavam suas grana-
das sobre Platanillos. Os postos avançados do 
1º Esquadrão no aeródromo foram abandona-
dos ante a pressão inimiga.

À noite, foi destruído o telefone do 
comandante da unidade. Mas, antes, ele re-
cebera uma contraordem do próprio Esti-
garribia, que revogava a ordem de retirada 
e pedia uma defesa tenaz a qualquer custo. 
A ordem teve de ser transmitida aos esqua-
drões de forma verbal por intermédio de es-
tafetas durante a noite, não sendo recebida 
de bom grado, por conta do caráter que o 
combate ia tomando ao redor do fortim.

No dia 13, o fortim foi atacado pelo 
caminho que levava a “La China”, depois de 
um breve ataque da artilharia, conseguindo 
o 1º Esquadrão repelir o primeiro embate. 
Em seguida, chegou uma confirmação da or-
dem de manter a posição a qualquer custo. 
No meio da manhã, chegou a notícia de que 
o tenente Vega desocupara “Loa” e retirava-
-se para o Sul, razão pela qual recebeu ordens 
de reinstalar-se no Fortim “Corrales”, onde 
deveria unir-se às tropas do 7º Regimento de 
Cavalaria, que, em teoria, avançava em refor-
ço ao Valois, a partir de “Toledo”, uma situ-
ação que nunca se concretizaria. Ao mesmo 
tempo, foram atacados os 1º e 3º Esquadrões, 
conseguindo um regimento boliviano colocar-
-se entre este último e a retaguarda do 2º, no 
caminho para “Munoz”, desbordando a ala 
esquerda do dispositivo. Desta forma, o 2º Es-
quadrão teve de recuar para Leste, enquanto 
o tenente Canabarro cavalgou até o Posto de 
Comando do regimento para avisar da ocor-
rência, a fim de pedir reforços ao major Cas-
tagnino, que se encontrava na retaguarda. Tal 

Figura 3 – Dispositivo do Regimento Valois na defesa do fortim “Platanillos” (novembro de 1932)
Fonte: SILVA, 1989, p. 52
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medida foi impossível porque, logo depois, 
lhes chegavam os soldados do 3º Esquadrão, 
que recuavam em desordem de suas posições 
para não serem feitos prisioneiros, arrastando 
irremediavelmente os homens do 1º Esqua-
drão, forçando os oficiais e o próprio Nemo a 
tentar deter a debandada de revólver em pu-
nho (LÓPEZ MARTÍNEZ, 1984, p. 53).

tabelecida uma segunda linha defensiva no 
capão de mata, vários oficiais, na ausência do 
comandante, decidiram retirar-se com parte 
do 1º Esquadrão, todo o 4º e o que restava 
do esquadrão de metralhadoras na direção 
do Fortim “Carayá”, também chamado de 
“Coronel Hermosa”, distante 80 quilômetros 
de Platanillos, aí chegando no dia seguinte.

Por outro lado, o resto do re-
gimento, sem notícias dos outros es-
quadrões, trocou tiros com os bolivia-
nos durante todo o dia 13, recuando 
três quilômetros do Fortim na dire-
ção de “Herrera”, em uma linha de 
defesa mais bem organizada, estando 
Nemo Canabarro entre os oficiais 
que formavam este grupo. No fim do 
dia, os bolivianos se haviam retirado 
a Oeste de Platanillos, sem ocupá-lo, 
razão pela qual, no dia 14, este grupo 
o ocupou brevemente com pelotões 
de observação. Um dia depois, che-
gou a ordem do comandante Estigar-
ribia de recuar até “Herrera”, cientes 
do deslocamento do Regimento. Os 
soldados do Valois chegaram à nova 

posição ao meio-dia. Nesse mesmo dia, o ma-
jor Castagnino foi destituído, sendo nomea-
do comandante do Regimento em seu lugar 
o capitão Alfredo Ramos, que se encarregaria 
de lhe restaurar o moral perdido após a der-
rota sofrida recentemente. 

A ofensiva boliviana do primeiro se-
mestre de 1933

Em janeiro do ano de 1933, o Regi-
mento foi mandado retroceder para a colônia 
menonita de “Filadélfia”. Posteriormente, a 
unidade passou a integrar o recém-criado 2º 

Novamente, o capitão Fernando Sil-
va (1989, p. 59) nos conta que foi o tenente 
Canabarro quem organizou, com 26 solda-
dos, uma nova linha de defesa para evitar o 
colapso de todo o fortim, repelindo os boli-
vianos antes que estes ocupassem a estrada 
que levava a “Herrera”. Nesse ínterim, antes 
do meio-dia, aviões Vicker Vespa bolivianos 
apareceram no céu, metralhando e bombar-
deando as tropas paraguaias. Nesta situação, 
a confusão se tornou tão grande que era difí-
cil localizar o major Castagnino e, portanto, 
não era possível tomar decisões mais enér-
gicas e concretas. Apesar de haver sido es-

Figura 4 – Dispositivo do Regimento Valois em defesa do fortim 
“Platanillos” (dezembro de 1932)
Fonte: SILVA, 1989, p. 65
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Corpo de Exército paraguaio, sendo o 1º Ten 
Canabarro nomeado comandante de um Es-
quadrão avulso que era usado como reserva.

No dia 28 de janeiro, começou a bata-
lha pelo fortim “Corrales”, da qual o Regi-
mento não participou, apesar de estar desta-
cado à retaguarda do mesmo, na qualidade 
de reserva do corpo que defendia a posição. 
Após a queda de “Corrales”, passou a ocu-
par a posição do “Puesto Betty” em feverei-
ro e, mais tarde, no dia 10 do mesmo mês, 
retirou-se para a retaguarda de “Toledo”, 
constituindo novamente a reserva Corpo 
de Exército, enquanto os bolivianos, imer-
sos em uma ofensiva geral, se estraçalhavam 
diante das trincheiras paraguaias dos fortins 
“Nanawa” e “Toledo”. 

No dia 25 de fevereiro, deu-se início ao 
principal ataque contra “Toledo” com o apoio 
da aviação e da artilharia, tendo o 2º Corpo de 
enfrentar 5.000 soldados da Bolívia com uns 
poucos soldados paraguaios. No dia 27, dois es-
quadrões do Regimento Valois, juntos com dois 
outros do Regimento San Martin, atacaram as 
tropas bolivianas que se haviam infiltrado no 
dispositivo paraguaio a Sudoeste de “Toledo”. 
No dia 10 de março, o esquadrão de metralha-
doras do Valois despedaçou um destacamento 
de soldados que havia atacado as suas posições.

Nesta fase de organização do Regimen-
to e de movimentações, Nemo Canabarro foi 
promovido a capitão no dia 11 de março de 
1933, tendo participado nos combates citados 
acima. O Regimento também recebeu uma 
seção de morteiros para acompanhamento 
da infantaria, suprindo a completa carência 
desse tipo de armas até aquela data.

No dia 3 de maio do ano de 1933, o Es-
quadrão do capitão Canabarro recebeu a or-
dem de cobrir o posto Nery Huerta na linha 
de trincheiras pertencentes ao reduto do for-
tim “Toledo”, enquanto que os 2º e 3º Esqua-
drões ocuparam posições na Laguna Negra 
para uma manobra contra o inimigo, fazendo 
contato com eles no dia 5 e, em seguida, re-
tornando para ocupar as posições na Lagoa 
Negra enquanto aguardava novas ordens. 

A 20 de junho, voltamos a ter notícias de 
nosso novel capitão, quando o Regimento foi 
reorganizado após a partida dos comandantes 
do 2º e 3º Esquadrões, que haviam ido, em li-
cenças, à capital, depois de um ano de guerra. 
Nemo foi nomeado comandante do 1º Grupo 
de Esquadrões do Regimento, tendo sob o seu 
comando os 3º e 4º Esquadrões, sendo o seu 
esquadrão avulso unificado entre os demais. 

Figura 5 – Retirada do Regimento Valois após a batalha 
de Platanillos 
Fonte: SILVA, 1989, p. 66
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Finalmente, no mês de agosto, a ofensiva geral 
boliviana foi totalmente paralisada, havendo 
perdido mais de 10.000 homens, entre mortos 
e feridos, e sido derrotada nos fortins “Nana-
wa”, “Gondra”, “Toledo” e “Herrera”. A partir 
desse momento, começou a concentração de 
tropas paraguaias para lançar uma ofensiva 
em toda a frente de batalha. 

Começa a ofensiva paraguaia 
do ano 1933

O comandante José Félix Estigarribia 
tentava realizar uma manobra de duplo envol-
vimento das tropas bolivianas estacionadas no 
Fortim “Campo Vía”, enquanto se aferrava em 
Saavedra com o 3º Corpo de Exército contra o 
Grupo de Divisões bolivianas no setor de Pilco-
mayo, procurando, dessa forma, com a queda 
da primeira posição, comprometer a retaguar-
da destas divisões, que poderiam cair prisio-
neiras ou deveriam recuar inevitavelmente ao 
sistema defensivo de Ballivián, muito mais ao 
Norte sobre o rio Pilcomayo.

O primeiro triunfo paraguaio foi ob-
tido na batalha de “Pampa Grande” no dia 
16 de setembro de 1933, onde se renderam 
mais de 500 soldados pertencentes à 9ª Divi-
são Boliviana, que foi forçada a recuar para 
os fortins “Charata” e “Alihuata”.

No dia 19 de outubro, o 1º Regimento de 
Cavalaria foi novamente reorganizado, ocasião 
na qual vemos o capitão Canabarro mais uma 
vez como comandante do 1º Grupo de Esqua-
drões. O Valois passa agora a fazer parte do 1º 
Corpo de Exército, com a missão de operar no 
setor dos fortins “Falcón” e “Rancho Quema-
do”, combatendo nesta última posição no dia 
20 do mês e rompendo as linhas de bloqueio 
para, posteriormente, ser substituído ao Norte 
do fortim. Três dias depois, o Regimento ata-
cou os postos avançados do fortim “Charcas”, 
obrigando os bolivianos a recuar ao fortim. 

Em 30 de outubro, os dois esquadrões 
do capitão Nemo Canabarro assaltaram as 
posições do fortim “Pozo Favorito”, apoiados 
por uma companhia do 3º Regimento de Sa-
padores e uma bateria de artilharia, além de 

alguns morteiros. O fortim contava 
com três linhas de trincheiras sepa-
radas, cada uma delas. A artilharia 
cobriu o lento, mas contínuo avanço 
dos soldados do Valois, que progre-
diram rastejando sob as rajadas das 
metralhadoras bolivianas até que se 
posicionassem nas proximidades da 
trincheira, para, finalmente, atacá-la 
com granadas de mão e armas bran-
cas (facões e baionetas). Em seguida, 
foi atacada a segunda linha de defesa, 
onde algumas granadas da própria 
artilharia que haviam caído curtas 
acertaram as tropas paraguaias. Os 

Figura 6 – 1º Ten Canabarro nas trincheiras do fortim “Toledo” (de 
pé, com chapéu, à esquerda da fotografia)
Fonte: LOPEZ, 1984, p. 73
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esquadrões de Nemo conseguiram abrir 
uma brecha de 600 metros de largura nas 
posições boliviana, para logo se chocarem 
com uma terceira linha, que não foram capa-
zes de romper nesse dia. Durante os três dias 
seguintes, suportaram o ataque constante 
dos bolivianos, que pretendiam recuperar 
a posição, sendo o 1º Grupo de Esquadrões 
substituído depois do ataque pelo 2º Grupo, 
com os 1º e 2º Esquadrões. O total de bai-
xas foi de 7 soldados mortos, 71 feridos e 40 
contusos. Os bolivianos tiveram 32 mortos e 
um número similar de feridos no ataque. 

No dia 3 de novembro, foi incorporado 
ao Regimento o primeiro-tenente brasileiro Ál-
varo Pessoa, que foi nomeado ajudante princi-
pal do capitão Canabarro no 1º Grupo de Es-
quadrões. Tendo em vista as perdas sofridas, o 
Regimento foi substituído na missão de romper 
a terceira linha de defesa pelo 16º Regimento 
de Infantaria “Mariscal Lopez” e o 3º Regimen-
to de Infantaria “Corrales”, que romperam a 
linha boliviana. Os esquadrões de Canabarro 
receberam a ordem de aproveitar o êxito da 
infantaria e, em seguida, apoiar com sucesso o 
“Corrales” na ampliação da brecha na linha bo-
liviana. Em seguida, ocupou o caminho “Char-
cas-Pozo Favorito”, chegando até uma Ravina 
conhecida como nº 13, onde manteve contato 
com as tropas bolivianas, perdendo um total 
de três soldados e ficando com 19 feridos. Mais 
tarde, passou para a retaguarda da infantaria, 
reunindo-se com o 2º Grupo de Esquadrões.

No dia 8 de novembro de 1933 o Regi-
mento foi incorporado à 7ª Divisão paraguaia, 
com a missão de ocupar o posto “J” da linha de 
defesa. Seis dias depois, recebeu a missão de 
romper a linha no Posto “J” e “Charata”, apo-
derando-se desta importante linha de comu-

nicações. Coube ao 2º Grupo romper a linha, 
e, a Canabarro, com suas tropas, explorar o 
êxito, cortando o caminho para o fortim. Dian-
te deste novo sucesso e para continuar a ma-
nobra de envolvimento, no dia 15 do mês, foi 
criado um grupamento de combate composto 
pelo Regimento Valois, o “Corrales”, o 10º Re-
gimento de Infantaria “Sauce” e um batalhão 
avulso, nomeando-se como comandante do 
grupamento o major Alfredo Ramos, que foi 
substituído no comando do Regimento pelo 
capitão de Artilharia Hermes Saguier. O Valois 
foi, desta maneira, liberado da 7ª Divisão.

O capitão Nemo Canabarro é nomeado 
comandante de regimento

O major Ramos nomeou interinamente 
o capitão Canabarro comandante do 3º Regi-
mento de Infantaria “Corrales”, na ausência 
de seu chefe. Canabarro levou consigo o te-
nente Álvaro Pessoa. Durante o pouco tempo 
em que comandou a unidade de infantaria, 
incumbiu-lhe ocupar as posições para a pró-
xima manobra sobre Campo Vía, entregan-
do o comando do Regimento, no dia 28 de 
novembro, ao capitão Heriberto Florentin, 
passando novamente a comandar o 1º Grupo 
de Esquadrões do Regimento Valois Rivarola.

O capitão Canabarro dedicou-se a fazer 
avançar os seus esquadrões, pressionando o ini-
migo na direção do fortim “Vera”, em conjun-
to com o Regimento San Martín, construindo 
picadas na mata e caminho para as manobras 
das outras unidades. Em face destas manobras, 
no dia 5 de dezembro, o exército boliviano co-
meçou uma retirada lenta e até mesmo perdeu 
o caminho que conecta os fortins “Saavedra” e 
“Zenteno”, que estava localizado perto do for-
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tim paraguaio “Gondra”. Coube às tropas de 
Nemo substituir o 10º Regimento de Infantaria 
Paraguaia no setor do fortim “Charata”, conse-
guindo uma retirada ordenada ante a pressão 
do inimigo, evitando infiltrações. No dia 7, com 
a ajuda do Grupo de Esquadrões, capturaram 
o fortim “Zenteno”.

A Batalha de Campo Via

Durante a manobra sobre o acampa-
mento boliviano de “Campo Vía”, o Regimen-
to Valois acompanhou o “Corrales” em suas 
ações. Mas o avanço não era lento o suficiente 
para realizar o envolvimento das tropas sem 
evitar a retirada inimiga sem baixas. Por esta 
razão, no dia 3 de dezembro, o comandante 
Estigarribia removeu o tenente-coronel Juan 
Bautista Ayala do posto de comandante do 1º 
Corpo de Exército, a fim de assumir o coman-
do direto das tropas. O Valois passou a fazer 
parte de um novo Grupamento de Combate 
com os regimentos Corrales, Felipe Toledo, 
San Martín, Capitán Bado, um batalhão do 
Regimento Ytororó e o Destacamento de Ex-
ploração Irala Fernández, todos por ordem 
do tenente-coronel José A. Ortiz.

No dia 8 do mês, coube ao capitão Ca-
nabarro entregar à Polícia Militar um solda-
do do Regimento que se havia infligido um 
ferimento, a fim de colocá-lo à disposição das 
autoridades competentes. No dia seguinte, o 
Valois foi designado como a ponta de lança do 
Grupamento de Combate do tenente-coronel 
Ortiz. Sendo o capitão Saguier chamado ao 
posto de comando do Grupamento, nomeou 
a Nemo como encarregado interino do Regi-
mento durante sua ausência nas reuniões do 
Estado-Maior, demonstrando a confiança que 
os oficiais paraguaios tinham nas capacidades 

do oficial brasileiro. A fim de executar a ma-
nobra, ordenou que seu Grupo de Esquadrões 
marchasse na vanguarda, apoiado pelo esqua-
drão de metralhadoras e morteiros, com o 2º 
Grupo de Esquadrões cobrindo a retaguarda. 
O avanço se realizava em plena mata, abrindo 
picadas com grupos de 20 homens que corta-
vam a vegetação com facões, em turnos de uma 
hora de rotação, a fim de não reduzir o avanço 
para o Sul. No dia 10 de dezembro, após ha-
ver avançado toda a noite cerca de cinco qui-
lômetros e meio, chegaram à planície da “Ra-
vina 31”, onde esperaram a chegada do resto 
da unidade e o Destacamento de Exploração 
de Irala. Depois de certificar-se da ausência de 
observadores inimigos, o Regimento avançou 
até a mata seguinte, onde voltou a abrir novos 
caminhos. Naquele dia, cortaram novamente 
o caminho Saavedra-Zenteno, muito mais ao 
Sul do que anteriormente, posicionando nele 
fortes bloqueios. Naquela noite, as tropas do 
Regimento escondidas ao longo do caminho, 
havendo removido os bloqueios, a fim de evitar 
que os bolivianos descobrissem o cerco antes da 
chegada das outras unidades às suas posições, 
puderam observar vários caminhões bolivianos 
que vinham de Zenteno na direção de Saavedra 
e, inclusive, observaram dois tanques Vickers 
de seis toneladas avançando nessa direção, sem 
descobrir as tropas paraguaias escondidas.

A 11 de dezembro de 1933, o coman-
dante do Regimento, Hermes Saguier, caiu 
gravemente enfermo, com febre, vítima de 
uma malária reiterada. Chamou à sua bar-
raca o capitão Canabarro, a quem nomeou 
como seu substituto no comando da unida-
de, informando ao major Alfredo Ramos, que 
confirmou a nomeação de Nemo. Perto do 
meio-dia, o 3º Esquadrão voltou a instalar os 
bloqueios, e o Regimento avançou tropas para 
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o cruzamento de caminhos Saavedra-Gondra-
-Zenteno. Por sua vez, coube ao Regimento 
San Martín avançar na direção de Saavedra 
durante a madrugada, para evitar qualquer 
contra-ataque boliviano enviado a partir dali 
ou de Muñoz, descobrindo os tanques a 600 
metros da última barreira do Valois. Por esta 
razão, derrubaram árvores sobre o caminho 
e capturaram as tripulações dos tanques, en-
quanto estas descansavam nas proximidades.

o 3º Esquadrão dispersando as patrulhas 
bolivianas que haviam sido deixadas pelos 
dois batalhões que haviam tentado romper 
o cerco, conseguindo chegar à encruzilhada 
Saavedra-Gondra-Zenteno, tomando cinco 
prisioneiros e a intendência boliviana, cap-
turando, ainda, víveres para um regimento, 
medicamentos em abundância, seis barracas 
grandes, várias camas e 16 caminhões, em-
bora danificados. O próprio capitão Cana-
barro se encarregou da divisão dos despojos.

Totalmente cercados, os bolivianos 
optaram por se render por falta de água e 
de esperanças, conseguindo salvar-se por 
uma pequena clareira o general Enrique 
Peñaranda e cerca de mil soldados das 4ª 
e 7ª Divisões bolivianas. No entanto, além 
de cerca de 8.000 soldados pertencentes às 
9ª e 4ª Divisões bolivianas, também foram 
tomados 14 canhões, 60 morteiros, 60 ca-
minhões e mais de 1.000 metralhadoras, 
entre leves e pesadas. As baixas por mortes 
são calculadas em cerca de 850 soldados e 
10 oficiais, e mais de 9.000 soldados feri-
dos foram evacuados para hospitais de reta-
guarda. Por seu lado, as tropas paraguaias 
lamentaram 270 soldados mortos e mais de 
8.500 soldados feridos e evacuados de outu-
bro a dezembro de 1933.

Em face desta derrota, a Bolívia teve de 
abandonar uma série de fortins ao redor do 
esteiro Patiño e da linha Sul do rio Pilcomayo, 
incendiando em sua retirada os fortins 4 Vien-
tos, Tinfunqué e, no dia 14 de dezembro, os 
fortins Muñoz e Saavedra, recuando as tropas 
a Ballivián. A trágica derrota custou o cargo 
ao general alemão Hans Kundt, comandante 
em chefe das tropas bolivianas. No final do 
mês, viriam a cair novamente em mãos para-
guaias os fortins Platanillos, Loas e Jayucubas. 

Figura 7 – Manobra de envolvimento do Regimento 
Valois na Batalha de Campo Vía
Fonte: LÓPEZ, 1984, p. 69

No início da tarde no mesmo dia, co-
meçaram os ataques bolivianos para liberar 
o caminho para Saavedra, travando-se duros 
combates com o apoio da artilharia boliviana, 
que tentava limpar o caminho. No dia 12, os 
soldados do Valois passaram à ofensiva, com 
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Em 16 de dezembro, o capitão Cana-
barro entregou o comando do Valois ao major 
Alfredo Ramos, emitindo um relatório extre-
mamente detalhado das ações do Regimento 
desde o início da manobra ofensiva, que é um 
dos documentos mais detalhados da história 
da unidade. Posteriormente, o Paraguai ofe-
receu um armistício à Bolívia, que entrou em 
vigor no dia 20 de dezembro, a fim de nova-
mente levar o conflito à mesa de negociação.

O Valois foi destinado ao Fortim Ca-
rayá, também conhecido como “Coronel 
Belo”, como parte da Divisão de Reserva 
Geral, sob o comando do tenente-coronel 
Eduardo Torreani Viera. Nos primeiros dias 
do ano de 1934, Torreani Viera chamou o 
capitão Canabarro para informá-lo que o 
Governo do Brasil concedera uma anistia 
geral a todos os oficiais que haviam partici-
pado no movimento revolucionário de 1932 
nos estados de São Paulo e Mato Grosso e 

lhes dava a todos um prazo de 30 dias para 
se apresentar às autoridades militares com-
petentes, visto que, uma vez que esse prazo 
houvesse expirado, todos seriam excluídos 
do Exército de forma definitiva. 

A mencionada obra do capitão Fer-
nando Silva (1889, p. 132) resgata as pala-
vras do tenente-coronel Torreani Viera e a 
reação do nosso capitão:

Ele disse que o General Estigarribia (José Fé-
lix) que o fazia dizer: “As portas do Exército 
Paraguaio estavam abertas para o senhor… 
mais do que nunca, mas sendo o senhor, 
neste momento, um Oficial fora da Lei em 
seu país, o seu dever de Oficial é colocar-se 
dentro dela”. Surpreendido com esta situ-
ação, pediu 24 horas para refletir e poder 
responder conscientemente. No dia seguin-
te, depois de uma longa meditação, optou 
por regressar ao seu país, pensando que o 
desenvolvimento da luta no Chaco iria du-
rar e que a sua presença em sua pátria seria 
mais útil para o Paraguai, dando a conhecer 
aos seus camaradas a realidade da justiça da 
causa paraguaia e o esforço que empreendia 
este pequeno país para superar os seus pro-
blemas. Além disso, não queria perder o seu 
status militar. Comunicada esta decisão ao 
Comandante do Regimento Major Ramos e 
camaradas e antes de sua retirada, solicitou 
ao Comando do Regimento que o 1º Sar-
gento Alberto Bogado e 10 outros soldados 
o acompanhassem até Assunção com 15 dias 
de licença, em reconhecimento por seu com-
portamento durante a presente campanha, 
pedido que lhe foi concedido. 

Com este episódio, termina a partici-
pação do capitão Nemo Canabarro Lucas 
no Exército Paraguaio durante a Guerra 
do Chaco, tendo participado diretamente 
em várias das principais batalhas do conflito 
com profissionalismo e valentia.

Figura 8 – Homenagem ao Cap Nemo Canabarro na 
Imprensa paraguaia
Fonte: Jornal “El Diario”, 27 de fevereiro de 1934
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Epílogo

O capitão Canabarro não foi o úni-
co oficial do Exército Brasileiro que com-
bateu como voluntário junto ao exército 
paraguaio. O jornal El Liberal, no dia 1º 
de fevereiro de 1934, publicou uma entre-
vista com o já citado 1º Ten Álvaro Pessoa, 
oriundo do Rio de Janeiro, que lutou na 
batalha de Zenteno e de Campo Vía, sob 
o comando de Nemo, sendo partícipe da 
vitória guarani. 

Ambos os oficiais se retiraram do 
exército paraguaio no início do ano de 
1934 e, no dia 18 de fevereiro, empreen-
deram a viagem de regresso ao seu país, 
conforme relatado pelos jornais da épo-
ca, a fim de beneficiar-se de uma anistia 
geral declarada em favor dos oficiais que 
tinham participado no exército paulista 
durante a revolução de 1932. Também 
soubemos, pelos mesmos meios, que não 
conseguiram chegar a tempo de voltar a 
ser incorporados ao Exército Brasileiro, 
passando a trabalhar para jornais locais, 
onde defendiam a causa do Paraguai no 
conflito com a Bolívia.

A Guerra do Chaco continuaria com 
novo vigor após o armistício, logrando as 
forças paraguaias, após um ano e meio de 
guerra, fazer retroceder o exército boliviano 
até as primeiras encostas andinas, quando se 
assinou um armistício com um cessar-fogo, 
no dia 12 de junho de 1935, que entrou em 
pleno vigor dois dias depois. O tratado de 
paz definitivo foi assinado três anos mais 
tarde, permanecendo dessa forma os limites 
atuais entre os dois países, tendo custado ao 

Paraguai mais de 30.000 vidas e um número 
similar de feridos. Entretanto, a Bolívia teve 
60.000 soldados mortos e pelo menos 30.000 
aprisionados, que foram libertados vários 
meses após o cessar-fogo.

O capitão Nemo Canabarro ficou 
profundamente apaixonado pelo Para-
guai, e é inegável que a sua contribuição 
para as armas paraguaias em defesa do 
direito justo sobre o território do Cha-
co deixou uma marca indelével em seus 
companheiros e na história deste conflito 
armado. Entre os testemunhos de afeto e 
respeito, lemos:

•	 Major Tomás Romero Pereira, mem-
bro do Estado-Maior Geral: “Capitão 
Canabarro, o senhor pode dizer que 
fez uma campanha e a fez de maneira 
que um paraguaio não faria melhor”.

•	 Capitão Fernando Silva, oficial do Re-
gimento Valois que esteve sob seu co-
mando no ano de 1932/1933: “Obri-
gado, capitão Canabarro Lucas, em 
nome dos seus camaradas do Valois, 
pela sua colaboração generosa, leal, 
corajosa e altruísta, expondo sua vida 
sem constrangimento em inúmeras 
batalhas em defesa da nossa causa!”.

•	 O jornal paraguaio El Liberal, com 
data de 1º de fevereiro de 1934, res-
gata a opinião de um de seus solda-
dos, que o acompanhou até Assun-
ção: “Todos nós gostamos muito dele 
porque se preocupa mais com as nos-
sas vidas do que com a sua própria e, 
com uma doçura bondosa, é de uma 
energia ilimitada”.
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Introdução

Em junho de 2017, a China anunciou a 
ativação de sua primeira base militar 
fora do país, localizada no Djibuti, pe-

queno Estado situado no nordeste da África, 
junto ao Estreito de Bab el Mandeb, porta de 
acesso ao Mar Vermelho e ao Canal de Suez, 
importantes ligações entre o Mar Mediter-
râneo e os Oceanos Índico e Pacífico. Esse 
fato vem acompanhado de outros recentes, 
tais como o lançamento do projeto da Nova 
Rota da Seda, o aumento da tensão no Mar 
do Sul da China e a ampliação do poderio 
naval chinês, diretamente relacionados às 
necessidades de segurança daquele país.

Essa temática desperta interesse pro-
porcional ao próprio tamanho da China, 
país entre os com maiores territórios, po-
pulação, economia e poder, capaz de de-
sestabilizar o equilíbrio mundial. Tal ca-
pacidade inspirou o presente ensaio, que 
procura expor o papel assumido pela pri-
meira base naval fora do território chinês, 
para a segurança do “Império do Meio”, 
seja de seu entorno estratégico, seja de lo-

cais mais distantes geograficamente, mas 
com importância estratégica essencial.

Este ensaio estrutura-se, além da pre-
sente parte introdutória, no corpo, con-
tendo partes conceituais sobre a estratégia 
chinesa e segurança, além da conclusão e 
referências bibliográficas.

A China possui um dos maiores terri-
tórios do mundo, situado no extremo leste 
do continente asiático. A inauguração da 
base naval chinesa representa uma inovação 
estratégica, na medida em que, até então, 
suas estruturas militares concentravam-se 
todas no território chinês.

Tal acontecimento coincide com o lan-
çamento de outro grande projeto, a Nova 
Rota da Seda, em inglês, One Belt, One Road 
(OBOR). Em linhas gerais, esse projeto pre-
tende conectar o território da China, e suas 
infraestruturas, em especial, de transporte, à 
Europa, passando por áreas complexas, como 
a Ásia Central, o Cáucaso e o Leste Europeu.

A inauguração da base no Djibuti cau-
sou inquietação na conturbada geopolítica 
asiática, em que outras nações concorrem 
pelo status de potência regional. Índia, Japão 
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como fator de segurança do Projeto da 
Nova Rota da Seda
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e países do Mar do Sul da China acompa-
nham atentamente os movimentos da política 
externa chinesa, mesmo os dados a distância.

Segurança e suprimento de energia

O conceito de segurança, embora 
seja amplamente aplicado, não possui uma 
definição única e estática, como constatam 
Guilherme Thudium et al (2017). Os au-
tores prosseguem, afirmando que a defi-
nição de segurança internacional se trata 
de um conceito inevitavelmente político, já 
que possui um papel vital sobre a alocação 
de recursos no sistema interestatal. Assim 
sendo, baseiam-se em Barry Buzan e Lene 
Hansen (2012) para afirmar que seguran-
ça, portanto, diz respeito a temas políticos 
cruciais, como estado, autoridade, legiti-
midade, política e soberania.

Conforme Caroline Viana e Silva 
(2016), o fim da Guerra Fria e seu impacto 
no sistema internacional trouxeram à tona a 
necessidade de novos estudos de segurança 
internacional, principalmente por questio-
narem a teoria clássica das relações interna-
cionais até então predominante: o Realismo, 
que tem como premissas principais a centra-
lidade do Estado.

Para os teóricos Barry Buzan e Lene 
Hasen (2009), ocorreu uma evolução nos 
estudos de segurança internacional. Estu-
diosos de segurança deixaram de pensá-
-la apenas como uma questão de defesa ou 
guerra, afirmando que a agenda interna-
cional de segurança abrangeria não apenas 
o setor militar, mas, também, questões dos 
setores político, econômico, societal e am-
biental (SILVA, 2016).

Atendo-se ao setor econômico, obser-
va-se que um fator essencial para a seguran-
ça de um Estado é a garantia de suprimento 
de fontes de energia. Paulo Duarte (2015), 
ao recorrer a Waco Worley (2006), expõe 
que “a insegurança energética diminui o po-
der e a influência de um Estado no sistema 
internacional”, sendo que “sem os recur-
sos energéticos apropriados (domésticos ou 
não), os Estados não se podem tornar potên-
cias regionais e, muito menos, mundiais”.

Ainda conforme Duarte (2015), no 
caso da China, país emergente que abriga 
cerca de um quinto da população mundial, 
a questão da segurança energética é ainda 
mais premente, à medida que o Governo 
caminha rumo à concretização dos seus ob-
jetivos de modernização e de prosperidade 
coletiva. Para Duarte (2015), a questão da 
segurança energética assume tamanha rele-
vância para a China a ponto de ser securiti-
zada. Conforme Duarte (2015, p. 459),

No seu esforço de securitização energética, 
a China de Xi Jinping possui uma visão de 
caráter universal, alicerçada na promoção 
do comércio enquanto fonte de paz entre 
os povos bem como na revitalização de vá-
rios elos logísticos ao nível terrestre e ma-
rítimo.

A afirmação de Duarte, porém, vai de 
encontro ao que Silva (2016, p.1) afirma so-
bre o conceito de securitização.

Por securitização entende-se a transferên-
cia da ameaça da esfera da política à da 
segurança. Ou seja, securitização refere-
-se ao assunto que deixa de fazer parte da 
esfera padrão política para ser necessária 
uma ação pontual, imediata, que extrapo-
la a política comum.
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Silva (2016), apoiando-se em Barry 
Buzan, Ole Waever e Jaap Wilde, esclare-
ce que o processo de securitização é o mo-
vimento que leva ameaças além das regras 
preestabelecidas pela política e enquadra 
um determinado assunto, seja como tipo es-
pecial de política — assunto politizado —, 
seja como acima da política — securitizado.

Assim sendo, a securitização pode ser 
vista como uma versão extremada da poli-
tização; dessa forma, uma questão pode ser 
enquadrada como não politizada, politiza-
da ou securitizada. Não politizada se refere 
a quando o Estado não está relacionado à 
questão e sobre ela não envolverá um de-
bate ou decisão pública. Politizada, quando 
a questão requisita uma decisão governa-
mental e faz parte da política pública. E uma 
questão é securitizada quando apresenta 
uma ameaça existencial, requisitando me-
didas urgentes e justificando ações fora do 
processo político normal (SILVA, 2016).

O que se observa na atitude da China é 
que o Estado tem implementado diversas po-
líticas para garantir sua segurança energética, 
principalmente a manutenção do fluxo marí-
timo de importação de petróleo e derivados. 
Essas políticas vão desde o estabelecimento de 
parcerias estratégicas com países fornecedo-
res de fontes energéticas, passando pelo lan-
çamento de grandes projetos de infraestrutu-
ra, como a Nova Rota da Seda, até o aumento 
de gastos com as forças armadas.

 Além disso, observa-se que a China tem 
buscado observar o ordenamento jurídico in-
ternacional para guiar suas ações nesse campo. 
Assim sendo, a questão da segurança energéti-
ca na China se classifica como politizada.

O Complexo Regional do Sudeste Asiá-
tico: politização e securitização

A definição de um complexo regional 
de segurança é, conforme Buzan e Waever 
(2003, p. 44),

um conjunto de unidades cujos principais 
processos de securitização, dessecuritiza-
ção, ou ambos, são tão interligados que 
seus problemas de segurança não podem 
ser razoavelmente analisados ou resolvi-
dos separados uns dos outros.

Ou, ainda, segundo Alexandre Fuccil-
le e Lucas Pereira Rezende (2013, p. 78),

os complexos regionais de segurança são 
uma teoria desenvolvida dentro da cha-
mada Escola de Copenhague, e que busca 
entender as questões de segurança interna-
cional a partir de um enfoque regionalista.

RSCs, da sigla em inglês de regional 
security complex, são definidos por padrões de 
amizade e inimizade na forma de padrões 
subglobais de interdependência de seguran-
ça, conforme a geografia, já que a proximida-
de física tende a gerar maiores interações de 
segurança (BUZAN; WEAVER, 2003, p.45).

Ao se focar o entorno estratégico da 
China, que inclui boa parte do Sudeste Asi-
ático, e se buscar enquadrá-lo na definição 
de RSC de Buzan e Weaver (2003), chamam 
a atenção termos como ”padrões de inimi-
zades” e “proximidade física”, em especial 
quanto ao Mar do Sul da China.

A região do Mar do Sul da China, por 
muito tempo, tem-se caracterizado como 
uma área de disputas fronteiriças. Diver-
sas nações do Sudeste Asiático têm reivin-
dicado soberania e certas porções da zona 



23ADN3o QUADRIMESTRE DE 2018    

marítima daquela região. A situação tem-se 
tornado um palco de conflitos políticos (EI-
RIZ, 2017, p.20).

Já quanto à proximidade física, Rodri-
go Fracalossi de Moraes (2015, p.24) argu-
menta que

o principal ator nestas disputas é a Chi-
na, cujo interesse por controlar territórios 
insulares no Mar da China Oriental e no 
Mar do Sul da China tem origem em fa-
tores de cunho tanto geopolítico quanto 
econômico. Do ponto de vista geopolítico, 
o interesse é fruto de uma situação marí-
tima desfavorável, oriunda de dois fatores 
interligados. O primeiro é a existência 
de diversas ilhas e arquipélagos em áreas 
muito próximas à costa chinesa, úteis para 
a imposição de um bloqueio naval à China. 
Estes territórios fazem parte da chama-
da “primeira cadeia de ilhas”, conforme 
termo utilizado pelo governo da China, 
estendendo-se desde o sul do Japão até a 
ilha de Bornéu, passando pelas Filipinas.

O Mar do Sul da China possui enorme 
importância geopolítica já que abriga algu-
mas das principais linhas de comunicação 
marítimas e infraestruturas portuárias do 
globo e que por ele circulam, diariamente, 
cerca de 14 milhões de barris de petróleo 
(um terço do fluxo marítimo internacional) 
e 16 bilhões de pés cúbicos de gás natural 
(EIRIZ, 2017, p.21).

A Figura 1 apresenta a importância do 
fluxo do comércio de petróleo oriundo prin-
cipalmente do Golfo Pérsico e da África para 
a economia da China, Japão e Coreia do Sul. 
A ilustração pontua a importância geopolítica 
do Estreito de Málaca como ponto de estran-
gulamento das principais rotas comerciais 
que trafegam pelo Mar da China Meridional.

Atentando para a Figura 1, nota-se 
que cerca de 11,9 milhões de barris de pe-
tróleo passam por dia pelo Estreito de Mála-
ga e são oriundos ou do Oriente Médio, ou 
da África. Quanto à categoria “outros”, esses 
representam menos de um milhão de barris. 
Essa questão, somada a outras, como a se-
gurança energética e outras, remete ao foco 
deste ensaio, que é a abertura da primeira 
base naval chinesa em território estrangeiro.

A Base Naval Chinesa no Djibuti: sím-
bolo do poder naval da China

O intenso desenvolvimento econômico 
das últimas décadas permitiu à China acumu-
lar grande volume de reservas financeiras. O 
acelerado desenvolvimento econômico tem 
impulsionado o fortalecimento das capacida-
des estatais da China e, com efeito, ampliado 
seu peso nos assuntos internacionais (PAU-
TASSO; UNGARETTI, 2017). Tal condição 
leva a China a exercer um papel mais relevan-
te no nível global, ainda que haja prioridades 
no âmbito doméstico. Como observam Diego 
Pautasso e Carlos Ungaretti (2017, p.27),

Figura 1 – Fluxo de petróleo com destino ao Leste 
Asiático
Fonte: Eiriz, 2017, p.22
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se é possível reconhecer que há uma 
simbiose entre desenvolvimento e au-
mento de influência global, a China 
busca um equilíbrio entre assumir a 
responsabilidade de grande poder, por 
um lado, e se concentrar em seu núcleo 
estreitamente definido de “interesses 
fundamentais”, tais como o desenvolvi-
mento e a integridade territorial.

O grande volume de recursos financei-
ros acumulados na China, somado ao aumen-
to do seu protagonismo internacional, favore-
ceu a ampliação crescente dos gastos militares, 
desde a modernização de material e pessoal 
até a abertura de bases militares no exterior.

Pautasso e Ungaretti (2017, p. 28) 
apresentam a descrição oficial da Iniciativa 
OBOR, ou projeto da Nova Rota da Seda, 
como a materialização do referido desenvol-
vimento econômico da China e do seu peso 
nos assuntos internacionais:

O cinturão e a Rota perpassam a Ásia, a Eu-
ropa e a África, conectando o vibrante eixo 
econômico da Ásia Oriental com a Europa, 
englobando diversos países com enorme 
potencial de desenvolvimento econômi-
co. O Cinturão Econômico tem como foco 
trazer junto China, Ásia Central, Rússia e 
Europa (Báltico); ligando a China com o 
Golfo Pérsico e o Mar Mediterrâneo atra-
vés da Ásia Central e Ásia Ocidental; e co-
nectando a China com o Sudeste Asiático, 
Ásia Meridional e Oceano Índico. A Rota 
da Seda Marítima está desenhada para ir 
da costa chinesa à Europa através do Mar 
do Sul da China e do Oceano Índico em 
uma rota, e do Mar do Sul da China para 
o Sul do Pacífico em outra rota.

O local escolhido pela China para 
receber sua base naval internacional foi o 
Djibuti, pequeno país situado no Chifre da 

África, com cerca de 23.000km2, pouco maior 
que o Estado de Sergipe. Conforme dados da 
Presidência, no seu sítio oficial na internet, 
o Djibuti abrange uma área de 23.200km2, é 
delimitado no Norte pela Eritreia, no Oeste e 
no Sul pela Etiópia e no Sudeste pela Somália. 
Tem um litoral de 370km de comprimento, 
banhado pelo Mar Vermelho e pelo Golfo de 
Aden. A moeda do país é o Franco de Djibouti 
(RÉPUBLIQUE DE DJIBOUTI, 2017).

Figura 2 – Localização do Djibuti no Chifre da África
Fonte: Ryan, 2015

A chegada da base chinesa ao Djibuti 
despertou o interesse internacional, porém 
o país é apenas o quinto país a se instalar 
nessa região da África. Conforme Joseph 
Braude e Tyler Jiang (2016):

Desde novembro de 2002, o país abriga 
Camp Lemonnier, uma base expedicio-
nária dos EUA — a única base americana 
no continente africano — juntamente com 
outras bases pertencentes aos seus aliados 
franceses, italianos, espanhóis e japoneses. 
(Os Estados Unidos mantêm numerosos 
pequenos postos avançados e aeródromos 
na África, mas considera oficialmente Le-
monnier como sua única base militar em 
grande escala no continente).
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A sua localização é importante para o 
comércio e a energia mundiais, devido à sua 
proximidade com o Estreito de Mandeb e o 
Canal de Suez-Aden, onde transitam anual-
mente dez por cento das exportações mun-
diais de petróleo e vinte por cento das expor-
tações comerciais (BRAUDE; JIANG, 2016).

Com poucos recursos naturais, indús-
trias e serviços, como turismo, para sustentar 
a economia, o Djibuti optou por tirar pro-
veito de sua localização estratégica, alugan-
do seu território para países com interesses 
vitais na região, como a China e outros pa-
íses. Conforme Morais (2017), a República 

Popular da China (RPC) estaria 
pagando 20 milhões de dólares, 
enquanto que os Estados Unidos 
(EUA) pagam mais de 60 milhões 
de dólares por ano pela base de 
Camp Lemounier, que é também 
a maior no Djibuti, e a única per-
manente dos EUA na África.

A perenização da presença 
chinesa no Chifre da África é vis-
ta como emprego do hard power, já 
que se trata da construção de uma 
base de uma força naval de guerra, 
apesar de o governo afirmar que 
as atividades a serem exercidas se-
rão de cunho logístico e humanitá-
rio. O que se percebe na afirmação 
de Braude e Jiang (2017) é que o 
custo para desempenhar essas ati-
vidades no Djibuti vai além do alu-
guel de terras no país:

A iniciativa de poder duro de Pequim em 
Djibuti está, entretanto, acompanhada por 
suas iniciativas de soft power para construir 
laços com Estado e sociedade. Os US$ 14 
bilhões em apoio chinês para o desenvol-
vimento de infraestrutura, amplamente 
divulgado no Djibouti, geraram enorme 
boa vontade junto à população. Muito além 
dos gastos dos EUA, a injeção também é 
um investimento no governo do presidente 
Ismael Omar Guelleh. Existem também 

Figura 3 – Localização das bases dos EUA, China, Japão e França no Djibuti
Fonte: China envia tropas para abri (sic) primeira base militar no 
estrangeiro, 2017

Abel Coelho de Morais (2017) se ali-
nha com Braude e Jiang (2016) e acrescenta 
a Arábia Saudita como mais uma nação com 
interesse em fixar uma base no Djibuti. E 
pontua quanto à posição estratégica desse 
pequeno país cujo litoral, em um plano geo-
estratégico mais vasto, permite a ligação en-
tre a Europa e a Ásia, fundamentando assim 
a escolha chinesa.
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empreendimentos culturais, como o novo 
Instituto Confúcio na Cidade de Djibuti, 
que Pequim normalmente usa para cultivar 
laços pessoais e “ativos” dentro da socieda-
de. Adicionem-se a tudo isso os US $ 1,1 bi-
lhão da China no comércio em 2014 – cerca 
de dez vezes o dos Estados Unidos. Como 
a influência chinesa cresce no Djibuti, sua 
capacidade de influenciar a política exter-
na e as estratégias de segurança do governo 
prometem crescer junto.

Oficialmente, a China declara que 
a base naval no Djibuti se destina a prestar 
apoio logístico às suas embarcações em mis-
sões pacíficas na região do nordeste da África.

O porta-voz do Ministério das Rela-
ções Exteriores, Geng Shuang, declarou, em 
uma conferência de imprensa diária, que, 
de acordo com as resoluções do Conselho de 
Segurança da ONU, a China desdobrou na-
vios para o Golfo de Aden e as águas da costa 
somali em missões de escolta em 2008. Du-
rante o processo de escolta, oficiais e subor-
dinados chineses encontraram dificuldades 
em reabastecer de alimentos e de combustí-
vel, e o Djibuti ofereceu suporte logístico em 
múltiplas instâncias (XINHUA, 2017).

Conforme a agência de notícias Xi-
nhua (2017), Geng disse ainda que a base 
de apoio servirá melhor às tropas chinesas 
quando escoltam navios no Golfo de Aden 
e nas águas da costa da Somália, realizam 
resgate humanitário e cumprem outras 
obrigações internacionais. A China, pois, 
se junta a um grupo de países que alegam 
questões de segurança para ocupar um 
posto avançado no Chifre da África, não 
sendo o primeiro e possivelmente também 
não o último.

Morais (2017) afirma que, além dos pa-
íses já instalados ou em vias de o fazer, “des-
de 2014 se fala na possibilidade de a Rússia 
ter instalações militares no Djibuti, e o Irão 
teria sondado as autoridades djibutianas, 
sem sucesso”. O país persa provavelmente 
buscou rivalizar com a Arábia Saudita, mas 
sua orientação muçulmana xiita dificultou o 
diálogo com o pequeno país sunita.

O fato de a RPC instalar sua base no 
Djibuti tem, pois, ligação direta tanto com o 
seu projeto Nova Rotas da Seda como com 
o conceito de complexos regionais de segu-
rança de Buzan e Weaver, especificamente 

no que tange a “inimizades”, no 
caso, com o Japão, rival histórico.

Mais de vinte mil navios 
passaram, em 2016 pela cos-
ta do Djibuti, assim como 10% 
do total dos hidrocarbonetos, 
sendo que 10% do tráfego na-
val têm o Japão como destino. 
Além disso, a maior parte do 
comércio da China com a União 
Europeia, estimado em 870 mi-
lhões de euros por dia no ano, 
transita pelo golfo de Áden e 

Figura 4 – Partida da frota da Marinha chinesa para a base do Djibuti
Fonte: China’s Djibouti Base, 2017



27ADN3o QUADRIMESTRE DE 2018    

pelo mar Vermelho, além de mais 
de 60% do petróleo do Médio 
Oriente para os chineses.

 Estes dados auxiliam a expli-
car o forte envolvimento dos dois 
países nas missões de patrulhamento 
ao largo da vizinha Somália contra os 
piratas — menos ativos nos últimos 
tempos — e o fato de as suas únicas 
bases militares no exterior se situa-
rem no Djibuti (MORAIS, 2017).

Por sua vez, David Rothkopf 
(2017) afirma que não apenas a base 
do Djibuti se insere na estratégia 
político-econômica chinesa como faz 
parte de um contexto perene de sua 
política de segurança:

É claro que iniciativas como a iniciativa 
“One Belt, One Road” da China não têm 
apenas objetivos econômicos ou culturais. 
A China busca fortalecer os laços com par-
ceiros comerciais vitais e fontes de recur-
sos vitais por todos os meios possíveis — e 
isso inclui a capacidade de proteger esses 
laços. Enquanto a base de Djibouti é o pri-
meiro site estrangeiro da China, quase cer-
tamente não será o último. Na verdade, o 
governo da China prometeu construir ou-
tras bases desse tipo “quando necessário”.

O Japão, por sua vez, reagiu com pre-
ocupação ao movimento chinês em sua di-
reção, já que, desde 2011, ocupa uma base 
no Djibuti, vizinha à dos EUA em Camp 
Lemonier. Segundo Nobuhiro Kubo (2016), 
“a China está colocando dinheiro em novas 
infraestruturas e aumentando a sua presen-
ça no Djibouti, e é necessário que o Japão 
ganhe mais influência”.

Ainda segundo Kubo (2016), “além 
da terra que o Japão tomou emprestado, 
(no Djibuti) está considerando alugar as ter-
ras vizinhas a leste”. O Japão está agora em 
negociações com o governo de Djibouti. Ao 
passo que o porta-voz do Ministério das Re-
lações Exteriores da China, Geng Shuang, 
afirmou: “Esperamos que o Japão possa ti-
rar lições da história, estar em conformidade 
com os tempos e realmente seguir o cami-
nho do desenvolvimento pacífico”.

Não obstante o antagonismo entre 
China e Japão, ambos os países invocam 
a questão comum da segurança nacional 
para sua presença no Chifre da África, 
tendo inclusivamente atuado em conjun-
to no combate à pirataria promovida por 
milícias da Somália.

Conforme Kubo (2016), o Self Defense 
Force (SDF) japonês (uma vez que o país não 
possui forças armadas) operou aeronaves de 
patrulha marítima como parte de uma força 
internacional, incluindo a China, que caça 

Figura 5 – Ministra da Defesa do Japão Tomomi Inada no Djibuti, 
em 15 de agosto de 2016, é informada pelo pessoal das Forças de 
Autodefesa sobre a missão antipirataria na Somália
Fonte: Kubo, 2016

Crédito: Kyodo/via REUTERS
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piratas nos mares do Golfo de Aden e ao lar-
go da costa da Somália.

A questão da pirataria marítima con-
temporânea se enquadra assim no que preco-
nizam Barry Buzan & Ole Waever (2003) na 
obra Regions and Powers: The Structure of Inter-
national Security, no leque de novas ameaças à 
segurança, uma vez que o fim da GF tem três 
grandes impactos na história da segurança re-
gional (p.17-18): desmonta o cenário bipolar, 
muda profundamente a natureza e intensida-
de da penetração nas redes de segurança re-
gionais do terceiro mundo e marca a mudança 
e a inclusão de causas e assuntos não militares 
na agenda de segurança internacional.

A decisão da China, do Japão e outras 
nações de projetarem-se para fora de seus 
territórios para combater a pirataria, tanto 
na costa africana como na região do estreito 
de Málaca, no RSC do sudeste asiático, além 
de garantir a manutenção de sua segurança 
energética, suas rotas marítimas de comércio 
e o consequente equilíbrio econômico, tam-
bém se alinha com Buzan e Waever (2003).

Considera-se que ameaças se movem 
mais facilmente entre curtas distâncias, for-
mando uma interdependência estrutural no 
nível regional, conhecida como complexos de 
segurança. E isso pode ser modificado quando 
o movimento deixa de ser territorializado, as-
sumindo um caráter mais desterritorializado, 
como o econômico. Ou, quando o nível de po-
der absoluto aumenta tão significativamente a 
ponto de ignorar as limitações da distância.

O enfrentamento da pirataria como 
ameaça à segurança tem como base o fato de 
tal atividade ser considerada crime em mui-
tos países, a despeito de em outros, como o 
Brasil, a considerarem uma prática do pas-
sado histórico.

Para Maiquel Ângelo Dezordi Wermu-
th e Rafaela Corrêa (2015, p.290),

a questão assume grande importância 
para o Direito Internacional, uma vez que 
tal conduta criminosa é praticada em nú-
meros consideráveis, colocando em xeque 
a segurança da navegação e sendo respon-
sável por incalculáveis danos à vida huma-
na bem como ao comércio e à economia. A 
Convenção das Nações Unidas sobre o Di-
reito do Mar de 1982 estabelece parâme-
tros para perseguir e punir os piratas. O 
fato é que, devido à compreensão de que a 
pirataria em alto-mar constitui “crime do 
passado”, muitos ordenamentos jurídicos 
nacionais, a exemplo do brasileiro, não 
possuem uma tipificação penal adequada 
da conduta. Assim, em que se pese tratar 
a pirataria de um dos poucos crimes que 
se submetem à chamada “jurisdição uni-
versal”, o que significa dizer que qualquer 
país pode capturar piratas em alto-mar, a 
ausência de tipificação da conduta nos or-
denamentos jurídicos internos dificulta a 
sua persecução.

Assim, Wermuth e Corrêa (2015, 
p.291) trabalham com a seguinte definição 
de pirataria:

Com base no Art. 15 da Convenção de Ge-
nebra sobre o Alto-Mar de 1958, são abar-
cados pelo conceito os seguintes atos: vio-
lência, detenção ou depredação ilegítimas 
cometidas para fins pessoais pela tripulação 
ou passageiros de um navio privado ou 
de uma aeronave privada, e dirigidos, no 
alto mar, contra outro navio ou aeronave, 
ou contra pessoas e bens a seu bordo, ou, 
ainda, contra um navio ou aeronave, pes-
soas ou bens, em local fora da jurisdição de 
qualquer Estado. Também se enquadram 
no conceito todos os demais atos de parti-
cipação voluntária para utilização de um 
navio ou de uma aeronave, quando aquele 
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que os comete tem conhecimento de fatos 
que conferem a esse navio ou a essa aero-
nave o caráter de navio ou aeronave pirata.

A China é afetada diretamente pela 
pirataria marítima contemporânea pelo me-
nos em duas regiões de seu interesse. No 
RSC do Sudeste Asiático, com o Estreito de 
Málaca, e na área entre o nordeste da África 
e a península arábica.

Atualmente, a pirataria revela-se mais 
incidente no Sudeste Asiático, nas Caraíbas, 
e no Chifre da África, tendo como principais 
locais de ataque os espaços entre as ilhas, 
onde os piratas atacam de surpresa com lan-
chas muito rápidas. Não é privilégio de lo-
cais sem movimento, uma vez que

um dos estreitos mais movimentados do 
mundo, com média de 50.000 navios por ano 
— o estreito de Malaca —, é um dos princi-
pais em ataques piratas, junto com o Mar do 
Sul da China, Golfo da Guiné e a Indonésia. 
(WERMUTH; CORRÊA, 2015, p.293)

Assim, confirmam-se as alegações de 
autoridades chinesas de que as missões de 
combate à pirataria são fruto de uma preo-
cupação com sua segurança já há quase uma 
década, ao se constatar que, no ano de 2008, 
a parte do mundo que foi considerada mais 
perigosa foi o Chifre da África, ou seja, a re-
gião nordeste do continente africano, onde 
está localizada a Somália, o Djibuti e a Eri-
treia (WERMUTH; CORRÊA, 2015).

Sob o aspecto econômico, a busca pela 
proteção de suas rotas de navegação e das es-
truturas do projeto OBOR é justificada com 
base em relatórios do Banco Mundial, em 
que a pirataria na costa da Somália aumenta 
significativamente as despesas do comércio 

mundial em US$ 18 bilhões por ano. A vio-
lência causada por ações de piratas gera gran-
de preocupação pública e um “imposto ocul-
to” nas exportações e importações do mundo 
inteiro (WERMUTH; CORRÊA, 2015).

Sob o aspecto humanitário, a pirataria 
é vista como ameaça. A International Mariti-
me Bureau contabiliza cerca de 3.200 pessoas 
tomadas como reféns de piratas na última dé-
cada, sendo que 150 delas perderam a vida. 
Em 2007, por sua vez, foram registrados 263 
incidentes em todo o mundo, com um cresci-
mento de ataques piratas, em 2007, superior 
a 10%. (WERMUTH; CORRÊA, 2015, p.294).

Assim sendo, tanto a China como ou-
tras nações encontram no arcabouço jurídico 
internacional o amparo para empreenderem 
o combate ao crime da pirataria, que lhe ame-
aça a segurança. Por se tratar de uma questão 
delicada e preocupante, que tem aterrorizado 
os mares, principalmente no Chifre da África, 
a Lei Internacional sobre a pirataria considera 
que cada Estado deve assumir responsabili-
dade própria no policiamento e patrulha das 
suas águas territoriais, assim como no combate 
a atos de pirataria cometidos nas suas zonas 
marítimas (WERMUTH; CORRÊA, 2015).

Outra alegação chinesa para a instala-
ção de sua base naval no Djibuti é a garantia 
de segurança de cidadãos chineses residen-
tes na região do Oriente Médio, um efetivo 
na casa dos milhões de pessoas.

Cabe ressaltar a diversidade de defini-
ções que o termo segurança nacional possui, 
com base em alguns exemplos da Organiza-
ção das Nações Unidas e da Escola Superior 
de Guerra, reunidos pelo general Rui Mo-
narca da Silveira, chefe do Estado-Maior do 
Exército em 2004, e elencados por Frederico 
Carlos de Sá (2010, p.133):
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a) ONU: Segurança é uma condição na 
qual os Estados consideram que não há 
perigo de ataque militar, pressão política e 
coerção econômica, de modo que possam, 
livremente, buscar o seu próprio desen-
volvimento e progresso. A segurança dos 
indivíduos e das comunidades que com-
põem os Estados é assegurada pela garan-
tia do exercício da liberdade e dos direitos 
políticos, sociais e econômicos individuais 
bem como pela preservação ou restaura-
ção de um meio ambiente saudável para as 
gerações presentes e futuras.
b) ESG: O estado de garantia da sobrevi-
vência e estabilidade dos indivíduos, co-
munidades, nações e grupos de nações, 
em clima que permita o seu desenvolvi-
mento e a realização do seu potencial, em 
um ambiente saudável para as gerações 
presentes e futuras.

Sobre o conceito de segurança nacio-
nal na Europa, interessa observar que, no 
Velho Continente, também se inserem os 
indivíduos que constituem o Estado, defi-
nindo-se como a capacidade sistêmica de 
proteção dos cidadãos, incluindo os seus di-
reitos e liberdades bem como a integridade 
do território, dos nossos interesses vitais, das 
instituições democráticas e da nossa posição 
estratégica na comunidade das nações (Vítor 
Ângelo, 2013, p.4).

Assim, considerando que o projeto 
da Nova Rota da Seda, em especial no seu 
eixo marítimo, vai desencadear uma série 
de obras de infraestrutura portuária e ou-
tras, nessa região, pode-se considerar que o 
número de trabalhadores chineses vivendo 
nessa região deve aumentar.

 E em caso de necessidade de evacu-
ação de seus cidadãos, a China espera que 
possa cumprir seu papel de forma satisfató-
ria, o que não ocorreu em casos anteriores, 

como na Líbia, na crise que se seguiu após a 
queda do presidente. Nesse contexto, a base 
chinesa também permitiria a evacuação rá-
pida para qualquer um dos milhões de cida-
dãos chineses que agora vivem no Oriente 
Médio e na África se eles o exigirem.

A necessidade de se preparar para tais 
eventualidades tornou-se clara para a Chi-
na nas consequências da Primavera árabe, 
quando evacuou 35.680 nacionais, emprega-
dos principalmente na indústria petrolífera 
da Líbia e m,ais 629 do Iêmen logo após. E, 
durante a evacuação da Líbia, a China tinha 
apenas uma fragata disponível nas proximi-
dades. Com isso, a maioria dos dos evacua-
dos teve de ser evacuada do país em aviões 
comerciais fretados (Braude e Jiang 2016).

Nesse sentido, para a China, a preo-
cupação com o bem-estar de seus cidadãos 
enquadra-se claramente na definição de Se-
gurança de Nacional adotada por grande 
parte de organismos internacionais. Entre-
tanto, o aspecto mais destacado no empre-
endimento naval militar chinês no Djibuti é 
o seu alinhamento com a estratégia político-
-econômica nacional, com destaque para o 
projeto da Nova Rota da Seda.

De acordo com o mais recente docu-
mento de política de defesa de Pequim, di-
vulgado em maio de 2015,

as forças armadas da China irão trabalhar 
intensamente para criar uma postura es-
tratégica favorável com maior ênfase no 
emprego de forças militares e meios. Esta 
formulação é amplamente acreditada para 
aludir às iniciativas chinesas “String of Pe-
arls” e “One Belt, One Road”. (BRAUDE; 

JIANG, 2016)
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String of Pearls, ou Colar de 
Pérolas, conforme Braude e Jiang 
(2016), é uma metáfora para uma 
rede de portos de escala para navios, 
predominantemente ao longo do 
Oceano Índico, para assegurar linhas 
de trânsito marítimo de comércio e 
comunicação da China continental 
para o Sudão. Já a iniciativa One Belt, 
One Road, lembram os autores, bus-
ca fortalecer as exportações chinesas 
através de estradas comerciais terres-
tres e marítimas, em grande parte ao 
longo da histórica “Rota da seda”, que 
atravessa a Europa e o Oriente Médio.

Assim, a base de Djibuti seria 
vital para garantir o sucesso do últi-
mo objetivo, a Iniciativa OBOR, uma 
vez que a maioria dos US$ 1 bilhão 
de exportações diárias da China para a Eu-
ropa atravessam o Golfo de Aden e do Canal 
de Suez. Braude e Jiang (2016) acrescentam 
ainda, acerca do String Pearls:

Com respeito ao plano anterior, Toshi 
Yoshihara, presidente dos estudos da Ásia-
-Pacífico no US Naval War College, tem 
mapeado a interseção de empreendimen-
tos navais e comerciais chineses em toda a 
região do Pacífico. Agrupados, ele nos dis-
se, “certamente parecem uma série de pé-
rolas”. O Djibouti, que abriga tanto a base 
nascente quanto o extenso investimento 
econômico chinês, equivaleria a uma nova 
pérola no colar.

Analisando-se a Figura 6, notam-se, 
na posição do Djibuti junto ao String Pearls, 
os portos utilizados pela força de combate à 
pirataria da Marinha do Exército Popular de 
Libertação da China (PLA):

Considerações finais

Sobre a instalação da base naval da 
China no Djibuti, as afirmações dos órgãos 
oficiais chineses e de setores da comunidade 
internacional são divergentes.

A China, por meio de seus canais oficiais 
de informação, alega que a base tem, e perma-
necerá tendo, apenas emprego humanitário e 
de apoio logístico à sua frota em operações de 
não guerra na região do Chifre da África.

O receio internacional de tensões mi-
litares baseia-se no crescimento econômi-
co e militar daquele país, agora projetando 
poder em áreas distantes do seu território, 
porém de grande interesse também para ou-
tras potências mundiais.

Identifica-se no presente artigo uma 
grande afinidade entre o projeto da Nova 

Figura 6 – Portos de apoio no Oceano Índico usados pela força 
contra-pirataria da Marinha chinesa
Fonte: Braude e Jiang, 2016, Fig. 1
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Rota da Seda e as atividades navais na re-
gião, em execução atual, permitindo fazer 
uma relação entre esses dois grandes passos 
estratégicos dado pela China.

Quanto à evolução da situação, atual-
mente construída pelos chineses no Djibuti, 
da retórica pacifista para uma atuação mi-
litar mais incisiva, capaz de desafiar outras 
potências, cabe expor duas visões distintas.

A cultura da China manteve princí-
pios herdados de sua milenar história impe-
rial, que colocam a autoridade central chi-
nesa no epicentro de um sistema tributário 
de dominância sobre os poderes menores. 
Alguns analistas chineses veem na recente 
instalação pela China de mísseis terra-ar e 
aviões de combate em Woody Island, no 
Mar do Sul da China, como uma manifesta-
ção dessa tendência supremacista.

Na visão de June Teufel Dreyer, pode-
-se perguntar se a construção de uma base 
de Djibuti reflete a extensão desses princí-
pios para além da órbita tradicional chinesa. 
Em um momento de rápida construção de 
aviões e porta-aviões pela China e uma con-
corrência mais séria com as indústrias mili-
tares americanas, a base no Djibuti poderia, 
de fato, refletir uma aspiração chinesa para 
eventualmente alcançar e superar a Estados 

Unidos como o poder militar e econômico 
na área (BRAUDE; JIANG, 2016).

Uma atitude mais cautelosa, porém fir-
me, pode ser, na visão de Rothkoph (2016), 
o posicionamento da China ao avaliar a lis-
ta de potências estrangeiras que estão em 
condições de exercer influência no Oriente 
Médio nos próximos anos. Embora os EUA 
possam estar mais relutantes em termos mi-
litares e menos dependentes de energia, seu 
papel pode ser assumido, pelo menos em 
parte, pela China.

 Isso não quer dizer que a China irá re-
plicar as abordagens americanas. Será menos 
aventureira e menos inclinada a projetar seus 
valores ou convicções políticas sobre os par-
ceiros regionais. Em vez disso, será como foi 
no passado, certamente guiada por interesses 
próprios bastante estreitos, com a diferença 
de que, se esses interesses forem desafiados, a 
China terá o poder militar e a alavanca econô-
mica para defendê-los (ROTHKOPF, 2017).

O que se pode esperar de toda essa 
nova conformação é que ela será distinta da 
que até o momento vigorou na história con-
temporânea. O que se deseja é que essa nova 
conformação não deixe de incluir a paz e a 
segurança necessárias para manter o uso da 
força apenas como o seguro das nações.
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Introdução

Para o pleno entendimento dos moti-
vos que levaram a ONU a estabelecer 
a Força Interina das Nações Unidas 

no Líbano (UNIFIL) bem como da posterior 
participação do Exército Brasileiro nesta 
Força, é necessário que se apresente, suma-
riamente, o desenrolar dos acontecimentos 
da região, a partir da década de 1920.

Inicialmente, a formação do territó-
rio libanês, bem como a quase totalidade 
da atual conformação de suas fronteiras, foi 
estabelecida de comum acordo entre ingle-
ses e franceses em 1926, momento em que 
o domínio otomano foi encerrado em favor 
da França, em face do resultado da Grande 
Guerra, encerrada em 1918, com a derrota 
dos Impérios Centrais para os aliados. Po-
rém, a linha fronteiriça foi estabelecida sem 
se levar em consideração os acidentes natu-
rais do terreno, o que não era um problema 
naquele momento, pois o Líbano era apenas 
mais uma colônia gaulesa.

 No entanto, em 1943, devido à der-
rota francesa durante a Segunda Guerra, a 

então colônia se tornou independente, sen-
do seguida pela vizinha Síria, outra colônia 
francesa, em 1946. Dois anos mais tarde, a 
ONU reconheceu a criação de Israel, situ-
ado ao sul do Líbano e a sudoeste da Síria, 
adicionando, possivelmente, o maior dos fa-
tores de desestabilização da área, tendo em 
vista o antagonismo judaico-muçulmano.

Desde então, problemas relacionados 
às disputas de fronteiras terrestres e às di-
ferenças étnico-religiosas tornaram a região 
bastante instável, inclusive com a incidência 
de diversos conflitos bélicos, sendo o último 
o ocorrido em 2006, findo o qual foi estabele-
cida a resolução nº 1.701 do Conselho de Se-
gurança da ONU, que ampliava os efetivos da 
UNIFIL, bem como impunha novas determi-
nações, em substituição às resoluções nº 425 
e 426, de 1978, que estabeleceram a Missão.

Atualmente, a situação política do Líba-
no está em transformação. Em dezembro de 
2016, foi formado um novo gabinete de go-
verno, com esforços envidados no sentido de 
se aprovar uma inédita lei eleitoral, a qual foi 
apoiada pela maior parte dos partidos. No en-
tanto, a falta de consenso em relação a alguns 
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detalhes acabou por postergar as eleições. Por 
outro lado, no campo diplomático, o governo 
libanês tem lançado uma campanha que pode 
reatar antigos laços políticos com outros países 
árabes, como a Arábia Saudita, o que desperta 
a insatisfação do Irã, que busca ser o líder dos 
muçulmanos no Oriente Médio, realizando 
um contraponto em relação aos sauditas.

Ademais, no campo social, o país ainda 
enfrenta os reflexos da crise dos refugiados 
originários da guerra civil da Síria, e, apesar 
das possíveis consequências negativas que po-
dem ser geradas pelo restabelecimento dos la-
ços antigos, o impacto da crise síria ainda ten-
de a ser o principal fator de desestabilização 
da situação no Líbano e, consequentemente, 
da área de responsabilidade da UNIFIL. Ape-
sar de quê, no campo militar, há uma tensão 
crescente no sul do país, tendo em vista a cons-
trução do muro israelense na fronteira.

Diante de um dos cenários mais impor-
tantes e conturbados da atualidade, muito já 
foi discutido sobre a relevância da presença 
da Marinha na UNIFIL, porém pouco sobre 
a participação do Exército Brasileiro (EB). 
Tendo em vista a sua intenção de ampliar a 
participação em missões internacionais – que 
posteriormente entrou em consonância com 
o Projeto SETA (Seleção e Emprego de Tro-
pas Adjudicadas),1 do Estado-Maior Conjun-
to das Forças Armadas (EMCFA) –, o Exer-
cito enviou, junto ao Exército da Espanha, 
um pequeno, mas importante contingente, 
a partir do final de 2014, o qual foi incorpo-
rado ao Estado-Maior da Brigada espanhola 
no Líbano (BRILIB). Atualmente, o 8º con-
tingente se encontra já em missão no Orien-
te Médio, tendo sua atuação sido consolida-
da ao longo dos quatro últimos anos.

UNIFIL – da criação à guerra de 2006

Durante a segunda guerra civil liba-
nesa (1975-1990), desde o princípio, ocorre-
ram ataques militares da Organização para 
a Libertação da Palestina (OLP) contra alvos 
em Israel, os quais não tardaram a ser re-
taliados, de maneira cada vez mais contun-
dente. Tais respostas culminaram com o de-
sencadeamento da operação Litani, na noite 
de 14 para 15 de março de 1978, quando 
as Forças de Defesa de Israel (IDF) atraves-
saram a linha fronteiriça e progrediram no 
interior do território libanês até atingir o 
rio Litani, ocupando, então, com cerca de 
25.000 militares, a faixa de fronteira.

O principal propósito das IDF, naque-
la operação, era expulsar as forças palestinas 
de sua fronteira Norte, o que resultou em 
cerca de 2.000 mortes, em ambos os lados, 
incluindo civis, bem como 285.000 desloca-
dos libaneses,2 ao final do conflito. Em face 
daquela operação, o Conselho de Segurança 
da ONU (CSNU) resolveu, por meio das re-
soluções nº 425 e 426, ambas de 1978, esta-
belecer a UNIFIL, de forma a pressionar a 
retirada das IDF do sul do Líbano, manter a 
paz internacional e, ainda, ajudar o gover-
no local a restabelecer a autoridade na área.3 
No mesmo mês, a quase totalidade das forças 
israelenses se retirou, mas a força interina 
da ONU foi mantida no terreno, de forma 
a atingir os demais objetivos a ela propostos.

No entanto, com o passar do tempo, o 
conceito das operações da UNIFIL teve de 
ser ajustado, devido ao recomeço dos ata-
ques palestinos ao território israelense, desta 
vez com a ajuda de elementos sírios, o que 
acabou iniciando uma nova guerra entre o 
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Líbano e Israel, em 1982. Naquele momen-
to, a UNIFIL ficou forçosamente limitada 
a realizar apenas assistência humanitária,4 
inclusive por acabar auxiliando, involun-
tariamente, as ações da OLP,5 pois acabava 
evadindo da área em segurança elementos 
palestinos infiltrados na evacuação de civis, a 
qual ocorria sob a tutela da ONU.

Em 6 de junho daquele ano, as IDF 
invadiram o Líbano em uma campanha que, 
embora inicialmente considerada como li-
mitada em alcance e duração, se tornaria a 
ação militar mais longa na história de Israel. 
A Operação Paz para a Galileia foi lançada 
para atingir metas estratégicas nacionais, 
entre elas: (1) eliminar a ameaça da OLP à 
fronteira Norte de Israel; (2) destruir a in-
fraestrutura da OLP no Líbano; e (3) remo-
ver a presença militar síria no Vale Bekaa 
bem como reduzir sua influência no Líba-
no.6 A partir de então, até 1985, a UNIFIL 
permaneceu em território ocupado pelos is-
raelenses, ao sul do Líbano.

Cabe destacar que a nova intervenção 
israelense em solo libanês abriu precedentes 
para que o Irã enviasse cerca de 1.000 solda-
dos de sua Guarda Revolucionária, de forma 
a, junto com elementos segregados da milícia 
xiita Amal, constituir o Hezbollah,7 que se tor-
naria um grupo de papel relevante na história 
recente do país, inclusive no campo político.

Assim, entre os anos de 1985 e 2000, 
as ações da UNIFIL foram limitadas em ter-
mos de capacidades e em face da sua situ-
ação no terreno. Por exemplo, pode ser ci-
tado que as patrulhas da ONU não podiam 
adentrar em áreas controladas pelas IDF ou 
pelas forças do exército Sul-Libanês, o que 
reduzia sobremaneira a sua eficácia. No en-

tanto, apesar das adversidades, a ONU ain-
da manteve a atividade de ajuda humanitá-
ria à população local.

Porém, a situação passou a evoluir 
positivamente para o trabalho da UNIFIL, 
devido à retirada israelense da quase totali-
dade do território ocupado no ano de 2000. 
A partir da referida saída, voltou-se à situa-
ção de quase normalidade, pois as Forças de 
Segurança Interna (ISF) libanesas estabele-
ceram checkpoints na área recém-liberada, o 
que possibilitou o controle de movimentos 
bem como a manutenção da lei e da ordem.8

Concomitantemente, a UNIFIL bus-
cou manter o cessar-fogo ao longo da Blue 
Line (BL), por meio de patrulhas motori-
zadas, a pé e aéreas, bem como estabelecer 
pontos estáticos, mantendo cerrado contato 
com israelenses e libaneses. Na mesma toa-
da, iniciou trabalhos de desminagem na fai-
xa de fronteira, ao passo que implementou 
operações de cooperação civil-militar (CI-
MIC), de forma a incrementar o apoio civil 
às tropas da ONU.

Porém, a situação no sul do Líbano co-
meçou a se deteriorar novamente, em face de 
diversos acontecimentos ao redor do mundo, 
como o ataque do grupo terrorista Al Qaeda 
nos Estados Unidos em 2001 e a consequente 
guerra global ao terror liderada pelos ameri-
canos a partir de 2001. O assassinato do pri-
meiro-ministro libanês, Rafiq El-Hariri, em 
Beirute, no ano de 2005, acabou causando 
reflexos na presença síria no Líbano, tendo 
em vista a grande pressão internacional.

Em julho de 2006, uma emboscada 
do Hezzbollah contra uma patrulha das 
IDF, dentro do território israelense, precipi-
tou um novo conflito na região, que durou 
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apenas 33 dias, mas que foi suficiente para 
causar prejuízos da ordem de 3,5 bilhões de 
dólares à estrutura econômica libanesa bem 
como gerar cerca um milhão de deslocados 
de guerra,9 ou seja, praticamente quatro ve-
zes mais do que em 1978.

Assim, em 11 de agosto de 2006, o Con-
selho de Segurança das Nações Unidas (CSNU) 
resolveu, por meio da resolução nº 1.701, am-
pliar as capacidades da UNIFIL, aumentando 
os efetivos de 2.000 homens para até 15.000, 
bem como expandir o mandato original.10 A 
partir de então, a Área de Responsabilidade 
(AR) da UNIFIL passou a ser a compreendida 
entre o rio Litani ao Norte, a Blue Line ao Sul, 
e o mar Mediterrâneo a Oeste, permanecendo 
até a presente data (Figura 1).

UNIFIL – de 2006 em diante

As guerras ocorridas na região, en-
volvendo Israel e Líbano, não foram os 
únicos fatores de desestabilização da área. 
Ainda há diversos outros, tais como a pro-
ximidade da AR da UNIFIL com as colinas 
de Golã, a Leste, tendo em vista o seu signi-
ficado no contexto dos interesses regionais 
opostos de Israel, Irã e Síria. Inclusive, a 
aproximação ocasional de grupos ligados 
ao Estado Islâmico do Iraque e Grande Sí-
ria (ISIS), junto às fronteiras israelenses no 
Golã, conturbou a AR até o início de 2018, 
pois Israel utilizou, na maior parte das ve-
zes, o espaço aéreo libanês para atacar alvos 
terrestres dentro da Síria.

Figura 1 – Área de responsabilidade da UNIFIL
Fonte: Force Commander Handbook (2016)11
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Ainda, devido à presença de elemen-
tos do mesmo grupo ao longo da fronteira 
norte sírio-libanesa, há o fato de as Forças 
Armadas libanesas (LAF) terem de reforçar 
as tropas naquela parte do país, de forma a 
prevenir a entrada de elementos antigover-
nistas, que se podem misturar ao fluxo de 
imigrantes sírios, especialmente os refugia-
dos originários de Aleppo. Isso ficou ainda 
mais evidente após o anúncio do ISIS do 
acionamento de células adormecidas em 
todo o mundo, para que estes pratiquem 
atentados terroristas estilo lobo solitário, o 
que muda o seu modus operandi e indica que 
o grupo não está completamente derrotado. 
Tal fato foi determinante para a diminuição 
da presença da LAF na área da UNIFIL, o 
que resultou na sobrecarga de responsabili-
dade das tropas da ONU, desde 2013.

No entanto, o referido pro-
blema começou a ser parcialmen-
te resolvido a partir de novembro 
de 2017, com a chegada do 5º 
Regimento de Intervenção Rápi-
da à AR da UNIFIL, sendo em-
pregado entre as zonas de ação da 
5ª Bda Inf Mec e da 7ª Bda Inf 
Mec das LAF. O sobredito refor-
ço, aliado ao fato da possível re-
estruturação do exército libanês, 
aos moldes do padrão regimento 
americano,12 e também o desar-
mamento do braço militar do He-
zzbollah podem, inclusive, acarre-
tar o encerramento da UNIFIL.

Em relação ao grupo He-
zzbollah, talvez o maior fator 
de desestabilização existente no 
país, juntamente com a questão 

dos refugiados, que havia enviado milhares 
de homens para lutar dentro do território 
sírio a partir de 2013, já se encontra com 
a quase totalidade de suas forças retraídas 
para o Líbano. O deslocamento destes com-
batentes obrigatoriamente passou pelo inte-
rior da AR da UNIFIL. Tal fato, aliado aos 
anúncios do presidente Trump, Macron e 
Puttin, de que o ISIS estaria praticamente 
derrotado e atualmente confinado em áre-
as distantes da fronteira libanesa (Figura 
2), mais próximas ao Iraque, coloca as IDF 
novamente em estado de alerta elevado, em 
face de uma maior probabilidade de confli-
to contra o grupo libanês. Aliado a isto, os 
combates na Síria ainda não estão resolvidos, 
pois a Turquia também começou a atacar a 
região, tendo como alvos os curdos.

Figura 2 – Guerra civil síria (mapa de 13 Fev 2018)
Fonte: Political Geography Now13
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No campo político, o Hezzbollah está 
participando ativamente, inclusive em conjunto 
com o grupo Amal, de onde surgiu como dissi-
dência. Ao mesmo tempo, recebe financiamen-
to de potências estrangeiras regionais, como o 
Irã e o Catar. Por outro lado, está recebendo 
forte pressão internacional para abandonar 
o seu braço armado, uma vez que as LAF já 
teriam condições de representar os interesses 
do Líbano no campo militar. Se isso aconte-
cer, vultosas somas poderão ser fornecidas por 
americanos e europeus, de forma a dar con-
tinuidade à reestruturação das forças arma-
das. De fato, atualmente, a ajuda está sendo 
fornecida por meio de doação de equipamen-
tos militares, tais como helicópteros de ataque 
leves, carros blindados, Humvees, bem como 
do fornecimento de treinamento especializado, 
incluindo de forças especiais americanas.

A tentativa de desarmar o Hezzbollah 
também é uma estratégia de alguns paí-
ses para diminuir a expansão da influência 
iraniana no Oriente Médio. Tal estratégia 
encontra apoio, inclusive, de países árabes, 
como a Arábia Saudita, maior força árabe 
em oposição ao crescimento do Irã.

Apesar de todos os fatores acima ci-
tados, a AR da UNIFIL encontra-se calma 
atualmente, embora a ONU seja um alvo em 
potencial que pode ser usado oportunamen-
te para desestabilizar novamente a região. A 
UNIFIL dispõe de liberdade de movimento 
na maior parte da área de atuação, com a 
ocorrência de incidentes esporádicos envol-
vendo a população local, mas sem escalada 
da crise e com total apoio das LAF, em que 
pese não ser uma avaliação unânime, tendo 
em vista uma declaração contrária recente, 
proferida por um oficial francês, ex-inte-
grante da Force Commander Reserve, o qual re-
latou que tanto a população quanto as LAF 
não apoiam a UNIFIL.15

Por outro lado, alguns problemas ain-
da não resolvidos, relacionados ao manda-
to da missão, permanecem como centro das 
discussões. Tais problemas incluem: o não 
retraimento das IDF da parte Norte da vila 
de Ghajar; a área ocupada por israelenses 
nas fazendas Sheeba; os sobrevoos israelen-
ses constantes sobre o território libanês, tan-
to com drones como com aeronaves de caça; 

as violações diárias à Blue Line (BL) 
pelos libaneses e, por fim, a constru-
ção do muro israelense na faixa de 
fronteira, a partir de janeiro deste 
ano, o que inclui algumas partes do 
território libanês.

Ainda, os problemas político-
-econômicos mais recentes referem-
-se à disputa de áreas marítimas em 
Zona Econômica Exclusiva, pois as 
mesmas possuem reservas de pe-
tróleo e gás e são reivindicadas por 
ambos os países. No entanto, mes-
mo com pequenos incidentes diá-
rios, o cenário mais provável é que 

Figura 3 – Equilíbrio de poder no Oriente Médio (2017)
Fonte: Stratfor Worldreview14
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a situação permaneça estável ao longo da 
BL, com instabilidades ocasionais em áreas 
mais sensíveis.

como utilizou explosivos improvisados per-
to de posições defensivas israelenses. Em 
resposta, Israel retaliou com ataques que 
passavam por espaço aéreo da AR da UNI-
FIL, violando a Resolução 1.701 do CSNU. 
Isso voltou a ocorrer em 2018, quando uma 
fábrica de mísseis iraniana foi atacada por 
caças israelenses, nas cercanias de Damas-
co, que dista apenas cerca de 60km da base 
onde ficam os brasileiros.

Por outro lado, como dito anterior-
mente, as LAF reduziram seu poder de com-
bate na área de operações para duas brigadas 
incompletas, acrescidas de um regimento. 
Com isso, a UNIFIL preenche os espaços va-
zios. No entanto, o Hezzbollah entende que 
essa ocupação, mesmo sem as LAF, é benéfi-
ca para a “coexistência pacífica” na região. 
Apesar disso, alguns problemas de reclama-
ções de agricultores libaneses, por supostos 
sobrevoos de aeronaves das Nações Unidas, 
podem estar indicando que as relações ten-
dem a se deteriorar novamente.

De forma a atender as demandas fron-
teiriças diárias, a UNIFIL teve um orçamen-
to de US$ 488.691.600,00 em 2018.16 Para 
cumprir suas mais variadas missões, a Força 
Interina possui, em seus quadros, cerca de 
900 funcionários civis bem como um efetivo 
de 10.505 militares (entre eles, sete oficiais 
e sargentos do Exército Brasileiro, todos no 
Setor Leste), apesar de ter um efetivo autori-
zado de ate 15.000. Ademais, há também bra-
sileiros no QG da UNIFIL em Naquora (oito 
militares da Marinha) bem como na Maritime 
Task-Force, sediada em Beirute, com 258 mi-
litares, o que torna o Brasil o 13º maior con-
tingente da UNIFIL, entre 41 países.

Figura 4 – Construção do muro na faixa de fronteira
Fonte: UNIFIL

Para se ter uma ideia da quantidade 
de incidentes na zona fronteiriça observados 
por tropas da UNIFIL no terreno, somen-
te em 2017, e apenas no Setor Leste, houve 
2.833, sendo 887 violações à BL, 783 presen-
ças de caçadores armados (permitidos, mas 
controlados pela UNIFIL), 372 atividades 
das IDF nas proximidades da BL (considera-
das até 500m da mesma), 189 atividades sus-
peitas (observação com equipamento óptico 
ou equipamento profissional de foto e vídeo 
em direção às posições israelenses), 175 so-
brevoos e, por fim, 13 descobertas de algum 
tipo de munições não deflagradas, que ainda 
causam baixas à população e criações de ovi-
nos locais, inclusive fatais.

Em relação aos embates bélicos, os úl-
timos entre Israel e o Hezzbollah ocorreram 
entre janeiro e outubro de 2016, e, apesar 
de terem sido fora da AR da UNIFIL (Sí-
ria), acabaram gerando consequências no 
Setor Leste. Naquele período, o Hezzbollah 
lançou foguetes em direção a Israel bem 
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Os brasileiros no Setor Leste – 
atualmente e possibilidades

A partir de 2014, o Exército Brasileiro 
passou a enviar, semestralmente, um pequeno 
contingente para o Líbano, constituído por sete 
militares, sendo quatro oficiais (dois deles do 
QEMA) e três sargentos, os quais são integrados 
ao Estado-Maior da Brigada espanhola. Cabe 
salientar que a Marinha do Brasil está presen-
te na Maritime Task-Force (MTF), desde 2011, 
tendo como objetivos: monitorar as águas terri-
toriais libanesas, prevenir a entrada não auto-
rizada de armas no Líbano e contribuir com o 
treinamento da Marinha Libanesa.17

Os contingentes do Exército Brasilei-
ro, por sua vez, antes de chegar à área de 
operações no Líbano, cumprem um breve 
período de treinamento junto à Brigada es-
panhola, na sede da Brigada, ainda na Euro-
pa. Isto vem sendo realizado regularmente, 
tendo uma duração aproximada de seis se-
manas, com especial relevância pela oportu-
nidade de interação com os militares espa-
nhóis, com os quais travarão contato cerrado 
durante os seis meses subsequentes.

Neste contexto, a missão da Brigada 
espanhola no Setor Leste da UNIFIL é a se-
guinte: em estreita coordenação com as LAF, 
monitorar o fim das hostilidades, auxiliar as 
LAF no seu emprego pelo Setor e assessorar 
o Governo Local a exercer a sua autoridade. 
A Brigada também fará todas as ações ne-
cessárias, utilizando-se de todos os meios e 
capacidades, para apoiar a população local, 
de forma a assegurar que a área não seja uti-
lizada por atividades hostis de nenhum tipo, 
bem como proteger civis de violência fisica 
iminente, tudo para avançar na tarefa da im-
plementação da Resolução 1.701 do CSNU.

Para cumprir o previsto acima, a 
BRILIB possui, em sua organização para o 
combate, seis peças de manobra (Figura 5), 
a saber: Batalhão Nepalês (NEPBATT), Ba-
talhão Indonésio (INDOBATT), Batalhão 
Espanhol (SPANBATT), Batalhão Indiano 
(INDBATT), Força-Tarefa Alfa e Força-Ta-
refa Bravo, sendo, as duas últimas unidades 
(-) de cavalaria mecanizada. No entanto, os 
brasileiros compõem apenas os quadros do 
Estado-Maior do QG do Setor Leste, ocu-
pando vagas nas 2ª, 3ª, 4ª e 6ª seções.

Figura 5 – Organização para o combate da XXVIII 
BRILIB (2018)
Fonte: Seaceast Oporder 7/201618
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Apesar de serem poucas vagas, as 
mesmas são bem distribuídas aos brasileiros, 
permitindo uma visão do que acontece em 
todo o setor bem como nas áreas adjacentes. 
Por exemplo, na 2ª seção, um capitão ocupa 
o claro da coordenação de busca e gestão de 
informação. Na 3ª seção, um oficial superior 
ocupa o claro de watchkeeper, o qual acom-
panha os acontecimentos diários, atualizan-
do tanto a situação geral quanto as especí-
ficas. A outra função de oficial superior na 
3ª seção é a de airops, a qual é uma função 
inteiramente nova, o que gera novos conhe-
cimentos para futuras missões na ONU. As 
demais funções têm caráter eminentemente 
administrativo, mas também contribuem no 
aprendizado para um eventual aumento de 
efetivo brasileiro na missão.

É de se notar que a participação de 
contingentes brasileiros na UNIFIL é pauta-
da pelos princípios regidos na Constituição 
Brasileira (1988), especialmente no tocante 
ao Art. 4º, incisos IV ao VII, apesar de não 
estar em consonância com a Política Nacio-
nal de Defesa (2012), pois o Líbano não se 
encontra no entorno estratégico do Brasil. 
No entanto, o envio de uma tropa brasilei-
ra para o solo libanês estaria perfeitamente 
de acordo com as diretrizes previstas na Es-
tratégia Nacional de Defesa (2012), especial-
mente a de se terem responsabilidades cres-
centes em operações de manutenção da paz, 
ainda mais em uma área adjacente à Síria, 
onde ocorrem embates entre os exércitos 
mais capazes do mundo e forças rebeldes.

Além do mais, no tocante ao aperfei-
çoamento da tropa, há a oportunidade de 
trabalhar com exércitos que estão constante-
mente em operações reais, como o espanhol 

e o francês, pois fazem parte da OTAN, além 
de estarem participando ativamente de várias 
missões, além das de paz, como as de combate 
e as de treinamento, entre elas operações no 
Iraque, Afeganistão, Mali e Kosovo.

Ainda, o término da missão no Haiti 
faz necessário que o Exército busque novos 
horizontes,19 ainda mais com a notícia de que 
a próxima missão principal não será mais na 
República Centro-Africana, mas possivel-
mente no Congo. No entanto, em face de o 
ambiente da UNIFIL se tratar de uma das 
zonas mais militarizadas do mundo, em sua 
maioria em ambiente urbano, o aperfeiço-
amento do militar brasileiro torna-se indu-
bitável. Tal fato vai ao encontro do previs-
to nos critérios desejáveis para a escolha de 
novas missões, previstos no Projeto Seta, do 
Ministério da Defesa.

Desta forma, seria interessante que o 
Exército fizesse gestões de forma a aumen-
tar seu efetivo na UNIFIL, apesar de quê, 
segundo o documento Current and Emerging 
Uniformed Capability Requirements for UN Pe-
acekeeping, não há demandas da ONU para 
esta missão. No entanto, tal fato não impe-
de o Brasil de se candidatar a substituir al-
gum país que tenha o interesse de deixar 
a missão, seja parcial ou totalmente, como 
é o caso recente da Finlândia, que deixará 
de mobiliar o batalhão em conjunto com a 
Irlanda (IRISHFINNBATT, ver Figura 1), 
a partir de novembro deste ano, não haven-
do ainda substitutos. Assim, abre-se o claro 
de cerca de metade de um efetivo de um 
batalhão, no Setor Oeste.

Outros contingentes também estão 
sendo substituídos paulatinamente, como é 
o caso do INDBATT, que terá uma de suas 
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companhias substituída por uma do Casa-
quistão, no segundo semestre de 2018. Ade-
mais, a missão no Líbano permite o rodízio 
de tropas a cada seis meses, o que ja acontece 
com a maioria dos contingentes da UNIFIL. 
E isso também vai ao encontro das prescri-
ções básicas para o voluntariado do Brasil 
junto a novas missões da ONU.

Se, por acaso, o aumento do efetivo se 
concretizasse, no tocante ao apoio logístico, 
apesar de o projeto Seta descrever como ta-
refa complexa, seria muito mais simples do 
que as missões no meio da África, pelos se-
guintes fatores: o Mar Mediterrâneo banha 
a costa oeste do Líbano, que poderia ser uti-
lizado para o transporte naval de qualquer 
tipo de meios através do porto de Beirute. 
Ainda, a partir de Beirute, o deslocamento 
rodoviário de cerca de 95km pode ser feito 
sem problemas em cerca de duas horas, utili-
zando-se de estradas asfaltadas e sem cruzar 
grandes centros urbanos, sendo este o fator 
de maior vantagem em relação aos paises 
africanos, que têm transportes terrestres de-
morados e perigosos, em face da possibilida-
de de ação de grupos terroristas.

No mesmo sentido, o transporte aéreo 
também é factível até o Líbano, pois o aero-
porto de Beirute tem as condições necessárias 
para o apoio às aeronaves de carga da FAB ou 
contratadas, como Boeings e C-130. O trans-
porte terrestre se daria da forma já citada, a 
partir do aeroporto. Assim, o apoio logístico 
não é fator impeditivo nem restritivo para a 
implantação de uma missão brasileira maior 
na UNIFIL, muito pelo contrário.

Quanto aos aspectos fisiográficos, há a 
possibilidade de uma eventual missão brasi-
leira deparar com relevo montanhoso, o que 

pode influir negativamente sobre a tropa, 
por causa do inverno rigoroso. Na área do 
INDBATT, por exemplo, tendo em vista as 
elevadas altitudes, há a incidência de neve 
por, pelo menos, quatro meses ao ano. No 
caso de uma substituição do FINNBATT, 
mesmo apesar de ser no Setor Oeste, que 
possui altitudes mais moderadas, haveria a 
necessidade de se utilizarem uniformes de 
frio, gerando uma adaptação dos unifor-
mes brasileiros ou os mesmos teriam que ser 
comprados de outros exércitos. Atualmente, 
os contingentes brasileiros de inverno rece-
bem material de frio espanhol, comprado 
pela Aditância brasileira em Madrid.

Em relação aos aspectos psicossociais, 
a população é favorável à presença de bra-
sileiros, pois praticamente todas as famílias 
têm alguém que mora ou já morou no Brasil. 
Isso é nítido quando os brasileiros aparecem 
em pontos da cidade onde há cidadãos civis 
libaneses. Tal fato facilitaria sobremaneira o 
contato com a população local, apesar de a 
maioria não falar português, e sim árabe e 
francês. E o contato certamente seria fortale-
cido pelos resultados alcançados pelas opera-
ções de CIMIC, as quais são realizadas, quase 
que diariamente, pelos batalhões e também 
pela unidade de CIMIC da Brigada.

Ademais, muitos libaneses possuem 
dupla nacionalidade, tendo em vista a diás-
pora dos anos 80, que faz com que o Brasil 
tenha uma população libanesa maior do que 
o próprio Líbano, uma vez que há cerca de 
10 milhões de libaneses no Brasil e cerca de 
seis milhões no Líbano. Isto também é um 
fator que facilitaria o cumprimento da mis-
são pela tropa brasileira, pois o nível de hos-
tilidade seria muito baixo.
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Desta forma, um batalhão brasileiro (-) 
no Líbano poderia contemplar o emprego 
dos seguintes elementos:

•	 01 Companhia de Fuzileiros (+)
•	 01 Pelotão de VBTP Guarani (poden-

do chegar a uma Cia)
•	 01 Pelotão PE
•	 01 Pelotão de Engenharia
•	 01 Seção CIMIC
•	 Elm de EM (que completariam o EM 

do Btl, no caso do IRISHBATT, por 
exemplo)

O emprego de elementos de infantaria 
na missão poderia ser, além das vantagens 
já citadas, uma maneira de demonstrar um 
dos produtos exclusivos do Exército Brasi-
leiro, o fuzil IA-2. A presença de 41 nacio-
nalidades diferentes na missão oferece uma 
ampla oportunidade de contato direto com 
potenciais compradores de tal armamento, 
uma vez que a grande maioria utiliza arma-
mentos antigos.

Além disto, o mesmo se aplica ao caso 
da VBTP Guarani, por se tratar de um veí-
culo com tecnologia de ponta e baixo custo, 
ainda mais quando comparado com outros, 
como é o caso da VBTP Stryker, de custo mui-
to mais elevado, ou ainda aos outros veículos 
utilizados na UNIFIL, quase todos com tec-
nologia ultrapassada. Tal fato possibilitaria o 
incremento das exportações dos blindados 
brasileiros, o que daria maiores possibilida-
des para a Iveco manter as pesquisas para a 
constante modernização do carro, reverten-
do em benefícios para o Exército Brasileiro, 
em longo prazo.

Os demais elementos teriam talvez um 
aprendizado menor, em relação a novos co-

nhecimentos, porém teriam a oportunidade 
de interagir em um novo ambiente opera-
cional, com dados do problema deveras di-
ferentes dos encontrados no Haiti.

Conclusão

A UNIFIL é a missão mais antiga da 
ONU, atualmente, contando com a parti-
cipação de 41 nações diferentes, e o Brasil 
participa ativamente desde 2011, especial-
mente no seu componente naval.

O Exército Brasileiro, desde 2014, 
vem participando do componente terrestre 
da missão de forma exemplar, apesar de ain-
da incipiente. No entanto, a possibilidade 
de emprego de tropa é desejável bem como 
se mostra plenamente possível, pelo fato de 
haver futuros claros na organização para 
o combate da UNIFIL, além de não haver 
maiores inconvenientes para sua implanta-
ção, sejam de ordem logística, sejam de or-
dem operacional.

Em primeiro lugar, o aumento de efe-
tivo do EB no Oriente Médio atende clara-
mente à maioria dos documentos que regem 
esse tipo de emprego de tropa fora do ter-
ritório brasileiro, inclusive a Carta Magna 
de 1988. Tal fato possibilita, juridicamente, 
que o Brasil tenha maior representatividade 
nas operações terrestres naquela porção do 
globo, apesar de não fazer parte do entorno 
estratégico brasileiro.

Adicionalmente, o ambiente opera-
cional possibilita aos elementos do Exérci-
to o aprendizado de novos conhecimentos, 
seja pelo dia a dia das operações, seja pelo 
contato com tropas da OTAN, como é o 
caso da França e da Espanha. Desta forma, 
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um dos requerimentos para a busca de no-
vas missões de paz pelo EB pode ser plena-
mente atendido.

Também, a utilização de armamentos 
novos, por parte deste batalhão a ser empre-
gado na UNIFIL, possibilitaria uma propa-
ganda in loco, para ao menos 40 paises, uma 
vez que o fuzil IA-2 e a VBTP Guarani são 
desconhecidos no Oriente Médio. Tal fato 
pode incitar o interesse em aquisição de 
materiais de emprego militar fabricados no 
Brasil, o que pode contribuir para que os 
mesmos sejam atualizados constantemente.

Ademais, os óbices para o desdobra-
mento de uma tropa no valor de um bata-
lhão (-) no Líbano são certamente bem me-
nores do que em qualquer lugar no interior 
da África, como a República Centro Africa-
na ou o Congo. O transporte rodoviário, a 
partir de Beirute, seja por meio do porto ou 

do aeroporto, facilitaria enormemente qual-
quer transporte de material até as posições 
da UNIFIL, em ambos os setores. Tal fato 
nos permite concluir que, apesar de cara, a 
logística para atender a UNIFIL seria bem 
mais simples do que a MINUSCA ou a MO-
NUSCO, por exemplo, apesar de mais com-
plexa do que foi com a MINUSTAH.

Por fim, o Exército Brasileiro já enviou 
sete contingentes, os quais serviram como 
esclarecedores da área de operações ao sul 
do Líbano, tendo plena capacidade opera-
cional e logística para fazer muito mais do 
que isso. Talvez tenha chegado a hora de dar 
um passo a mais em direção a novos hori-
zontes, que não sejam somente os do entor-
no estratégico no Atlântico Sul, ainda mais 
pela proximidade da guerra que merece ser 
analisada com mais cuidado, tendo em vista 

sua grande complexidade: a da Síria.
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Introdução

As operações militares se revestem de 
um conjunto de atividades comple-
xas, que exigem, cada vez mais, uma 

elevada capacidade de planejamento, coman-
do, controle e coordenação para emprego das 
forças. A Doutrina Militar Terrestre (DMT) 
enfatiza, entre outros, os seguintes fatores de-
cisivos para a vitória final: a relevância das in-
formações, a rapidez de concepção e de exe-
cução das operações terrestres, sincronização 
das ações no tempo e no espaço e a capacida-
de de decisão (BRASIL, 2014d, p.1-2).

É correto deduzir que o emprego da 
força implica a necessidade de o comandan-
te tomar decisões baseadas em informações 
confiáveis, transmitir suas ordens, acompa-
nhar a execução das mesmas, manter-se in-
formado das atividades do inimigo e voltar a 
tomar novas decisões em função da evolução 
da situação.

Seguindo nessa direção, o trabalho de 
Inteligência Militar em operações é vital para 
o planejamento e execução, principalmente 
na sua vertente preditiva, permitindo que os 

comandantes possam ter constante consciên-
cia situacional (BRASIL, 2015c, p.1.1).

O domínio da situação de um ambien-
te operacional só pode ser obtido a partir da 
consciência situacional, um estado mental 
que aproxima o decisor da situação perce-
bida à situação real (BRASIL, 2015c, p.2.2).

Dentro das diversas ferramentas que 
podem compor esta consciência (situational 
awareness – SA), o uso da imagem é um im-
portante gerador de informações.

Porém a imagem, sem ser processada, 
pode desenvolver uma falsa visão da realida-
de, desde sua origem duvidosa, até a mani-
pulação da mesma.

Nesta lacuna é que age a inteligência 
de imagens (imagery intelligence – IMINT), 
com a missão de análise de imagens fixas 
e de vídeo, obtidas pelos mais diferentes 
meios de captação, sendo um componen-
te fundamental da Inteligência Geográfica 
(GEOINT) (BRASIL, 2015c, p.3.2).

Identificar como a inteligência de ima-
gens contribui para a formação da consciên-
cia situacional do comandante é o principal 
objetivo deste artigo.

 Ten Cel Cav (AMAN/96, EsAO/04). Cursou a Escola de Inteligência Militar do Exército em 2010. Possui 
o Curso de Extensão em Sensoriamento Remoto (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais/12). Atual-
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A importância do estudo se apoia nas 
operações no amplo espectro, as quais res-
pondem bem à realidade atual. Esta tem 
como premissa maior a combinação, simultâ-
nea ou sucessiva, de operações ofensivas, de-
fensivas, de cooperação e coordenação com 
agências, ocorrendo em situações de guerra e 
de não guerra (BRASIL, 2017, p. 2-16).

Destes conceitos e debruçado sobre a 
nossa realidade, vemos a atuação militar em 
todos os ambientes operacionais, devendo 
adotar diversas atitudes, atuando com atores 
das mais diversas origens, situação em que a 
Força Terrestre necessita conhecer o momento 
certo do emprego da força bruta e o de reali-
zar a transição para um aspecto mais de apoio 
humanitário, dentro de uma mesma situação.

Nesta conjuntura, a velocidade dos 
acontecimentos tem de ser acompanhada 
por uma adequada reação do comandante 
militar (Cmt), ou seja, quanto mais o Cmt 
souber sobre as atividades que o rodeiam, 
melhor ele poderá projetar o seu estado no 
futuro próximo (consciência situacional) e 
então decidir com assertividade.

Esta percepção atualizada do ambiente 
operacional é alcançada por intermédio da 
disponibilidade, ao decisor, de conhecimentos 
obtidos pela integração das diversas fontes, in-
clusive de inteligência, que, associados à sua 
experiência profissional, às suas crenças e va-
lores, bem como à sua habilidade no trato de 
outras informações disponíveis, lhe proporcio-
nam uma vantagem competitiva em relação 
ao seu oponente. (BRASIL, 2014c, p.1.3).

O Processo de Condução das Opera-
ções Terrestres (PCOT) orienta esta percep-
ção, no desenvolvimento dos planejamentos 
conceituais e detalhados para que o coman-
dante possa entender, visualizar e descrever 
o ambiente operacional. Proporciona tam-

bém, ao comandante, além de uma adequa-
da tomada de decisão, dirigir, liderar e ava-
liar de forma contínua as operações militares 
(BRASIL, 2014c, p. 2.1).

Para análise e compreensão do am-
biente operacional, o Cmt considera fatores 
operacionais e fatores de decisão. Os fatores 
operacionais não descrevem só os aspectos 
militares de um ambiente operacional, mas 
também a influência da população sobre ela, 
abrangendo as dimensões humana, física e 
informacional (BRASIL, 2014c, p. 2.7).

Enquanto os fatores operacionais 
são estudados para formar uma base de 
informações relevantes às operações, os fatores 
da decisão permitem ao comandante e seu esta-
do-maior abordar os aspectos relevantes que al-
teram o resultado das operações e aprimorar a 
consciência situacional (BRASIL, 2014c, p. 2.9).

Por fim, demonstrar como a inteligên-
cia de imagens pode contribuir para a inter-
-relação entre os fatores operacionais e de 
decisão é uma importante contribuição ao 
cíclico processo de formação e manutenção 
da consciência situacional.

Consciência situacional

O presente estudo iniciou utilizando os 
conceitos de consciência situacional (situatio-
nal awareness – SA), desenvolvido pelos estu-
dos do Dr. Mica R. Endsley em Toward a theory 
of situation awareness in dynamic systems (Rumo 
à teoria da consciência situacional em sistemas di-
nâmicos) e Measurement of situation awareness in 
dynamic systems (Medição da consciência situacio-
nal em sistemas dinâmicos). Nestes artigos, o au-
tor apresenta um modelo teórico e a medição 
empírica da consciência situacional baseado 
em seu papel na tomada de decisão humana, 



50 3o QUADRIMESTRE DE 2018ADN

de onde parece terem-se originado os con-
ceitos de consciência situacional utilizados na 
Doutrina Militar Terrestre e na Inteligência 
Militar Terrestre do Exército Brasileiro.

Conforme este autor, a Consciência Si-
tuacional (SA) é definida como “a percepção 
dos elementos do ambiente, a compreensão 
do seu significado e a projeção de seu estado 
no futuro próximo” (ENDSLEY, 1995, p. 36).

Historicamente, as pesquisas em situ-
ational awareness, desenvolveram-se muito 
próximas ao setor aeronáutico — tanto o ci-
vil quanto o militar —, uma vez que os pilotos 
necessitam manter alto grau de interação com 
o meio onde operam, pois utilizam um sistema 
que, se falhar, pode ter graves consequências.

Nota-se, já no início da formação concei-
tual de situational awareness, a profunda inter-
dependência desta com os meios tecnológicos 
e o encadeamento da percepção do indivíduo.

O termo “consciência da situação(al)” 
(SA) foi adotado para descrever os processos de 
atenção, percepção e tomada de decisão, que 
juntos formam um modelo mental do piloto 
(ADAMS; TENNEY; PEW, 1995). Hoje, SA é 
um dos tópicos de pesquisa mais proeminentes 
nos mais diversos campos, desde a inicial avia-
ção até os meios empresariais e militares.

A SA fornece “a base primária para a 
tomada de decisão e para o desempenho sub-
sequente na operação de sistemas complexos 
e dinâmicos”. No seu nível mais baixo, o ope-
rador precisa perceber informações relevantes 
(no ambiente, sistema, capacidades etc.), a fim 
de integrar os dados em conjunto com os obje-
tivos da tarefa e, em seu nível mais alto, prever 
eventos futuros do sistema com base nesse en-
tendimento (ENDSLEY, 1995, p. 37).

Percebe-se então, a necessidade de se 
prover a necessária informação do ambien-

te, das capacidades e das tarefas em execu-
ção ou futuras, para a perfeita compreensão 
do momento.

Claramente, SA é um rótulo apro-
priadamente descritivo para um fenômeno 
comportamental real e importante. A prin-
cipal causa do erro humano é a perda da SA 
(FLACH, 1995, p. 150).

Endsley (1995) afirma que há uma série 
de fatores que têm demonstrado influenciar 
o processo de aquisição e manutenção de SA. 
Em primeiro lugar, os indivíduos podem va-
riar em sua capacidade de adquirir SA em fun-
ção de suas habilidades cognitivas, o que, por 
sua vez, pode ser influenciado por habilidades 
inatas, experiência e treinamento. Além disso, 
os indivíduos podem possuir certos preconcei-
tos e objetivos que podem influenciar sua per-
cepção e interpretação de seu ambiente. Ou-
tras características influenciam também, como 
estresse, carga de trabalho, complexidade do 
sistema e assim por diante.

Todos os fatores supracitados são men-
cionados no manual de Inteligência Militar 
Terrestre, mesmo que com outra linguagem.

SA exige que um operador

detecte, integre e interprete rapidamente 
os dados recolhidos do ambiente. Em mui-
tas condições do mundo real, a consciência 
situacional é dificultada por dois fatores. 
Primeiro, os dados podem ser espalhados 
por todo o campo visual. Em segundo lu-
gar, os dados são frequentemente ruido-
sos. (GREEN; ODOM; YATES,1995)

E neste ponto destaca-se como é pri-
mordial a análise do dado, no caso de imagens, 
da atuação eficiente do analista de imagens.

O analista de imagens tem a primor-
dial missão de dar confiabilidade ao dado e 
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de prepará-lo para o perfeito entendimento 
de seu cliente, neste caso em estudo, do co-
mandante militar em operações.

A consciência situacional também é 
o conhecimento da disposição atual e de 
curto prazo das forças amigas e inimigas, 
dentro da área de operações (HAMILTON, 
1987), onde a IMINT, a qual conhecere-
mos no prosseguindo deste estudo, tem seu 
principal trabalho.

Os autores destilam quatro dimensões 
SA a partir de uma coleção de definições: 
onde, o quê, quando e quem — “onde” se re-
fere à consciência espacial, “o quê” caracteri-
za a consciência de identidade, “quem” está 
associado com responsabilidade, e “quando” 
significa consciência temporal (HARWOOD; 
BARNETT; WICKENS, 1988).

No Processo de Condução das Ope-
rações Terrestres, estas mesmas perguntas 
surgem no levantamento das possibilidades 
do inimigo, demonstrando assim a relação 
existente da busca da SA no exame de situa-
ção do comandante militar. Esta missão é do 
oficial de inteligência do seu estado-maior, o 
qual coordena as atividades da IMINT.

Com base nestas quatro dimensões, 
a consciência da situação baseia-se na inte-
gração de conhecimentos resultantes de ava-
liações recorrentes da situação (SARTER; 
WOODS, 1991, p. 50), ou seja, deve ser 
constantemente atualizada.

Sendo assim, a SA é uma consciência 
adaptativa, dirigida externamente, que tem 
como seus produtos o conhecimento sobre 
um ambiente de tarefas dinâmico e ação 
dirigida dentro desse ambiente (SMITH; 
HANCOCK, 1995, p. 146).

Neste caminho, a consciência situacio-
nal é provavelmente o estado pré-requisito 

do conhecimento para tomar decisões adap-
tativas em situações envolvendo incerteza.

Já para Taylor (1990), a SA é o conhe-
cimento, cognição e antecipação de eventos, 
fatores e variáveis que afetam a conduta se-
gura, eficiente e eficaz da missão.

Destaco que SA não é a tomada de de-
cisão. Por exemplo, é possível ter SA elevada 
e mau desempenho, e ter SA baixa e bom 
desempenho. Assim, a SA conduz as decisões 
e respostas que constituem o desempenho, 
porém muitos outros fatores já citados, por 
exemplo, vieses emocionais, risco, carga de 
trabalho influenciam esta mesma decisão. SA 
não é conhecimento implícito.

Para expandir esta definição, os auto-
res descrevem as três fases hierárquicas de 
SA: percepção, compreensão e projeção:

Nível 1 SA – Percepção dos elementos 
no ambiente: “O primeiro passo para alcan-
çar SA envolve a percepção do status, atri-
butos e dinâmicas de elementos relevantes 
no ambiente” (ENDSLEY et al, 1998, p. 1). 
Transportando para o meio militar, o Cmt 
deve saber qual sua força, quais meios estão 
disponíveis bem como a atualização do tem-
po, os aspectos legais e outros pertinentes.

Por conseguinte, o nível 2 SA — Com-
preensão da situação atual —

vai além de simplesmente estar ciente dos 
elementos que estão presentes, para in-
cluir uma compreensão da importância 
desses elementos à luz dos objetivos. (EN-
DSLEY et al, 1998, p. 1)

Aqui se podem juntar a importância 
dos eventos e o grau de prioridade de cada 
elemento presente na situação, como por 
exemplo, a legalidade, a imagem da Força, a 
integridade fisica da tropa.



52 3o QUADRIMESTRE DE 2018ADN

Por fim, o nível 3 SA – Projeção de 
status futuro: “É a capacidade de projetar 
as ações futuras dos elementos no ambien-
te, pelo menos no curto prazo” (ENDSLEY 
et al, 1998, p.2). Assim, o Cmt pode melhor 
determinar a ação imediata da tropa e proje-
tar sua ação futura, assessorado pelas demais 
funções de combate. Aqui então é o produto 
final do processo, esta capacidade forma o 
mais alto nível de conhecimento da situação, 
é a compreensão total da conjuntura.

DOMINGUEZ (1994, p.11) argu-
menta que a SA envolve a extração de 
informações do ambiente e a integração 
dessas informações com o conhecimen-
to interno relevante para criar uma ima-
gem mental da situação atual, ou seja, é 
um processo de aquisição e manutenção, é 
ativo e cíclico. A Figura 1 representa esse 
processo cíclico e ativo.

Como já afirmado anteriormente, há 
uma série de fatores que têm demonstrado 
influenciar o processo de aquisição e manu-
tenção de SA. Podemos aqui relembrar: ha-
bilidades cognitivas, habilidades inatas, ex-
periência, treinamento, certos preconceitos 
e objetivos que podem influenciar sua per-
cepção, estresse, carga de trabalho, comple-
xidade do sistema e assim por diante.

Conclui-se, parcialmente, que é um 
primordial aspecto para a aquisição da cons-
ciência situacional o grau de confiabilidade 
que o processo de busca fornece às informa-
ções colhidas bem como o formato em que 
este conhecimento é apresentado.

Esta confiabilidade, agregada à capaci-
dade de compreender o cenário, gera a pro-
jeção futura e auxilia a tomada de decisão 
do comandante. Destaca-se que a principal 
característica da SA a ser perseguida pela 

Figura 1 – Modelo de SA de Endsley na tomada de decisão
Fonte: Endsley, 1995, p.35
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inteligência de imagens é a manutenção desta 
confiabilidade e a sua atualização constante.

É exatamente neste ponto que a inteli-
gência de imagens interage com a SA. Ela pro-
porcionará o grau de confiabilidade necessário à 
imagem fornecida, empregará seus esforços na 
extração do conhecimento, manterá atualizada 
e, principalmente, decidirá o melhor layout a 
ser utilizado na apresentação ao comandante, 
tudo isso de forma oportuna e eficaz.

Inteligência de imagens

Para a Inteligência Militar, conheci-
mento é o dado que foi processado, analisa-
do e julgado relevante. Ele deve contribuir 
para o entendimento do terreno, do dis-
positivo e das intenções do inimigo (forças 
oponentes, hostis ou adversárias), das condi-
ções meteorológicas e das considerações civis 
(BRASIL, 2015c, p. 2-1).

Esta relação entre os fatores é essen-
cial para que o estado-maior (EM) possa ela-
borar planos eficazes, avaliar as ações com 
precisão e o Cmt possa decidir adequada-
mente no curso da operação.

Este estado é atingido por intermédio 
da disponibilidade de conhecimentos e da 
habilidade no trato das informações que, as-
sociadas à experiência profissional, às cren-
ças e valores de um indivíduo, o colocam 
em vantagem operacional em relação ao seu 
oponente (BRASIL, 2015c, p. 2-2).

Para se atingir o conhecimento, a In-
teligência trabalha em diversas disciplinas. As 
disciplinas de Inteligência compreendem os 
meios, sistemas e procedimentos utilizados 
para observar, explorar, armazenar e difun-
dir informação referente à situação, ameaças 
e outros fatores do entorno operativo. As dis-
ciplinas clássicas de Inteligência classificam-se 
de acordo com a natureza da fonte ou do ór-
gão de obtenção que a explora; são elas: in-
teligência de fontes humanas, inteligência de 
imagens (IMINT), inteligência geográfica, in-
teligência por assinatura de alvos, inteligência 
de fontes abertas, inteligência de sinais, inteli-
gência cibernética, inteligência técnica, inteli-
gência sanitária (BRASIL, 2015c, p. 3-1).

A inteligência de imagem (imagery in-
telligence – IMINT) é proveniente da análi-
se de imagens fixas e de vídeo, obtidas por 
meio de fotografia, radar e sensor electro-
-óptico de tipo térmico, infravermelho ou de 
amplo espectro, que podem estar em terra 
ou situados em plataformas navais, aéreas 
ou espaciais. Esta disciplina é uma compo-
nente fundamental da Inteligência Geográ-
fica (GEOINT) (BRASIL, 2015c, p. 3-2).

Deduz-se então que, entre todas as dis-
ciplinas de inteligência, a IMINT se compara 

Figura 2 – Hierarquia cognitiva da consciência situacional
Fonte: Brasil, 2015c, p.2-1

O conhecimento gerado neste pro-
cesso é que será utilizado e preparado para 
integrar a consciência situacional do Cmt. 
A SA será obtida mediante análise e julga-
mento dos conhecimentos e informações re-
levantes, com vistas a determinar as relações 
entre os fatores operacionais e de decisão.
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à observação humana direta, sendo a única 
que permite a visualização da área de opera-
ções em tempo real ou quase real.

Para fins do aprofundamento necessá-
rio a esta análise, é preciso citar alguns pontos 
da doutrina norte-americana que coincidem 
com a brasileira e confirmam a assertividade 
da inteligência de imagens na formação da 
consciência situacional do comandante. Estes 
pontos servirão para ratificar a intrínseca li-
gação dos conceitos de SA e IMINT.

Estados Unidos foi escolhido, tendo 
em vista sua conhecida ação em combates 
atuais, além de ser um dos poucos que pos-
sui doutrina consolidada sobre o assunto de 
inteligência de imagens, juntamente com a 
OTAN e o Exército Espanhol.

Analisando a doutrina norte-ameri-
cana, existem diversos tipos de meios de 
obtenção de imagens: satelitais (militares e 
comerciais) e plataformas aéreas (asa fixa, 
rotatória, ARP etc.) ou terrestres.

Extrai-se do manual MCWP 2-15.4 
(2002, p. 1-1) que grande parte das imagens 
disponíveis para o comandante exige uma 
análise detalhada por especialistas altamente 
treinados para explorar plenamente seu va-
lor. Além disso, imagens e informações rela-
cionadas a imagens — quando processadas, 
exploradas, analisadas e fundidas com ou-
tras informações de inteligência — resultam 
em inteligência de imagens (IMINT).

Ainda do manual extrai-se que se deve 
ter cuidado para assegurar que o comandante 
seja informado do forte potencial de informa-
ção enganosa quando a inteligência fornecida 
baseia-se em uma única fonte de inteligência 
não avaliada (EUA, 2002, p. 1-1). E aqui se des-
taca a imperiosa ação do analista de imagem. 

Sendo este o profissional preparado, com a ex-
periência necessária e integrante da central de 
inteligência, que proporcionará a confiabilida-
de necessária ao conhecimento gerado.

A IMINT auxilia comandantes e plane-
jadores principalmente através de duas formas 
de apoio. Em primeiro lugar, IMINT fornece 
a consciência situacional para o terreno, tanto 
natural como artificial, para apoiar a prepa-
ração de inteligência do comandante na com-
preensão do campo de batalha, através dos 
produtos de IMINT e da inteligência geográ-
fica. Em segundo lugar, o suporte é fornecido 
através de imagens como fonte confirmadora 
de inteligência de outra disciplina, como inte-
ligência de sinais (SIGINT) ou inteligência hu-
mana (HUMINT) (EUA, 2002, p. 1-2).

Pode-se inferir então que, à medida 
que a IMINT serve como confirmadora de 
outras fontes e vice-versa, a consciência si-
tuacional já definida, e principalmente no 
seu aspecto preditivo, é sustentada de forma 
confiável e eficiente.

Na doutrina dos EUA, são objetivos da 
IMINT: reduzir a incerteza, apoiar o pro-
cesso de tomada de decisão do comandante, 
informar sobre a situação hostil e o ambiente 
circundante, agir com contrainteligência e 
na proteção da Força, apoiar a identificação 
de operações hostis, auxiliar na identificação 
de vulnerabilidades e auxiliar na avaliação 
de medidas de segurança para diminuir es-
tas vulnerabilidades. (EUA, 2002, p. 1-3).

Pode-se notar até o momento a profunda 
inter-relação que o dado de imagem, depois de 
trabalhado, tem com a formação do ambiente 
de decisão do comandante. A doutrina norte
-americana e a brasileira reforçam a inter-re-
lação entre os dois conceitos em estudo.
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Por isso, a capacidade da IMINT é 
uma parte extremamente valiosa da inteli-
gência. A IMINT fornece informações con-
cretas, detalhadas e precisas sobre a localiza-
ção e as características físicas da ameaça e do 
meio ambiente. É a principal fonte de infor-
mações sobre as principais características do 
terreno, instalações e infraestrutura, sobre 
a ordem de batalha inimiga e de avaliações 
do curso da ação do inimigo, no desenvolvi-
mento de possíveis alvos, e avaliação de da-
nos de batalha (EUA, 2002, p. 1-3).

A IMINT, em conjunto com as outras 
disciplinas de inteligência, fornece informa-
ções sobre o inimigo e o espaço de batalha 
(tempo e terreno) que ajudam os comandan-
tes a reduzir a incerteza; identificar oportu-
nidades de sucesso; avaliar o risco; delinear 
sua intenção; tomar decisões que fornecem 
foco, geram velocidade e ritmo; e alcançar 
resultados decisivos (EUA, 2002, p. 1-5).

Nos itens acima, exemplifica-se clara-
mente a ligação entre os fatores operacionais da 
doutrina brasileira, em especial informação, in-
fraestrutura e tempo, com os fatores da decisão 
(missão, inimigo, terreno e condições meteoro-
lógicas, meios, tempo e considerações civis).

A IMINT fornece aos comandantes 
suporte operacional e tático e, prosseguin-
do no estudo da doutrina norte-americana, 
contribui para todas as cinco funções de in-
teligência específicas daquele país: apoio à 
decisão do comandante, desenvolvimento 
da situação, indicações e aviso da ação inimi-
ga (disposição, localização e força inimiga), 
proteção da Força, direcionamento e avalia-
ção de combate (eficácia dos ataques sobre 
o inimigo bem como suas vulnerabilidades). 
(EUA, 2002, p. 1-5).

Por conseguinte, pode-se notar então 
a estreita relação das cinco funções norte-a-
mericanas com algumas atividades e tarefas 
funcionais da função de combate inteligência 
do Exército Brasileiro, como por exemplo, a 
obtenção da consciência situacional e a ativi-
dade de produzir continuado conhecimento 
em apoio ao planejamento da força.

Seguindo no realce das características 
em comum das doutrinas, retira-se do ma-
nual estadunidense que a IMINT fornece 
informações de localização importantes para 
interceptar alvos e dados precisos sobre o 
posicionamento dos emissores de frequência 
inimigo. O tamanho e a forma das antenas 

emissoras obtidas a partir 
de imagens fornecem in-
dicações sobre dados de 
frequência e outras carac-
terísticas técnicas. Uma 
imagem de um PC ini-
migo ou de um site de ar-
mas operacional fornece 
informações sobre quais 
tipos de sinais, tanto de 
comunicações quanto de 
não comunicações, estão 
associados entre si e com 

Figura 3 – Produto combinando os ramos da inteligência
Fonte: EUA, 2011, p.1-6
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implicações específicas sobre o emprego de 
sistemas de armas (EUA, 1990, p. 8-1).

As capacidades citadas acima são se-
melhantes à brasileira e contextualizadas na 
Lista de Tarefas Funcionais do Exército Brasi-
leiro, o manual EB 70-MC-10.341, como, por 
exemplo, na atividade de apoio à busca de 
ameaças da função de combate inteligência.

O manual FM 34-3 do Exército Norte-
-Americano, também prevê missões para uma 
Contra-IMINT (1990, p. 9-5): análise e avalia-
ção de capacidades de coleta de imagens ini-
migas e de sistemas de ameaças em platafor-
mas ou fixas, mensurar a capacidade de coleta 
de imagens do inimigo, explorar e neutralizar 
a capacidade de coleta de imagens do inimigo. 
Sendo este ramo específico incluído na con-
trainteligência na doutrina brasileira.

O aprofundamento comparativo que 
foi realizado é um conhecimento necessário 
ao estudioso e profissional de inteligência 
de qualquer força armada, nacional ou es-
trangeira, sob o risco de ser superficial em 
suas conclusões.

Para se conquistar a preciosa superio-
ridade de informações, deve-se obter uma 
vantagem operativa derivada da habilidade 
de coletar, processar, disseminar, explorar e 
proteger um fluxo ininterrupto de informa-
ções aos comandantes em todos os níveis, ao 
mesmo tempo em que se busca tirar proveito 
das informações do oponente e/ou negar-lhe 
essas habilidades, logo, é possuir mais e melho-
res informações do que o adversário sobre o 
ambiente operacional (BRASIL 2015a, p. 3-9).

Destaca-se então que a IMINT con-
tribui para o controle da dimensão infor-
macional por determinado tempo e lugar, 
principalmente na habilidade tecnológica de 

coletar, processar e explorar dados. Assim 
como esta mesma capacidade tecnológica in-
trínseca da IMINT pode negar a capacidade 
de coleta ou busca do adversário. Lembran-
do-se que esta dimensão é uma das compo-
nentes do ambiente operacional, sendo com-
pletada com a dimensão humana e física.

A real capacidade da força empregada 
na obtenção de dados, no gerenciamento de 
informações em tempo real e de produção, 
na gestão e difusão do conhecimento irá per-
mitir a identificação de ameaças (concretas e 
potenciais) e a melhor compreensão do am-
biente operacional, diminuindo o grau de 
incertezas. A redução significativa no tempo 
entre a expedição da ordem e a ação efetiva 
favorece que as decisões sejam tomadas com 
oportunidade em qualquer situação de em-
prego (BRASIL, 2015a, p. 4-16).

Esta capacidade de gerenciamento é 
plenamente atingida na Central de Inteligên-
cia, onde todas as disciplinas se encontram 
reunidas e influenciando umas às outras. O 
analista integrador, o qual compõe a Central 
de Inteligência e não é o E2 (oficial de inteli-
gência da operação), é mais um integrante a 
contribuir na composição da SA do Cmt.

Nestas circunstancias citadas, os co-
mandantes podem-se antecipar às forças 
oponentes e decidir pelo emprego de meios 
adequados, no momento e local decisivos, 
proporcionalmente à ameaça.

Nas operações no amplo espectro, a 
superioridade de informações reveste-se de 
grande importância para o seu êxito. As in-
formações disponíveis, aliadas à capacidade 
de gerenciá-las, determinam a amplitude e a 
exatidão da consciência situacional implícita 
no processo decisório. Significa possuir mais 
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e melhores informações sobre o ambiente 
operacional, buscando habilidade de obter, 
produzir, difundir e proteger um fluxo inin-
terrupto de informações aos comandantes 
em todos os níveis (BRASIL, 2015a, p. 4-16).

Além da capacidade gerencial, as ca-
pacidades operativas buscam contribuir na 
superioridade das informações no teatro 
de operações (TO). Estas estão vinculadas 
à geoinformação, particularmente no que 
se refere à integração de comando, contro-
le, computadores, comunicações, inteligên-
cia, reconhecimento e aquisição de alvos 
(C4/IRVA), e auxiliam na obtenção de uma 
percepção atualizada e que reflita a realida-
de sobre o ambiente e a situação de forças 
amigas, oponentes ou potenciais adversários 
(BRASIL, 2015a, p. 4-17).

Conclui-se parcialmente que a inteli-
gência de imagens é, pelas suas característi-
cas, possibilidades, princípios e objetivos, o 
elo entre o comandante e a consciência situ-
acional. Ela agirá com eficácia na busca pela 
superioridade de informações, ao mesmo 
tempo em que domina a dimensão informa-
cional do ambiente operacional.

Do estudo se extrai também a IMINT 
como elo entre os fatores operacionais, espa-
lhado pelas três dimensões, e os fatores da deci-
são. A IMINT formará a base de conhecimento 
dentro dos fatores operacionais e o manterá 
atualizado dentro dos fatores da decisão.

Os produtos de imagem

A inteligência de imagens é produzida 
dentro de uma estrutura chamada de central 
de inteligência, a qual não faz parte deste es-
tudo. Dentro da central, a célula de imagens 

e informações geográficas é a responsável 
pela busca ou coleta do dado de imagem e 
sua transformação em conhecimento.

A estrutura e os meios de uma central 
de inteligência estão diretamente relaciona-
dos à complexidade dos conhecimentos a se-
rem produzidos.

A força militar em operação pode pos-
suir os mais diversos sistemas de imageamen-
to disponíveis no Brasil, tais como, sistemas 
aéreos remotamente pilotados (SARP), meios 
aéreos de asa rotativa, acesso a imagens sa-
telitais (devidamente planejadas), vídeos gra-
vados pelas patrulhas no terreno, acesso ao 
Geoportal do Exército Brasileiro, imagens de 
sistemas de monitoramento de segurança e 
de trânsito, além da possibilidade de pedido 
de imageamento com o vetor R-99 (aeronave 
de vigilância) e fotografias aéreas, ainda com 
a utilização de software de imagens.

Os principais meios de obtenção e co-
leta (sensores) são:

•	 Sensores de GE
•	 Sistema aéreo remotamente pilotado 

(SARP)
•	 Câmeras embarcadas em aeronaves de 

asa rotativa ou fixa
•	 Câmeras fotográficas e de filmagem 

das patrulhas
•	 Disque-Denúncia
•	 Fontes abertas em mídias tradicionais
•	 Acompanhamento das câmeras de vi-

gilância da Companhia de Engenharia 
de Tráfego ou de sistemas de seguran-
ça comerciais

Como exemplificação, destaca-se, na 
Figura 4, a composição de um sistema aéreo 
remotamente pilotado (SARP).
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Com estes meios acima citados, os prin-
cipais produtos que podem ser gerados pela 
Célula de Imagens e Informações Geográficas 
durante uma operação são descritos a seguir.

Mapas temáticos
São utilizados para destacar algum 

atributo solicitado pelo Cmt e para localiza-
ção geográfica (Figura 5).

Mancha criminal e roda de análise
A mancha mais escura (Figura 6) re-

presenta maior ocorrência de ilícito, e a roda 
de análise (Figura 7) é medida em horas.

Mapa de situação
É utilizado para auxiliar o Cmt em sua 

percepção do momento atual e na localiza-
ção de suas tropas (Figura 8).

Processamento de vídeos
O processamento é feito para extrair 

dados e características dos vídeos disponí-
veis, cena por cena (Figura 9).

Processamento de imagens de satélite
O processamento permite o estudo 

do terreno quando a imagem aérea não está 
disponível (Figura 10).

Processamento de fotos aéreas
A imagem aérea evidencia atributos 

não observados no deslocamento do homem 
no terreno (Figura 11).

Processamento de imagens radar
A imagem obtida por radares é uma 

ferramenta de estudo do terreno e de insta-
lações em locais com constante cobertura de 
nuvens (Figura 12).

Espacialização de manobras
A fim de instruir a tropa e facilitar a visu-

alização do ambiente operacional (Figura 13).

Figura 4 – SARP (exemplo)
Fonte: SlideShare. Disponível em: <www.goo.gl/ZAG9hP>. Acesso em 24 Ago 2017
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Espacialização de suspeitos
Utilizado para auxiliar na avaliação 

das áreas de risco e de possíveis locais de 
mandado de busca (Figura 14).

Lista de suspeitos
Utilizado na conscientização da popu-

lação e para facilitar a identificação pela tro-
pa (Figura 15).

Relatórios de interpretação de 
imagens, a partir de imagens aéreas ou 
fotografias

Utilizado na produção do conheci-
mento de inteligência (Figura 16).

Dados meteorológicos
Modelo utilizado no planejamento das 

operações (Figura 17).

Figura 5 – Marcar locais importantes (exemplo)
Fonte: G1. Disponível em: <www.goo.gl/tDur3t>. Acesso em 24 Ago 17

Figura 6 – Mancha criminal
Disponível em: <www.goo.gl/pJq1vJ>. Acesso em 24 Ago 17

Figura 7 – Roda de Análise de Ocorrências 
(exemplo)
Fonte: Maiaholistics. Disponível em: <www.goo.
gl/Bnri7G>. Acesso em 24 Ago 17
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Figura 8 – Localização das tropas (exemplo)
Fonte: Coordenadoria de Saúde da Área de Planejamento 3.1 (CAP 3.1). Disponível em: <bit.ly/2GNBaBU>. Acesso 
em 24 Ago 17

Figura 9 – Vídeo de plataforma aérea com infravermelho (olho da águia)
Fonte: Facebook Groups. Disponível em: <www.youtube.com/watch ?v=hgj7G4o0-4U>. Acesso em 24 Ago 17
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Figura 10 – Cobertura de vegetação e alagamentos (exemplo)
Fonte: G1. Disponível em: <bit.ly/2IEPdG4>. Acesso em 10 de Abr 18

Figura 11 – Complexo da Maré
Fonte: O Globo. Disponível em: <www.goo.gl/RzLuMt>. Acesso em 24 Ago 17
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Figura 12 – Pentágono (exemplo)
Fonte: The Space Review. Disponível em: <bit.ly/2EBoDvb>. Acesso em 
10 Abr 18

Figura 13 – Divisão da Zona de ação (exemplo, Maré)
Fonte: DefesaNet. Disponível em: <www.goo.gl/XyAhKH>. Acesso em 24 Ago 17
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Figura 14 – Localização de suspeitos (exemplo)
Fonte: Hoje em Dia. Disponível em: <www. goo.gl/ZFFHLW>. Acesso em 
16 Ago 18

Figura 15 – Lista de suspeitos (como exemplo, carômetro)
Fonte: DiárioOnline. Disponível em: <www.goo.gl/TywxAK>. Acesso em 24 Ago 17
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Figura 16 – Identificação de armamento ou rádio (exemplo)
Fonte: G1. Disponível em: <glo.bo/2qosozb> e <www.goo.gl/NDLKq9>. Acesso em 10 Abr 18 e 24 Ago 17

Figura 17 – Dados meteorológicos (exemplo)
Fonte: CatoléNews. Disponível em: <bit.ly/2qo9oRk>. Acesso em 10 Abr 18

Dos produtos apresentados acima, 
conclui-se parcialmente que a imagem, já na 
sua confecção, traz informações e conheci-
mentos que apoiam o processo de decisão do 
comandante. A imagem analisada e adapta-
da ao entendimento do cliente proporciona, 
de forma quase imediata, os níveis 1 e 2 da 

consciência situacional, ou seja, a percepção 
e compreensão da situação atual.

Na continuidade do exame de situa-
ção, o assessoramento da Inteligência, em 
conjunto com as demais funções de comba-
te, consegue vislumbrar o 3º estágio de SA, a 
projeção de um estado futuro. Neste estágio, 
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a IMINT também atua de forma significati-
va, por meio do acompanhamento ininter-
rupto do ARP, do acesso on line aos sensores 
embarcados em aeronaves de asa rotativa, 
nas câmeras de vigilância de tráfego urbano, 
nas fontes abertas, principalmente as mídias 
sociais, e na gravação das câmeras das patru-
lhas no terreno.

Desta forma, a IMINT fornecerá todas 
as ferramentas para que o Cmt desenvolva o 
máximo de sua consciência situacional e possa 
compor o seu processo de tomada de decisão.

Conclusão

Desde a segunda metade do século 
XX, assiste-se ao desenvolvimento da socie-
dade da informação e com ele se contribui. 
Essencialmente centrada em redes tecnoló-
gicas, a humanidade estabeleceu novas for-
mas de relação interpessoal e internacional, 
com repercussões em todos os campos do 
Poder Nacional.

Esta revolução tecnológica teve refle-
xos no ambiente operacional, em suas três 
dimensões, a humana, a física e a informacio-
nal. Tal avanço, aliado ao aumento do espec-
tro de atuação do Exército Brasileiro, tornou 
urgente o aumento da capacidade de decisão 
do Cmt, com ênfase na rapidez e segurança.

Seguindo nesse caminho, o objetivo 
deste trabalho foi mostrar como a inteligência 
de imagens pode ser uma ferramenta impor-
tante no ciclo decisório, atuando na busca da 
consciência situacional do Cmt, a qual é um 
pré-requisito para a tomada de decisão.

Foi abordada como assunto inicial 
e introdutório a íntima relação que existe 
entre a função de combate inteligência e a 

consciência situacional do Cmt. Aquela de-
finida como o conjunto de atividades inter-
-relacionadas, empregadas para assegurar a 
compreensão sobre o ambiente operacional, 
as ameaças, os oponentes, o terreno e as con-
siderações civis (BRASIL, 2014d, p. 3-21).

Na sequência, aprofundou-se o estudo 
no conceito de consciência situacional, de-
monstrando a evolução histórica do concei-
to e apresentando as quatro dimensões que 
a constituem: “onde”, “o quê”, “quando” e 
“quem”. Provando-se também que a SA é 
adquirida na evolução das suas três fases hie-
rárquicas, ou seja, a percepção, a compreen-
são e a projeção.

Destacou-se, nesta abordagem, que a 
SA não é a tomada de decisão e sim um com-
ponente da mesma. O ciclo decisório possui 
outros fatores tangíveis e intangíveis que in-
fluenciam o decisor.

Do conhecimento geral, partiu-se para 
o específico, ao se abordar a inteligência de 
imagens. Demonstrando-se como a IMINT é 
uma das disciplinas de inteligência, definindo 
seu conceito e o modo como pode ser obtida.

Foi trazido ao conhecimento do leitor 
o enquadramento da IMINT também como 
um componente da Inteligência Geográfica, 
tendo por finalidade analisar o dado de ima-
gem obtido das plataformas satelitais e aére-
as, em especial. Nota-se então, neste ponto, 
que a IMINT transborda suas atividades, 
desde a informação geoespacial até a produ-
ção do conhecimento de inteligência.

Para expandir a capacidade de análise, 
levantou-se como a inteligência de imagens 
é explorada na doutrina norte-americana. 
Verificou-se que a importância deste ramo 
nas operações estadunidenses é até mais ob-
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servada que na brasileira. Tal fato, com cer-
teza, se deve à maior capacidade tecnológica 
daquele país, o qual possui mais e melhores 
meios de coleta e busca.

Ainda na parte de pesquisa doutri-
nária nacional e estrangeira, demonstrou-
-se como a IMINT proporciona a seguran-
ça necessária ao dado de imagem obtido e 
como ela atua na busca da superioridade de 
informações. Enquadrada dentro da Central 
de Inteligência, a Célula de Imagens e In-
formações Geográficas atinge sua capacida-
de plena.

Da análise feita, conclui-se que a 
IMINT, somada à sua capacidade de geoin-
formação, faz a integração de comando, 
controle, computadores, comunicações, in-
teligência, reconhecimento e aquisição de 
alvos (C4/IRVA). Desta forma, ela determina 
e amplia a consciência situacional do Cmt, 
comprovando o importante elo que a mesma 
é no processo de aquisição plena da situatio-
nal awareness.

Desta forma, já se havendo compro-
vado exaustivamente a íntima ligação da SA 

com a IMINT, restou-se mostrar os produ-
tos de imagens que podem ser utilizados em 
operações no amplo espectro.

Nos 12 produtos exemplificados, 
confirmou-se que a imagem analisada e pre-
parada ao Cmt já proporciona de maneira 
quase imediata a percepção e a compreensão 
do ambiente operacional. A continuidade do 
estudo de inteligência e a atualização dos fa-
tores de decisão levam o decisor ao nível de 
projeção futura do seu estado atual, finali-
zando a consciência situacional.

Por fim, acredita-se ter atingido o ob-
jetivo deste trabalho em identificar como a 
IMINT contribui para a SA do Cmt. Atingiu-
-se também a intenção de mostrar aos futu-
ros comandantes as capacidades por vezes 
desconhecidas da IMINT, para que possa 
ser explorada ao máximo e não subutilizada.

Desta completa análise, podem-se extrair 
os itens básicos para se iniciar o planejamen-
to de futuras missões com o uso da IMINT, 
da mesma forma que novos pesquisadores 
podem descobrir ou combinar novas poten-
cialidades deste ramo da inteligência.
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Introdução

A era moderna se apresenta com comba-
tes em ambiente volátil, incerto, com-
plexo e ambíguo, nos quais as forças 

militares aprimoram as suas capacidades para 
que estejam prontas a atuar na presença de no-
vos atores, estatais ou não, e com os novos de-
safios que se apresentam nesses novos tempos.

A Política Nacional de Defesa1 relata 
que o mundo vive desafios mais complexos 
do que os enfrentados durante o período de 
confrontação ideológica bipolar. O fim da 
Guerra Fria reduziu o grau de previsibilida-
de das relações internacionais vigentes des-
de a Segunda Guerra Mundial. A revolução 
tecnológica que o mundo experimenta tam-
bém contribui para a alteração da natureza 

dos conflitos. Com essa evolução, muda a 
forma de fazer política e, consequentemen-
te, a maneira como os Estados enfrentam as 
novas ameaças. Estas mudanças tecnológicas 
influenciam diretamente a transformação 
dos conflitos da “Era Industrial” para a “Era 
do Conhecimento”.

Para fazer face aos novos desafios, os 
exércitos no mundo atuam nos mais diver-
sos ambientes e possuem inimigos ou forças 
oponentes das mais complexas naturezas, 
estatais ou não estatais, o que altera o en-
tendimento das premissas que norteiam a 
preparação e o adestramento de uma força 
militar, como afirmado abaixo:

Os conflitos armados têm sofrido altera-
ções consideráveis ao longo dos tempos 
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em virtude das mudanças da sociedade e 
do avanço tecnológico dos meios para a 
condução das operações militares. As mu-
danças experimentadas pelas sociedades 
e o surgimento de nova configuração ge-
opolítica conduzem a tarefa de planejar a 
defesa da pátria, razão de ser das Forças 
Armadas (FA), a horizontes mais incertos 
e complexos. A atual configuração geopo-
lítica ocasiona a inserção de novos atores 
estatais e não estatais no contexto dos 
conflitos, aumentando a importância dos 
aspectos não militares para resolução des-
tes, o que leva à necessidade de geração 
de novas capacidades. Essa situação vem 
alterando gradativamente as relações 
de poder, o que provoca instabilidades 
e incertezas e suscita o aparecimento de 
enfrentamentos regionais e locais. (BRA-
SIL, 2017, p. 2-1)

Em face das necessidades do combate 
moderno, na era da informação e das ino-
vações, alguns exércitos têm investido em 
processos de transformação para se adequar 
às novas necessidades, e outros têm aperfei-
çoado suas capacidades existentes, a fim de 
atender às demandas de suas vocações.

As demandas da era moderna per-
meiam os conflitos intraestatais, com gran-
de presença da população civil, amparados 
pelo Direito Internacional Humanitário. 
No entanto, estas evoluções têm provocado 
maior participação dos exércitos na resolu-
ção de problemas internos visando à manu-
tenção da ordem pública e da paz social de 
um Estado.

Neste entendimento, a fim de cole-
tar experiências e ensinamentos que po-
derão ser aplicados no Sistema de Preparo 
do Exército Brasileiro, o presente trabalho 
apresenta um estudo sobre o Sistema de Pre-

paro dos Estados Unidos, maior orçamento 
militar2 do mundo, da Espanha, uma das 
grandes potências militares da Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), da 
Colômbia, maior orçamento militar3 rela-
cionado ao Produto Interno Bruto (PIB) na 
América do Sul, do México, país que apre-
senta problemas internos similares aos do 
Brasil, e do Chile, um dos países que pos-
suem as Forças Armadas mais modernas e 
poderosas da América do Sul.4

O Brasil, por sua dimensão continen-
tal, apresenta peculiaridades distintas e ca-
racterísticas regionais específicas.5 No que se 
refere à expressão militar, o país é dividido 
em áreas de responsabilidade por comando 
militar de área, no total de oito. Cada área 
exige potencialidades especiais para empre-
go de acordo com a sua vocação, tanto para 
as situações de guerra — que são focadas 
para defesa da pátria — como para as situa-
ções de não guerra — nas quais predominam 
as operações de cooperação e coordenação 
com agências, enquadrando a garantia dos 
poderes constitucionais, a garantia da lei e 
da ordem, as atribuições subsidiárias, a pre-
venção e o combate ao terrorismo, as opera-
ções sob a égide de organismos internacio-
nais e o apoio à política externa em tempo 
de paz ou crise (BRASIL, 2017, p.3-15).

Em consonância, o chefe do Estado-
-Maior do Exército publicou a Portaria Nr 
196-EME, que aprova a diretriz para a ini-
cialização do projeto Novo Sistema Ope-
racional Militar Terrestre (SISOMT).6 De 
acordo com esta portaria, a Sistemática de 
Planejamento identificou a necessidade 
de aprimoramento do adestramento, para 
que tropas da Força Terrestre alcancem um 
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permanente estado de prontidão, conforme 
a diretriz do Comandante do Exército, visto 
que o ano de instrução prioriza a formação 
do efetivo variável, em detrimento do efeti-
vo profissional. A portaria também constata 
que o SISOMT carece de estruturação para 
os novos desafios propostos, sendo seu fun-
cionamento atual, na prática, decorrente da 
existência do Sistema de Instrução Militar 
do Exército Brasileiro (SIMEB) e do Siste-
ma de Preparo da Força Terrestre.

Ademais, o Comando de Operações 
Terrestre reitera a necessidade de atualizar 
o SIMEB, de aperfeiçoar o adestramento, vi-
sando a atender as demandas específicas dos 
comandos militares de área. Também enten-
de que ter tropas prontas para emprego ao 
longo do ano é fator gerador de mudanças e 
que é de suma importância adequar as capa-
cidades da Força Terrestre às atuais deman-
das no âmbito do Exército.7

Nesse contexto, o objetivo deste traba-
lho é analisar o sistema de preparo dos pa-
íses das nações amigas Estados Unidos, Es-
panha, México, Chile e Colômbia, a fim de 
coletar ensinamentos que possam contribuir 
para a customização do Sistema de Preparo 
do Exército Brasileiro.

A fim de viabilizar a consecução do ob-
jetivo geral deste artigo, foram formulados 
objetivos específicos, de forma a encadear 
logicamente o raciocínio teórico apresen-
tado. São abordados os seguintes objetivos 
específicos: descrever os principais aspectos 
do sistema de preparo dos exércitos dos Es-
tados Unidos da América, do Reino da Es-
panha; da Colômbia; do México; e do Chile; 
e relacionar os ensinamentos colhidos destes 
países com o Sistema de Preparo do Exército 

Brasileiro. Pretende-se, ainda, fornecer sub-
sídios para a consolidação de conhecimentos 
de outros exércitos que poderão ser aplica-
dos no processo de customização do Sistema 
de Preparo do Exército Brasileiro.

Esta pesquisa se justifica pelo fato de 
que o estudo da doutrina de países amigos 
permite aumentar o cabedal de conhecimen-
to acerca dos sistemas de preparo de diversos 
países, acompanhar a conjuntura mundial, 
no que se refere à aplicação dos exércitos 
nas operações militares da era moderna, e 
identificar laços comuns entre os exércitos, 
além de proporcionar análise mais criteriosa 
acerca das capacidades daqueles países e dos 
ensinamentos que podem ser aproveitados 
no Exército Brasileiro.

Desenvolvimento

Esta seção apresenta um estudo sobre 
os sistemas de preparo dos exércitos dos Es-
tados Unidos, da Espanha, do México, do 
Chile e da Colômbia, abordando os princi-
pais aspectos inovadores dos seus respecti-
vos sistemas de preparo.

O sistema de preparo do Exército dos 
Estados Unidos

Segundo o manual ADP 7-0 Training 
Units and Developing Leaders, o Exército dos 
Estados Unidos da América (EUA) possui 
grande estrutura e alcance global. Para man-
ter seus efetivos preparados para as missões 
que lhe são impostas, esta instituição utiliza 
um sistema de preparo eficiente e pragmáti-
co, além de adotar por missão lutar e vencer 
as guerras da Nação por meio de combate 
terrestre rápido e continuado, como parte 
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de uma força conjunta em toda a gama de 
operações militares e espectro de conflito em 
apoio aos comandantes. Sua atuação é majo-
ritariamente externa ao país, o que resulta 
no sistema de preparo e emprego com alto 
nível de eficiência (USA, 212b).

“As organizações militares fornecem a 
infraestrutura necessária para treinar, equi-
par, implantar e garantir a prontidão de 
todas as forças do Exército” (USA, 2018b). 
O United States Army Forces Command 
(FORSCOM), diretamente subordinado ao 
secretário do Exército, é o órgão responsável 
pelo preparo coletivo das unidades milita-
res. A partir das missões estabelecidas e das 
capacidades necessárias, este órgão define as 
unidades a serem empregadas e os objeti-
vos e prazos para adestramento e fornece os 
meios necessários.8

Já o United States Army Training and 
Doctrine Command (TRADOC), também su-
bordinado ao secretário do Exército, é respon-
sável pelo preparo individual dos militares. 
Sua função é recrutar, treinar e educar os sol-
dados do Exército, além de desenvolver líde-
res e doutrina, estabelecer padrões e construir 
o futuro Exército. Ademais, a base do treina-
mento fornece habilidades militares e educa-
ção profissional para todos os soldados, bem 
como aos membros de serviços amigos e forças 
aliadas, permitindo, ainda, que o Exército se 
expanda rapidamente em tempo de guerra.9

Com relação ao serviço militar, o Exér-
cito dos Estados Unidos baseia-se no oficiala-
to ou no alistamento como soldado. Especifi-
camente no caso do enlisted soldier, o cidadão 
pode ingressar na carreira das armas em um 
de seus três componentes: Reserva Mobilizá-
vel, Guarda Nacional e o Exército Regular.

O cidadão, quando ingressa na Reser-
va Mobilizável, pode aproveitar sua carreira 
civil ou diploma universitário, mesmo que 
ainda em curso, enquanto realiza o treina-
mento militar em sua cidade. Na Guarda 
Nacional, não há a necessidade de servir à 
Nação em tempo integral, podendo conci-
liar sua educação, no nível médio ou técnico, 
pois será empregado apenas em emergên-
cias domésticas.

O ingresso no Exército Regular dos 
EUA, de caráter voluntário, contempla cida-
dãos estadunidenses ou que possuam o green 
card, de ambos os sexos, na idade entre 17 e 
34 anos e com o diploma do ensino médio 
completo. Eles devem ser aprovados em tes-
tes físicos e morais, seguido pelo preenchi-
mento do teste vocacional, intitulado Armed 
Services Vocational Aptitude Battery (ASVAB),10 
que busca a melhor alocação de acordo com 
a proficiência e aptidões demonstradas.

O TRADOC divide suas atividades em 
quatro ramos cruciais para permitir que o 
Exército atinja objetivos estratégicos espe-
cíficos: projetar, obter, construir e aprimo-
rar. Para gerenciar este processo, utiliza o 
Sistema de Gerenciamento de Treinamento 
Digital (DMTS), um aplicativo de software 
personalizado para implementar os concei-
tos de treinamento para operações de amplo 
espectro e otimizado para uso no nível briga-
da, como o mais alto escalão.

Para o preparo e a certificação do mili-
tar do Exército dos EUA, o TRADOC divide 
o Treinamento Militar Inicial, denominado 
Initial Military Training, em: Treinamento Bá-
sico de Combate, Basic Combat Training (BCT), 
e Treinamento Avançado Individual, Advan-
ced Individualized Training.
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O BCT consiste em um período de 10 
semanas de treinamento básico para os re-
crutas recém-ingressados, voluntariamente, 
nas fileiras do Exército dos EUA e tem por 
finalidade transformar o cidadão civil em um 
soldado, sendo dividido em três fases distin-
tas. Na fase 1 do BCT – RED, em uma visão 
geral, o US Army certifica-se de que todos os 
recrutas estão física e mentalmente prepara-
dos para o início do treinamento. Na fase 2 
– WHITE, os recrutas realizam o treinamen-
to básico de tiro, Zero and Qualification Fire, e 
o treinamento de combate individual. Já na 
fase 3 do BCT – BLUE, o recruta passa por 
instruções de todos os armamentos individu-
ais dotados pelo Exército dos EUA.

Por fim, o recruta só concluirá o Trei-
namento Militar Inicial após realizar o Trei-
namento Avançado Individual, realizado 
em um dos vinte e um locais distribuídos 
pelo território dos EUA, oportunidade na 
qual recebe capacitação específica e se torna 
especialista, denominada Military Occupatio-
nal Specialty. Este ciclo completo de treina-
mento11 tem a duração de quatorze a vinte 
semanas, combinando o treinamento básico 
e o específico. 

Quanto ao adestramento, o Exército 
dos EUA divide o treinamento militar em 
três domínios. O domínio institucional, Ins-
titutional Domain, que engloba as escolas de 
formação, aperfeiçoamento e especialização, 
e fornece o treinamento básico para as dife-
rentes tarefas a serem realizadas dentro da 
força terrestre. Já o domínio operacional, 
Operational Domain, engloba os demais treina-
mentos militares, que ocorrem nos próprios 
aquartelamentos, nos centros de treinamen-
to, em centros de treinamento de mobiliza-

ção e durante operações. E o domínio do au-
todesenvolvimento, Self-Development Domain, 
que ocorre em programas elaborados pelo 
Exército, ou fora dele, para complementar 
o treinamento militar, seja com cursos ofer-
tados pela Força ou, até mesmo, cursos de 
graduação civis. 

Segundo o manual ADP-7-0, o pro-
cesso de preparo continuado dos militares 
desenvolve-se no nível individual e por uni-
dade. O treinamento das unidades ocorre 
somente no domínio operacional e customi-
zado separadamente por organização mili-
tar, englobando o planejamento, a prepara-
ção, a execução e a avaliação. Paralelamente, 
ocorre o treinamento de líderes, para que 
sejam desenvolvidas as qualidades individu-
ais focadas no adestramento, na instrução e 
na experiência (USA, 2012b).

Em relação ao treinamento individual, 
o alistamento militar voluntário, com atrati-
vos financeiros relevantes, permite captar re-
cursos humanos mais capacitados. Somente 
após a realização da qualificação, o militar 
será designado a uma organização militar. 
Ao eximirem as unidades deste encargo, 
possibilitam-se melhores condições para o 
adestramento coletivo.

Desta forma, verifica-se que o sistema 
de preparo do Exército Norte-Americano 
está adequado para as missões e demandas 
que aquela instituição recebe, evidenciando 
alguns pontos que podem ser estudados com 
profundidade para o aproveitamento no SIS-
PREPARO e adaptados à realidade brasileira, 
tais como a centralização da Instrução Indi-
vidual Básica ou a unificação da qualificação 
em organizações militares especializadas.
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O sistema de preparo do Exército do 
Reino da Espanha

O MADOC, denominado Mando de 
Adiestramiento y Doctrina, é o órgão central 
do Exército que dirige, inspeciona e coordena a 
gestão do conhecimento. Na Espanha, ele com-
preende a doutrina, material, instrução, ades-
tramento, preparação e avaliação. Portanto, 
este comando pode ser considerado o órgão de 
mais alto nível para o que concerne ao preparo 
do Exército Espanhol. (ESPANHA, 2018b).

A formação militar ocorre nas acade-
mias de oficiais, de suboficiais e nos centros 
de formação. O ensino abarca toda 
a formação do efetivo profissional 
do Exército Espanhol, ou seja, con-
templa desde a formação do soldado, 
passando pelas praças, até os oficiais.

O serviço militar na Espanha 
não é de caráter obrigatório, como no 
Brasil. Os voluntários, após os proces-
sos seletivos, são encaminhados para 
as organizações militares onde ocorre 
a formação básica e, após isso, são mo-

vimentados para suas futuras unidades opera-
cionais, onde farão a instrução complemen-
tar de acordo com as suas especialidades.

As unidades operacionais não pos-
suem encargos com a formação do soldado, 
do cabo e nem das praças em geral. Esta 
formação ocorre de forma centralizada. A 
instrução complementar e o emprego são 
realizados nas unidades operacionais, per-
mitindo uma diferenciação entre as orga-
nizações militares que têm como missão 
formar, das que têm como objetivo serem 
empregadas na atividade fim.12

Figura 1 – Processo de formação do soldado dos EUA
Fonte: Center for initial military training (USA, 2018e)

Figura 2 – Formação militar
Fonte: Informe de Situación del Ejército de Tierra (ESPANHA, 2018)



75ADN3o QUADRIMESTRE DE 2018    

O adestramento geral é subdividido 
em dois níveis: específico e “interarmas”. 
O específico é destinado aos pelotões e 
companhias, dentro da especialidade. Os 
batalhões e brigadas se adestram no nível 
interarmas, com a participação integrado-
ra dos demais componentes. O término 
desta fase interarmas é coroado com exer-
cícios conjuntos e combinados.13

O preparo e adestramento dos mi-
litares espanhóis, além de sistematizado e 
progressivo, é também cíclico. O ciclo de 
adestramento tem por finalidade garantir 
disponibilidade permanente de acordo com 
as demandas apresentadas ao Exército. As-
sim, um ciclo se desenvolve em dois anos e é 
dividido em quatro fases, de seis meses cada 
(GONZÁLEZ-VALERIO, 2018).

Segundo o Informe de Situação do 
Exército de Terra da Espanha,14 na primei-
ra fase, a “Preparação I”, ocorre a instrução 
individual e o adestramento geral no nível 
específico, até o escalão subunidade, com 
a realização dos exercícios de, no máximo, 
nível companhia. No semestre subsequente, 

Figura 3 – Faseamento do ensino e do preparo
Fonte: Informe de Situación del Ejército de Tierra (ESPANHA, 2018)

ocorre a “Preparação II”, quando são ades-
tradas as brigadas e batalhões, já no nível 
interarmas, contemplando exercícios de ba-
talhões e de brigadas. Ao término desta fase, 
os batalhões e brigadas estão adestrados e 
certificados para cumprir missões impostas, 
normalmente na fase seguinte, denominada 
fase de resposta imediata.

A terceira e a quarta fases, embora 
sejam consideradas pelo Exército Espa-
nhol como “adestramento”, podem ser 
enquadradas, sob parâmetros militares 
brasileiros, como ações de emprego. Du-
rante a fase da resposta imediata, as uni-
dades espanholas participam de missões 
internacionais, como no Mali, Afeganistão, 
Iraque e Líbano. Na quarta fase, chamada 
de Alta Disponibilidade, encontram-se as 
tropas que estão à disposição do comando 
da Força, em condições de cumprir mis-
sões diversas, como apoios a autoridades 
civis e às forças de segurança do Estado. 
Nesta fase também se encontram as tropas 
que regressaram do exterior e necessitam 
de um período de recuperação. 
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A distribuição das unidades pelos 
quatro períodos de adestramento dar-se-á 
de forma proporcional, a fim de que sem-
pre existam tropas com diferentes graus de 
adestramento e disponibilidade. Neste senti-
do, em cada fase do ciclo, sempre se encon-
tra uma brigada blindada e uma mecaniza-
da, totalizando oito brigadas de emprego do 
Exército Espanhol.

Conclui-se parcialmente que o Exér-
cito Espanhol, em face dos novos desafios 
encontrados no seu entorno estratégico, tem 
procurado otimizar sua formação, adestra-
mento e emprego de forma racionalizada e 
objetiva. Atualmente, conforme visto em seu 
ciclo de preparo, somente quatro de suas 
oito brigadas estão em condições de serem 
empregadas de imediato, proporcionando 
uma disponibilidade parcial de seus meios, a 
despeito do alto grau de adestramento. No-
ta-se que, assim como o Exército dos EUA, 
há a centralização da formação básica. No 
entanto, o que mais se destaca é a concepção 
de emprego de suas tropas, balizada por um 
ciclo de preparo.

O sistema de preparo do Exército da 
Colômbia

O sistema de preparo e treinamento 
do Exército Colombiano, baseado em sua 

periodização e estruturação do período de 
instrução militar, abre amplo campo de de-
bate acerca da utilização de centros de ades-
tramento bem como das possibilidades de 
adaptações a serem propostas no Exército 
Brasileiro.

O sistema tem como órgão central a 
Diretoria de Educação e Doutrina, Jefatura 
de Educación y Doctrina, que tem a respon-
sabilidade de planejar e direcionar os campos 
da aprendizagem, da investigação científica e 
tecnológica bem como regulamentar a dou-
trina de emprego do Exército Colombiano. 

A sistemática de gestão da instrução 
militar ou de preparo do Exército Colom-
biano está fundamentada na Directiva de 
Instrución y Entrenamiento Nº 005-300-7. Esse 
documento regulamenta a condução da ins-
trução dos soldados no serviço militar inicial 
e o adestramento das diversas frações. Além 
disto, estabelece os diferentes critérios para a 
formação dos soldados que cumprem o ser-
viço militar obrigatório e para aqueles que 
cursam a Escola de Formação de Soldados. 
Para isto, adotam a formação básica centra-
lizada, em centros de instrução e treinamen-
to, desonerando suas unidades operacionais 
dos encargos de instrução.

Em relação à prestação do serviço mi-
litar no Exército Colombiano, observa-se a 

Figura 4 – Ciclo de preparo
Fonte: Informe de Situación del Ejército de Tierra (ESPANHA, 2018)
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previsão legal do serviço militar obrigatório, 
por meio da Lei 1.861, de 4 de agosto de 
2017. Este diploma legal, entre outras regu-
lamentações, faculta às mulheres o ingresso 
no serviço militar, disciplina o período de 18 
meses de duração para o serviço militar e de-
fine as fases da instrução do serviço inicial 
em: formação militar básica, formação pro-
fissional produtiva, aplicação prática e ex-
periência da formação militar básica. Cabe 
ressaltar que, após a formação militar, os 
soldados são destinados às diversas bases do 
país, podendo ser designados em qualquer 
arma e especialidade. 

Segundo o Comando de Reclutamien-
to,15 durante a fase da aplicação prática, os 
soldados podem-se candidatar ao curso de 
soldados profissionais, na Escuela de Sol-
dados Profesionales, oportunidade em que 
serão qualificados em funções técnicas, tais 
como rádio-operador, atirador de escol, téc-
nico em explosivos e navegador, entre outras.

Conforme a Directiva Permanente Nº 
300-7, quanto à divisão das instruções dos 
soldados no serviço militar inicial, os perío-
dos estão divididos em quatro diferentes ní-
veis de treinamento, que variam entre duas 
e seis semanas. A primeira fase, com duração 
de seis semanas, de forma análoga ao perío-
do básico no Exército Brasileiro, tem objeti-
vos voltados para o início da formação mili-
tar (COLÔMBIA, 2013b).

A segunda fase tem duração de oito 
semanas e é voltada para o combate em am-
biente operacional específico ou de acordo 
com missão específica, estando enquadrados 
no pelotão. Esta fase é realizada nos Batallo-
nes de Entrenamiento e Reentrenamiento 
(BITER). A terceira fase destas semanas, 

com instruções voltadas para o treinamento 
de apoio e de reentrenamiento, visa aperfeiço-
ar o adestramento dos soldados em cada fra-
ção bem como reforçar habilidades específi-
cas, completando assim o ciclo de instruções, 
descanso e treinamento. E, por fim, inicia-se 
a quarta fase, com foco na adaptação à vida 
civil, com duração de duas semanas, encer-
rando o período de dezoito meses de presta-
ção do serviço militar obrigatório.

Segundo Sarmiento e Loyola (2011), 
este sistema gera implicações logísticas, 
como alojamento e transporte, e dificultam a 
criação de laço tático de relacionamento en-
tre oficiais, sargentos e soldados recrutas de 
uma mesma unidade, uma vez que as instru-
ções são conduzidas por oficiais e sargentos 
de outras organizações militares.

 A Directiva Permanente nº 005-300-7 
determina que os soldados profissionais, 
após sua formação e treinamento, dentro 
dos claros disponíveis, como enfermeiro, pa-
trulheiro, atirador, entre outros, na medida 
em que se destacam e têm um bom desem-
penho, podem ser reaproveitados em outras 
atividades de menor risco e com maior rele-
vância. Para isto, devem realizar um curso 
de capacitação para que possam mudar de 
linha de especialização, ou seja, podem se re-
qualificar (COLÔMBIA, 2013c).

Segundo a Directiva Permanente nº 001 
(COLÔMBIA, 2013a), no que se refere à 
concepção de instrução, o Exército Colom-
biano considera ainda a finalidade de cada 
organização militar, sendo estas divididas 
em dois grupos: “exército de combate” e o 
“gerador de força”. O primeiro é a parcela 
da instituição que atenderá às demandas ins-
titucionais da Força, conforme preconizado 
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pela doutrina de emprego DAMASCO,16 e o 
segundo são aquelas unidades responsáveis 
pelos processos de apoio logístico, manuten-
ção, administrativo, instrução e treinamento. 
Destaca-se que a divisão das unidades em ope-
racionais e não operacionais permite a deso-
neração dos encargos administrativos das or-
ganizações militares operacionais, facilitando o 
preparo e o emprego das organizações milita-
res vocacionadas para atividade operacional.

Do exposto, pode-se inferir que o atu-
al sistema de preparo do Exército Nacional 
da Colômbia passa por uma série de refor-
mulações que podem ser aproveitadas para 
customização do ano de instrução no Exér-
cito Brasileiro (EB) — atentando-se para as 
peculiaridades de emprego da Força Terres-
tre e para particularidades do território na-
cional —, como a centralização de instrução 
e a exclusão de encargos administrativos.

O sistema de preparo do Exército do 
México

O sistema de preparo do Exército Me-
xicano17 está sob a responsabilidade da 3ª 
Seção – Operações da Chefia do Exército, 
ligada ao Estado-Maior da Defesa Nacional. 
Este órgão faz parte da estrutura da Secre-
taria de Defesa Nacional (SEDENA) e atua 
na direção de todo o preparo e adestramen-
to do Exército Mexicano. O sistema busca a 
melhoria e o aperfeiçoamento de suas capa-
cidades operativas, estabelecendo objetivos 
que proporcionem aos seus quadros o apri-
moramento técnico-profissional para atuar 
em face das demandas de sua sociedade. 

Segundo Prieto (2018), este sistema de 
preparo passou por algumas transformações 
nos últimos anos pelas novas necessidades ope-

rativas do Exército Mexicano em face de seu 
emprego em operações de segurança interna 
contra a atuação do crime organizado. A Secre-
taria de Defesa Nacional18 reúne, sob sua coor-
denação, o Exército e a Força Aérea Mexicana, 
enquanto a Secretaria de Marinha é responsá-
vel pela Marinha de Guerra, Força Aérea Naval 
e do Corpo de Fuzileiros da Marinha.19 

A Secretaria de Defesa Nacional20 tem 
por missão organizar, administrar e prepa-
rar o Exército e a Força Aérea Mexicana com 
objetivo de defender a integridade, indepen-
dência e soberania da nação. O art. 1º da Lei 
Orgânica do Exército e Força Aérea Mexica-
na define estas instituições como permanen-
tes, com as seguintes missões: defender a in-
tegridade, a independência e a soberania da 
nação; garantir a segurança interna; auxiliar 
a população civil em casos de necessidade 
pública; realizar ações cívicas e obras sociais 
que colaborem para o progresso do país; e, 
em caso de desastre, auxiliar na ajuda para 
manutenção da ordem, auxílio das pessoas, 
bens e reconstrução das zonas afetadas.

Em 2017, o Governo do México apro-
vou uma nova Lei de Segurança Interior,21 
que outorgou poder de polícia às Forças 
Armadas Mexicanas em tarefas de seguran-
ça pública, tornando-se o marco legal para 
emprego dos militares nessas atividades de 
forma definitiva. 

No tocante ao Serviço Militar Nacio-
nal, o jovem designado, voluntário ou por 
sorteio, poderá cumprir seu serviço enqua-
drado nos centros de adestramento ou então 
nas companhias específicas de serviço mili-
tar. Conforme Prieto (2018), estes centros 
funcionam em algumas organizações milita-
res ou em centros alternativos existentes ex-
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clusivamente para essa atividade. Nesta situ-
ação, o conscrito é submetido ao Programa 
Geral de Adestramento, durante quarenta 
e quatro sessões, realizadas exclusivamente 
aos sábados e com carga horária de cinco a 
oito horas.

A formação militar é da seguinte forma: 
a 1ª fase de adestramento, que visa ao adestra-
mento do combatente individual, semelhante 
à Instrução Individual Básica conduzida pelo 
Exército Brasileiro, tem por objetivo capaci-
tar os militares recém-egressos com conheci-
mentos e habilidades básicas individuais de 
um combatente, forjando em cada indivíduo 
um sentimento de identidade institucional. 
Esta fase tem a duração de oito semanas e é 
realizada pelos soldados de forma centraliza-
da em um dos doze centros de adestramento 
regionais existentes em cada Região Militar e 
também no Centro de Adestramento Básico 
Individual, destinado aos cadetes tanto do 
Exército quanto da Força Aérea.

Conforme Prieto (2018), após a con-
clusão da 1ª fase, os soldados regressam às 
suas respectivas unidades, onde realizam, 
enquadrados em suas frações, a 2ª fase de 
adestramento, que visa à função orgânica ou 
específica do militar, correspondente à ins-
trução Individual de Qualificação do Exér-
cito Brasileiro. A 3ª fase de adestramento é 
destinada aos adestramentos táticos no nível 
unidade, e é conduzida nos centros de ades-
tramento de cada Região Militar. Geralmen-
te esta fase tem a duração de 30 dias e é pre-
vista para acontecer na frequência de uma 
vez por ano em cada unidade. Nesta fase, as 
unidades são adestradas em operações de 
defesa nacional, combate convencional e de 
segurança interna.22

A 4ª fase visa ao adestramento das ar-
mas combinadas e é conduzida no Centro 
Nacional de Adestramento, o qual capacita 
os comandantes e seus estados-maiores no 
planejamento e na condução de operações 
convencionais, particularmente ofensivas e 
defensivas, além de adestrar no terreno uma 
unidade circunstancial formada por organi-
zações de arma-base e de apoio ao combate, 
semelhante a uma brigada do Exército Bra-
sileiro. Esta fase, geralmente, tem a duração 
de duas semanas, segundo Prieto (2018).

Prieto (2018) afirma, ainda, que a 5ª 
fase se destina ao adestramento conjunto 
entre o Exército e a Força Aérea Mexicana, 
conduzida também no Centro Nacional de 
Adestramento. Caracteriza-se pela condução 
de operações aeroterrestres, nas quais a For-
ça Aérea passa a ser enquadrada como orgâ-
nica da força terrestre, tendo a duração de 
duas semanas, com a periodicidade de uma 
vez a cada ano.

As 4ª e 5ª fases são essencialmente vol-
tadas para verificação do adestramento nas 
operações de guerra convencional, que são 
conduzidas diretamente pela 3ª Seção da 
Chefia do Exército do Estado-Maior de Defe-
sa Nacional e são divididas em uma fase pre-
paratória e a execução de exercícios táticos no 
terreno. Durante a fase preparatória, ocorre 
a realização de adestramento dos comandan-
tes e estados-maiores em “Jogos de Guerra”, 
no Centro de Adestramento Tático Compu-
tadorizado da Escola Superior de Guerra e o 
recebimento das diretrizes do quadro tático 
do exercício e das ordens de movimento, se-
guindo, logo após, para a execução.

Conforme Prieto (2018), o Exército 
Mexicano possui, ainda, centros regionais 
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para o adestramento de reação “tipo 1”, ope-
rações urbanas, nível pelotão; o adestramen-
to de reação contraemboscada em veículos 
em movimento; e o adestramento de reação 
“tipo 2”, operações urbanas, nível subunida-
de. Estas atividades são realizadas com base 
na experiência adquirida nas lições aprendi-
das durante a execução de missões em terri-
tório mexicano contra o crime organizado.

Nos últimos anos, o Exército Mexi-
cano tem dado muita ênfase às atividades 
complementares em seu adestramento, par-
ticularmente quando da execução dos três 
primeiros níveis. O desenvolvimento destas 
atividades atende a importantes finalidades, 
como a projeção da imagem do Exército; o 
reforço de uma função mais humanitária e 
pacífica às forças militares; e o adestramento 
do Exército em operações do tipo contra-
guerrilha, conquistando o apoio da popula-
ção, base fundamental e indispensável nesse 
tipo de ação irregular, o que retrata a efici-
ência do seu sistema de preparo.

Por fim, pode-se inferir que o atual 
sistema de Preparo do Exército do México 
apresenta uma série de características que, 
algumas delas, podem ser aproveitadas para 
customização do ano de instrução no EB, 
principalmente nos aspectos atinentes à ga-
rantia da lei e da ordem, atentando-se para as 
peculiaridades de emprego da Força Terres-
tre nas diversas regiões do território nacional. 

O sistema de preparo do Exército do 
Chile

A estrutura orgânica do Exército do 
Chile reflete a evolução modernizadora que 
tem sido empreendida na Força Terrestre, 
particularmente na última década. A organi-

zação, denominada “operacional”, permite 
obter maior versatilidade, multifuncionali-
dade e interoperabilidade, além de prover 
maior projeção de poder ao longo do tempo.

O Comando de Educação e Doutrina 
(CEDOC) é o órgão responsável pela fun-
ção da matriz “preparar”. Encarrega-se de 
desenvolver, avaliar e manter atualizada a 
doutrina institucional, de instrução e trei-
namento, para materializar a pesquisa e ex-
perimentação para o combate, bem como 
cooperar na concepção da organização e 
equipamentos das unidades. Do mesmo 
modo, responde a todo o processo de ensi-
no e treinamento para o pessoal do Exército. 
Isso implica a especialização e melhoria de 
controles e unidades bem como a retroali-
mentação, por meio de um sistema de lições 
aprendidas. As unidades subordinadas ao 
CEDOC são: a Divisão de Doutrina, a Divi-
são de Educação e Divisão de Escolas.

Segundo a Estratégia de Desenvolvi-
mento do Exército Chileno, a visão de futuro 
do Exército é ser uma Força Terrestre pre-
parada para manter e consolidar sua capaci-
dade de lutar e agir de forma polivalente, de 
acordo com a missão que deve cumprir nas 
áreas de defesa, cooperação internacional 
e responsabilidade social institucional, por 
meio de uma instrução e treinamento ins-
titucional e conjunto, conforme previsto no 
programa AZIMUTE 2026 (CHILE, 2017d).

Os fatores fisiográficos e históricos e as 
percepções de ameaça do Chile influenciaram 
na concepção e na vocação das unidades mi-
litares de sua Força Terrestre. As missões do 
Exército do Chile abrangem as seguintes áre-
as: defesa; cooperação internacional; emer-
gência nacional e proteção civil; contribuição 
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ao desenvolvimento nacional e às ações do 
Estado; e segurança e interesses territoriais.23

Para estar pronta para o emprego, a 
Força Terrestre Chilena está presente em 
todo o território nacional com unidades que 
integram uma organização militar versátil, 
altamente profissional e segura, com a capa-
cidade de prevalecer em uma crise ou par-
ticipar na cooperação internacional. Além 
disso, deve estar treinada, ser projetável, 
sustentável e em condições de pronta res-
posta às necessidades que a nação impõe.24

O Exército Chileno define a vocação es-
tratégica das unidades militares, que, em dife-
rentes regiões do país, possuem uma necessi-
dade de formação e adestramento específica. 
De acordo com o Libro de la Defensa Nacional 
de Chile (CHILE, 2017c) e Memória del Ejército 
de Chile (CHILE, 2017a), as sedes da I e IV di-
visões de Exército são localizadas, respectiva-
mente, nas cidades de Antofagasta e Iquique, 
e são compostas por grandes unidades blin-
dadas com elevada mobilidade através do de-
serto do Atacama, ação de choque e poder de 
fogo. São vocacionadas para a defesa externa, 
particularmente contra a hipótese de empre-
go de combate convencional, e compõem-se 
somente de soldados profissionais altamente 
treinados e motivados, constituindo-se a pri-
meira linha de defesa em caso de violação da 
soberania do território chileno.

Conforme o Libro de la Defensa Nacio-
nal de Chile (CHILE, 2017c) e Memória del 
Ejército de Chile (CHILE, 2017a), ainda, no 
centro do país encontram-se a II Divisão de 
Exército e as brigadas de Operações Espe-
ciais e de Aviação do Exército. O comando 
das duas primeiras localiza-se na capital San-
tiago, e a terceira, na cidade de Rancagua. 

A II Divisão de Exército possui uma função 
importante no contexto de auxílio a catás-
trofes naturais e socorro a emergências, par-
ticularmente em caso de terremotos, que as-
solam o território chileno.

Quanto ao serviço militar, observa-
-se que, para se alistar na Força Terrestre, 
as condições para inscrição são: ser cidadão 
chileno, independente de sexo; ter entre 17 
e 24 anos no momento da apresentação e 
possuir documentos de identificação válidos. 
Existe a opção de se alistar voluntariamente 
até que sejam completadas as vagas destina-
das ao Exército. Caso esse objetivo não ve-
nha a ser atingido, proceder-se-á à convoca-
ção obrigatória (CHILE, 2018).

A opção pela estruturação da carreira 
militar das praças, no Exército Chileno, da 
graduação de cabo até suboficial, é um estí-
mulo para os militares selecionados desde o 
engajamento e após o serviço militar inicial. 
Além disto, observa-se que a incorporação do 
segmento feminino como soldado conscrito 
é uma prática relevante, pois agrega maior 
qualidade às atividades da caserna, porque há 
funções que podem ser muito bem cumpri-
das pelos soldados do segmento feminino.25

O período de treinamento tem a dura-
ção de um ano e seis meses. Em geral, neste 
período, a formação inicial destina-se aos as-
pectos de valores cívicos, intelectuais e físico. 
Na escola, são formados os cabos de armas 
(infantaria, cavalaria blindada, artilharia, 
engenharia e telecomunicações) e serviços 
(serviço de pessoal, material de guerra, in-
tendência, enfermaria, finanças, aviação, ar-
meiro, mecânico de material de engenharia, 
mecânico de material de telecomunicações, 
abastecimento, mecânico de auto, transporte e 
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veterinária), nas especializações que os mes-
mos possuíam como soldado.

O ano de instrução caracteriza-se pela 
centralização da formação de soldados recru-
tas em determinadas organizações militares. 
As organizações militares classificadas como 
profissionais, as “brigadas de pronto empre-
go”, são compostas basicamente por militares 
do efetivo profissional, que têm um progra-
ma da instrução diferenciado, ou seja, não 
acompanham as mesmas fases dos militares 
do serviço militar inicial, visto que já estão 
com a capacitação básica individual atingida.

Os chamados conscritos incorporam 
ao Exército e são formados nas unidades 
que compõem os regimentos das divisões de 
exército. O ano de instrução, para os milita-
res que são incorporados e prestam o serviço 
inicial, ocorre em fases que vão capacitá-los 
a desempenhar funções e a ocupar cargos 
na Força. Inicialmente, vão ser capacitados 
em habilidades básicas de combate, que são 
capacidades individuais para atuar em com-
bate produzindo maior dano ao inimigo. Em 
uma segunda fase, o militar vai receber ins-
truções e treinamentos que irão inseri-lo em 
um determinado sistema de combate. Após 
esta fase, o militar em seu serviço inicial, já 
enquadrado em um sistema, será submetido 
ao adestramento de suas capacidades.

O tempo de preparação e adestramen-
to do cabo, peculiar no Exército Chileno, va-
ria de três a cinco anos, após o engajamento, 
para ter a oportunidade de seguir na carrei-
ra de praça, permitindo a confirmação da 
vocação militar do cabo. Cabe destacar que o 
soldado do efetivo variável não pode ser pro-
movido a cabo, considerado a primeira gra-
duação dos sargentos, pois este é concursado.

Nas organizações militares do Exérci-
to Chileno, o comandante não tem encargos 
administrativos, ficando apenas responsável 
pela parte de preparo e emprego do bata-
lhão/regimento/grupo para as ações voltadas 
à guerra. O subcomandante, que é também 
o chefe do Estado-Maior, é o responsável 
pela administração da organização militar, 
incluindo a vida vegetativa, as compras e 
aquisições e o controle de pessoal.

Ainda neste contexto, no escopo das 
atividades internas das organizações mili-
tares, o Exército Chileno otimiza os grupa-
mentos de formação, de manutenção das 
instalações e da rotina administrativa da 
unidade conforme um sistema modular ba-
seado no rodízio de um terço dos efetivos, 
de modo que todos estejam em condições de 
cumprir suas habilidades básicas de combate 
em caso de mobilização de sua organização 
militar para atender a qualquer uma das hi-
póteses de emprego.

Do exposto, pode-se concluir que 
o atual sistema de preparo do Exército do 
Chile apresenta uma série de reformulações 
que podem ser aproveitadas para customi-
zação do ano de instrução no EB, atentan-
do-se para as vocações de emprego de suas 
grandes unidades, de acordo com as parti-
cularidades do território nacional, e para a 
formação centralizada e mais adequada de 
seu efetivo profissional, bem como para a 
retirada de encargos administrativos dos co-
mandantes das organizações militares.

Considerações Finais

A divisão da estrutura de preparo, junto 
ao ensino, e emprego de alguns países, como 
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os Estados Unidos e a Espanha, é um grande 
facilitador da gestão dos diversos processos 
de seleção, da formação e do adestramento 
dos militares. Isto porque há a disponibilida-
de de recursos técnicos e humanos, das esco-
las do Sistema de Ensino, que permitem o de-
senvolvimento mais célere e estruturado das 
melhores práticas para o preparo bem como 
da tecnologia da informação relacionada ao 
preparo e à avaliação das competências das 
funções exercidas nas organizações militares.

A utilização de centros de treinamen-
to e de adestramento, em academias ou es-
colas militares, prática presente em todos 
os países estudados neste artigo, proporcio-
na melhor customização dos processos por 
centralizar a formação e o adestramento 
dos militares, desde o período básico até o 
adestramento, o que poderia ser aproveita-
do pelo Exército Brasileiro, com as devidas 
adaptações, haja vista as suas dimensões 
territoriais e suas particularidades.

Alguns países, como o Chile, o Méxi-
co, a Colômbia e a Espanha, centralizam em 
centros de treinamento a formação básica e 
descentralizam, nas organizações militares, o 
período da qualificação e do adestramento, 
bem como o emprego em situação real ou 
de exercício, reduzindo os encargos de for-
mação da organização militar. Esta prática 
permite ao comandante concentrar seus es-
forços no efetivo profissional em detrimento 
do efetivo variável, o que pode ser objeto de 
estudo pelo Exército Brasileiro em algumas 
guarnições nas quais seja economicamente 
viável, por causa do deslocamento.

A racionalização do Exército de Ter-
ra da Espanha, que utiliza apenas oito bri-
gadas, sendo quatro em condições de ser 

empregadas, e do Chile, o qual possui duas 
divisões de efetivo profissional sempre pron-
tas para atuar em defesa externa, reflete a 
preocupação destes países em possuir tropa 
pronta para a atividade fim, primando pela 
qualidade em detrimento da quantidade. 
No entanto, a estratégia da presença no ter-
ritório brasileiro inviabiliza a adoção desta 
sistemática pelo Exército.

A carga administrativa das organiza-
ções militares, atualmente, é um dos princi-
pais óbices para o exercício do comando de 
tropas operacionais. O Chile e a Colômbia 
possuem estruturas organizacionais que per-
mitem ao comandante dedicar seu tempo 
de comando na atividade de adestramento e 
emprego, com foco nas atividades operacio-
nais, delegando os encargos de ordenador 
de despesas. O Exército Brasileiro já está 
adotando procedimento similar com a cria-
ção das bases administrativas.

Cabe ressaltar que as semelhanças que 
existem entre o México e o Brasil proporcio-
nam uma convergência de ideias que podem 
ser compartilhadas entre ambos, tendo em 
vista possuírem problemas internos, que en-
volvem o emprego das forças armadas.

Alguns países consideram as suas hi-
póteses de emprego para fins de preparação 
e adestramento. O Chile, por exemplo, de 
igual sorte pelas suas características físicas, 
possui em cada região do país uma neces-
sidade de formação e adestramento especí-
ficos, os quais definem a vocação estratégica 
de cada grande unidade. Na região norte e 
centro-norte, o esforço operacional é maior; 
já em seu interior, possui grandes comandos 
vocacionados para as ações subsidiárias, o 
que evidencia o entendimento do Exército 
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Chileno em empregar suas tropas de acordo 
com as demandas.

No Chile, ainda, as brigadas de pronto 
emprego não recebem recrutas, sendo dota-
das apenas por efetivo profissional. Desta 
forma, as organizações militares das briga-
das fazem o adestramento específico durante 
todo o ano de instrução, mantendo assim o 
nível de adestramento de suas organizações 
militares em condições de emprego.

Por fim, diante do exposto, é impor-
tante ressaltar que o Exército Brasileiro 

precisa ampliar estudos de viabilidade, por 
meio de intercâmbios, nos países citados a 
fim de se avaliar in loco se os citados ensi-
namentos colhidos podem atender às par-
ticularidades do seu emprego em território 
nacional. No entanto, cabe destacar que as 
mudanças exigirão algumas transforma-
ções, tanto estruturais quanto organizacio-
nais, o que requer estudos mais pormeno-
rizados acerca da relação custo-benefício 
em aplicar estas mudanças e da viabilidade 
orçamentária e financeira.
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Quando se iniciou oficialmente a Se-
gunda Guerra Mundial na Europa, 
no dia 1º de setembro de 1939, a 

maior parte da população norte-americana, 
bem como a maioria dos integrantes do Con-
gresso Nacional estadunidense, estava com-
pletamente arraigada, no âmbito das rela-
ções internacionais, a uma postura de nítida 
feição isolacionista e de completa neutralidade 
em relação a um conflito que se desenrolava 
no continente europeu e que, por esta ra-
zão, era considerado, restritamente, apenas 
como mais uma “guerra europeia”, não obs-
tante o anterior início do expansionismo ja-
ponês sobre a Ásia, inaugurado em 1931, e 
fortemente ampliado a partir de 1937. 

Nesse contexto, pesquisas de opinião 
pública, realizadas à época, indicavam que 
mais de 70% da população dos EUA expres-
savam-se de forma radicalmente contrária 
ao envolvimento norte-americano no confli-
to “europeu”.

No entanto, o então presidente norte-
-americano, o democrata Franklin Delano 
Roosevelt (1933-45), figurava, no que con-
cerne a este tema, como uma voz isolada, 
ainda que de grande e reconhecida lucidez 

estratégica, na exata medida em que antevia, 
naquele conflito, de forma completamente 
distinta de outras importantes lideranças 
americanas, uma oportunidade histórica de 
catapultar os EUA a uma posição hegemôni-
ca global, cabendo recordar que os EUA já se 
constituam, desde o início do século XX, na 
maior potência econômica do planeta. 

Ainda assim, Roosevelt, mesmo sendo 
contrário ao posicionamento que pugnava 
pela equidistância dos EUA em relação à 
guerra, e diante daquela postura radical da 
sociedade e de grande parte dos congressis-
tas, não vislumbrava, de imediato, nenhuma 
oportunidade real e politicamente factível 
que possibilitasse a realização de algo de 
grande magnitude a fim de prover um au-
xílio efetivo, por parte dos EUA, aos Aliados 
da Europa, ainda que sem o correspondente 
envio (e consequente envolvimento direto) 
de tropas norte-americanas ao solo europeu. 

Por ocasião do segundo semestre de 
1940, ou seja, menos de um ano após o início da 
guerra, a Alemanha, de forma absolutamente 
surpreendente para as suas próprias lideranças 
e, igualmente, para o assombro da maior parte 
do mundo civilizado, já controlava, direta ou 
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indiretamente, toda a parte central e ociden-
tal do continente europeu. Nesse contexto 
inicial de sucesso germânico, a França, con-
siderada, à época, a maior potência militar 
continental da Europa, havia sofrido uma 
inusitada e humilhante derrota político-mi-
litar. Por sua vez, o Reino Unido, a segunda 
maior potência econômica do planeta, no 
âmbito de seu vasto império, resistia e figu-
rava como o último obstáculo real à imple-
mentação do nazismo alemão sobre todo o 
Oeste Europeu.

Naquela época, o primeiro-ministro 
britânico Winston Churchill (1940-45) man-
tinha uma excelente e cordial relação com o 
presidente norte-americano, o que permitia 
ao estadista inglês lhe formular constantes 
pedidos de ajuda. Roosevelt, mais do que 
qualquer outro líder mundial, cobmpreen-
dia perfeitamente que uma eventual queda 
do Reino Unido para a órbita de influência 
alemã possibilitaria a Hitler dominar o res-
tante da Europa, incluindo os férteis campos 
agrícolas ucranianos e as gigantescas exten-
sões territoriais russas. Ademais disso, se o 
Reino Unido sucumbisse, a Alemanha pode-
ria, por meio de uma provável ação coorde-
nada com a Itália e com o Japão, estender o 
domínio destes países sobre o Mediterrâneo 
e a Ásia, respectivamente.

Nesse contexto, o presidente norte-
-americano encontrava-se inserido em uma 
posição política extremamente complexa 
frente à guerra, uma vez que, mesmo diante 
da ameaça de domínio alemão sobre o Rei-
no Unido (e sobre o Império Britânico de 
modo geral), o Congresso dos EUA havia 
aprovado, ainda nos anos de 1930, uma lei 
de neutralidade que expressamente vedava a 

comercialização de armas para nações que 
estivessem tecnicamente em estado de guer-
ra, excetuando-se o caso em que houvesse 
pagamento direto e à vista.

Contudo, nesse exato momento histó-
rico, o Reino Unido estava completamente 
cercado, isolado, sob constante risco de invasão 
e com sua economia sendo gradativamente 
destruída, quadro caótico decorrente, entre 
outros fatores, de uma inteligente combina-
ção de contínuos ataques promovidos pela 
Luftwaffe (a força aérea alemã) sobre o ter-
ritório britânico, associados a persistentes 
tentativas de bloqueio naval às suas princi-
pais ilhas componentes (Grã-Bretanha e Ir-
landa). Em tais condições fáticas, era impos-
sível ao primeiro-ministro britânico custear 
a compra de armamentos norte-americanos 
nos exatos termos da legislação vigente, ex-
ceto em prestações futuras, vale dizer, por 
meio de financiamento. 

Foi exatamente diante dessa complexa 
e delicada situação que o presidente norte-
-americano elaborou um inteligente artifício 
legal para fornecer suprimentos (alimentos 
e matérias-primas, incluindo alumínio e aço 
de todos os tipos), blindados, aviões, armas 
leves e munições, caminhões e veículos de 
transporte (tais como caminhões e jipes), pe-
tróleo, material de construção, entre outros 
diversos itens, ao Reino Unido. 

Não obstante tal estratégia de Roose-
velt, efetivamente baseada em uma criativa 
hermenêutica legal, ter sido amplamente rotu-
lada, por muitos congressistas, como uma enge-
nhosa manobra do presidente para pôr fim ao 
isolacionismo norte-americano, posição esta que, 
conforme restou afirmado, era amplamente 
apoiada pela população estadunidense, é fato 
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histórico que a inovadora “concepção políti-
co-jurídica” rooseveltiana logrou-se vitoriosa 
em seus objetivos fundamentais.

Com efeito, em 11 de março de 1941, 
por meio de um inteligente expediente, cons-
truído pelo brilhantismo intelectual de Roo-
sevelt, era finalmente aprovada no Congresso 
norte-americano uma nova lei (revogadora, em 
parte, do antigo dispositivo legal que vedava a 
comercialização de armas para nações que esti-
vessem tecnicamente em estado de guerra) que 
possibilitava aos EUA emprestar (visto que se não 
podia vender a prazo) equipamentos e supri-
mentos (de todas as espécies) a qualquer país, 
especialmente ao Reino Unido, tendo como ga-
rantia de pagamento futuro os próprios territó-
rios (e seus direitos de exploração econômica) e 
bases militares britânicas no exterior. 

Sempre que confrontado por jornalis-
tas sobre o novo regramento legal editado 
pelo Parlamento, o presidente norte-ame-
ricano, de modo extremamente perspicaz, 
citava uma parábola envolvendo o hipotético 
episódio de um incêndio, cuja essência abar-
ca a seguinte ideia central: “quando a casa 
do seu vizinho está pegando fogo, você não 
vende a ele o balde d’água (ou a mangueira), 
você o empresta para que o fogo seja apagado 
o mais depressa possível”.

Assim, tendo em vista o novo quadro 
normativo estabelecido, ainda em março de 
1941, os EUA começaram a enviar volumo-
sas quantidades de suprimentos ao Reino 
Unido, remessa operacionalizada pela via 
naval do Oceano Atlântico, o que ensejou, no 
plano concreto da guerra, a clássica Batalha 
do Atlântico. Decerto que tal auxílio permitiu 
aos britânicos reorganizar a sua indústria, 
reequipar suas forças armadas e municiar 

seus meios combativos, tudo de acordo com 
as necessidades do conflito.

Nessa época, a União Soviética ainda 
era considerada, pelo menos em tese, uma 
presumida aliada da Alemanha nazista, ten-
do em vista a existência de um pacto de não-
-agressão, celebrado em 23 de agosto de 1939, 
denominado de Pacto Molotov-Ribbentrop, em 
alusão aos ministros dos Negócios Estrangei-
ros da URSS (Vyacheslav Molotov) e da Ale-
manha (Joachim Von Ribbentrop), respecti-
vamente. Entretanto, tal quadro de “aliança” 
começaria a mudar em junho de 1941, quan-
do da invasão alemã ao território soviético, 
concretizada por meio da conhecida Operação 
Barbarossa, considerada a maior operação mi-
litar da história, evento que envolveu aproxi-
madamente mais de três milhões de soldados 
alemães, húngaros, romenos e italianos, e 
que, segundo a historiografia, alterou radi-
calmente a própria concepção geopolítica da 
Segunda Guerra Mundial.

No que concerne aos momentos ini-
ciais da Barbarossa, a investida alemã revelou-
-se cruel e sanguinária. De fato, em menos 
de seis meses do início da aludida operação, 
os soviéticos perderam cerca de dois milhões 
de homens, entre mortos, feridos e captu-
rados. Enquanto isso, o exército alemão já 
havia alcançado os arredores de Moscou, 
além de ter incorporado, ao Terceiro Reich, 
grandes e importantes extensões territoriais 
da Ucrânia (com grande parte de seu povo 
envolvendo-se no conflito de forma “coope-
rativa”, agradecendo aos “libertadores ale-
mães”) e da Bielorrússia. 

Diante de tal cenário, a União Sovié-
tica, a par de todos os acontecimentos, apa-
rentava que sucumbiria ao domínio nazis-
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ta mesmo antes do final de 1941. Na visão 
dos principais líderes aliados (Roosevelt e 
Churchill), o colapso pleno (e supostamente 
irreversível) do regime soviético bem como 
sua correspondente submissão ao Terceiro 
Reich eram uma simples questão de tempo. 
Caso isto ocorresse, haveria a consequente 
incorporação, ao domínio germânico, das 
imensas extensões territoriais, indústrias 
e demais riquezas (incluindo inesgotáveis 
matérias-primas estratégicas, como o petró-
leo) da URSS, quadro que estaria em per-
feita sintonia com os planos arquitetados 
por Adolf Hitler no livro Minha Luta (Mein 
Kampf, em idioma alemão), texto escrito em 
1925, quando ele cumpria pena na prisão de 
Landsberg, tendo em vista sua condenação 
por ter liderado o fracassado Putsch da Cer-
vejaria (9 de novembro de 1923), uma ten-
tativa de golpe de estado que ocorreu em 
Munique, com o expressivo apoio de parcela 
da sociedade alemã. 

Obviamente que um eventual colap-
so da URSS no âmbito da Barbarrosa pre-
ocupava sobremaneira a liderança aliada. 
Em razão disto, os EUA, inicialmente por 
meio dos britânicos, começaram a enviar, 
sem uma estratégia mais elaborada e à mar-
gem de estudos mais aprofundados, um 
amplo auxílio financeiro e militar à URSS. 
Em 1942, a ajuda em questão passou a ser 
intensificada, bem como remetida de for-
ma direta por meio de rotas especiais que 
passavam pelo Ártico, pelo atual Irã e pelo 
Oceano Pacífico. Como se vê, tais rotas não 
cortavam o Oceano Atlântico, evitando, 
pois, o risco iminente de haver algum tipo 
de ataque (de interdição naval) promovido 
pelos temíveis U-Boots alemães.

Nesse sentido, por meio do Ártico, os 
norte-americanos conseguiram enviar dire-
tamente quase quatro milhões de toneladas 
de suprimentos. Da mesma forma, pelo cha-
mado corredor persa, região onde se localiza o 
atual Irã, foram transportados cerca de 4,2 
milhões de toneladas. E, por fim, pela rota 
do Pacífico, os EUA encaminharam aproxi-
madamente 8,2 milhões de toneladas. 

Nesses transportes, era enviada uma 
quantidade imensurável e variada de itens, 
exatamente como foi feito quando do auxí-
lio ao Reino Unido. Em uma determinada 
ocasião, chegou-se mesmo a se conseguir 
uma inusitada e surpreendente transferên-
cia de uma fábrica (completamente equipa-
da) de pneus, cujas instalações haviam sido 
construídas pela Ford.

Para se ter uma dimensão da magni-
tude da ajuda fornecida aos russos, cumpre 
registrar que, entre 1941 e 1945, os norte-
-americanos entregaram mais de 400.000 
jipes e caminhões, 7.056 blindados (entre os 
quais mais de 4.000 tanques de combate M-4 
Sherman), 35.000 motocicletas, 2.000 loco-
motivas, 14.795 aviões (dos quais 4.700 eram 
P-39 Airacobra), além de quatro milhões de 
toneladas de alimentos, notadamente carne 
enlatada, açúcar, sal e farinha, gêneros que 
eram distribuídos para as tropas que comba-
tiam os alemães nas frentes de batalha.

Do mesmo modo, no período compre-
endido entre 1942 e 1945, os EUA remete-
ram um impressionante total de 18 milhões 
de toneladas de suprimentos aos soviéticos, o 
que se deu com o propósito de manter estas 
tropas em condições plenas de operação. En-
tretanto, no mesmo período, os Estados Uni-
dos forneceram às suas próprias tropas, que 
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combatiam no norte da África e na Europa, 
uma quantidade de suprimentos apenas ligei-
ramente maior do que aquela fornecida aos 
russos: na ordem 22 milhões de toneladas.

Nota-se, claramente, um dos primei-
ros equívocos estratégicos cometidos pelos EUA 
na condução da guerra, erro que se tradu-
ziu na precariamente planejada (sobretudo 
em seus presumíveis efeitos posteriores) e 
reconhecidamente desproporcional entrega 
direta de equipamentos militares e auxílio 
econômico a um país dotado, à época, de 
indisfarçados interesses hegemônicos e ex-
pansionistas. Conforme restou consignado, 
houve, no episódio em questão, uma absurda 
e paradoxal proximidade entre os gastos re-
alizados pelos norte-americanos com as suas 
próprias tropas em comparação com aqueles 
destinados aos efetivos da URSS. Não é desar-
razoado afirmar que tal paradoxo constitui a 
principal razão que ensejou o surgimento, no 
cenário geopolítico do pós-guerra, de uma 
União Soviética extremamente robustecida 
(amplamente armada e equipada, registre-
-se) e dotada de uma capacidade de ameaçar 
e conquistar a Europa Oriental, permitin-
do, em última análise, que se originasse um 
novo desafio à paz mundial, com o início da 
chamada Guerra Fria (1947-91).

Como se não bastasse o mencionado 
desacerto americano, o Reino Unido, após 
o período de extraordinária adversidade ex-
perimentado no início do conflito, também 
passou a enviar, de variadas formas, um am-
plo e desproporcional auxílio à União Sovié-
tica. Assim, a partir do ano de 1943, Londres 
encaminhou a Moscou uma enormidade de 
artigos, entre os quais se destacavam: uma 
quantidade superior a 3.000 caças Hawker 

Hurricane, 4.000 aviões de reconhecimento 
e transporte, 5.200 blindados, 4.000 cami-
nhões, 15 milhões de botas, 1.700 motoci-
cletas, 600 conjuntos completos de radares e 
sonares (incluindo, de forma indireta, a tec-
nologia destinada à produção de tais equipa-
mentos), além de milhares de armas antitan-
ques e antiaéreas.

Esses elevados quantitativos de mate-
riais enviados pelos EUA e pelo Reino Uni-
do à URSS refletiam, em certa medida, uma 
preocupação, que posteriormente se consta-
tou exagerada (e, sobretudo, artificialmente 
ampliada), por parte dos chefes de Estado 
daquelas nações com uma possível vitória da 
Alemanha nos embates travados contra os so-
viéticos. Roosevelt e Churchil vislumbravam 
que uma eventual queda total da União Sovi-
ética diante da Alemanha nazista direcionaria 
o supostamente “gigantesco” poderio militar 
deste país (cuja dimensão, em sua essência, 
era superestimada) para dominar, primeira-
mente, o Reino Unido e, posteriormente, os 
Estados Unidos, o que, em verdade, nunca 
passou de um “cenário fantasioso”.

Ainda que muitos líderes militares dos 
EUA enxergassem com preocupação a mag-
nitude do auxílio concedido, sem qualquer 
garantia real de pagamento ou contrapartida 
futura, à URSS, é fato que uma visão rela-
tivamente míope acabou por predominar 
em relação à presente questão, encobrindo 
não apenas uma inteligente manobra em-
pregada por Stalin para, uma vez custeado 
pelo poderio econômico anglo-americano, 
compor, no futuro, uma União Soviética mi-
litar e economicamente poderosa, mas tam-
bém o próprio caráter totalitário do regime 
comunista e de seus planos expansionistas, 
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os quais, em muitos aspectos, eram ideologi-
camente (ainda que, naquele momento histó-
rico, não potencialmente) mais ameaçadores 
para as democracias liberais (representadas 
pelos EUA e pelo Reino Unido) do que o 
próprio regime nazista.

Não obstante, e por necessária pre-
valência de uma “justiça histórica”, é opor-
tuno reconhecer a importante contribuição 
da própria determinação nacional da URSS 
no que se refere ao desenrolar dos aconteci-
mentos históricos ora narrados, em especial 
o fato de os soldados soviéticos do Exército 
Vermelho terem lutado com extrema bravu-
ra, defendendo cada centímetro da União 
Soviética, cujas terras, para eles, possuem 
natureza sagrada, afirmação amplamente 
comprovada por meio do grande número de 
soldados e civis soviéticos mortos entre 1941 
e 1945. Embora não se disponha de dados 
quantitativos exatos, o número de falecidos 
gravita em torno de 25 milhões, sendo certo 
que nenhum outro país sofreu tantas per-
das humanas em uma guerra, quando cerca 
de 80% da população masculina nascida em 
1924 morreram no conflito.

Contudo, mesmo diante de todo o es-
forço moral e motivacional do Exército Ver-
melho, é interessante consignar que a aju-
da dos britânicos e dos americanos foi, em 
última análise, absolutamente fundamental, 
e reconhecidamente indispensável, para a 
manutenção da resistência dos soviéticos aos 
avanços alemães. Sem a esmagadora assis-
tência material proveniente, em particular, 
dos EUA, o que incluía a reposição quase 
que instantânea dos equipamentos bélicos e 
víveres indispensáveis ao esforço de guerra, 
a vitória soviética (através de suas conquistas 

em batalhas-chave, a partir de 1943, e das 
exitosas contraofensivas, a partir de 1944) 
sobre os alemães teria sido impossível.

Por oportuno, cumpre consignar que 
o Brasil também se revelou um grande be-
neficiado pelo Lend-Lease, recebendo mais 
suprimentos, inclusive, do que alguns países 
que estavam no epicentro da guerra, como a 
Bélgica e a Holanda, e ficando atrás somen-
te do Reino Unido, da União Soviética, da 
França e da China. 

O registro dos elevados aportes reali-
zados pelos EUA nos países acima referidos 
evidencia a extrema importância do denomi-
nado Lend-Lease para o sucesso dos Aliados na 
Segunda Guerra Mundial. De fato, desprovi-
dos da ajuda norte-americana, a maior po-
tência econômica e industrial, à época, muito 
provavelmente teria sido inútil toda a deter-
minação da resistência britânica e, igualmen-
te, todo o sangue derramado pelos soviéticos.

Cabe registrar, ademais, o modelo po-
lítico-jurídico adotado para o funcionamen-
to do Lend-Lease. Nesse sentido, a norma 
jurídica editada, interpretada em sua her-
menêutica extensiva, simplesmente autori-
zava o governo norte-americano a realizar o 
empréstimo de armamentos, ou qualquer ou-
tro artigo de defesa, ou informação, que o 
presidente norte-americano julgasse neces-
sário para a segurança nacional dos EUA. A 
regra em questão previa (ainda que, no caso 
soviético, sem nenhuma salvaguarda real) 
que os armamentos emprestados seriam de-
volvidos (ou seus respectivos valores pagos, 
em ouro e/ou outros ativos econômicos) após 
o término do conflito.

Entretanto, após o fim da guerra, 
apenas uma pequena parcela do material 
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“emprestado” pelos EUA foi efetivamente 
devolvida ou ressarcida economicamente, 
especialmente pelos soviéticos. Muitos líde-
res norte-americanos, de forma pouco inteli-
gente, já não exigiam (ou mesmo sequer de-
sejavam) mais o retorno desses armamentos, 
embora devessem, por obrigação legal, co-
brá-los através de contrapartidas econômico-
-financeiras. A propósito, existiam até mesmo 
alguns congressistas norte-americanos — des-
conhecedores dos riscos que tamanho “poder 
de fogo”, em mãos estrangeiras, poderiam 
representar, no futuro, contra a própria se-
gurança nacional estadunidense) — que, em 
tom coloquial, afirmavam que “emprestar ar-
mas é como emprestar um chiclete; depois de 
usado você não o deseja mais”. 

Com efeito, muitos armamentos (de 
última geração e com grande poder bélico, 
inclusive) permaneceram nos países destina-
tários, excetuando-se a devolução da maio-
ria dos navios de guerra, o que efetivamente 
aconteceu. A URSS, em particular, recebeu 
um total de US$ 1.078 bilhão em equipa-
mentos bélicos, quantia que, em valores his-
tóricos, equivale, aproximadamente, à meta-
de de todo o custo do Projeto Manhattan, 
programa que conduziu os EUA ao “clube 
atômico”. Em contrapartida real, durante 
todo o conflito, a União Soviética enviou 
apenas algumas toneladas de minérios para 
o Tesouro americano, praticando, assim, 

uma espécie de Lend-Lease ao “reverso” com 
os EUA, estipulado, entretanto, em cerca de 
ínfimos US$ 2 milhões em valores históricos.

Vale frisar, por oportuno, que o suposto 
restante dos débitos do Lend-Lease foram (for-
malmente, ainda que não efetivamente) quitados, 
por meio do pagamento final de um valor de 
US$ 20 bilhões, pela Rússia, ao Clube de Paris, 
em 2006, quinze anos após o fim da URSS, o 
que significou, na prática, parcela muito pouco 
expressiva, particularmente em face de todos 
os benefícios (diretos e indiretos) que aquela 
nação recebeu dos EUA, inclusive com transfe-
rência de tecnologia bélica sensível. 

Por outro lado, embora os britânicos 
também tenham pagado uma reduzida par-
te dos bens que lhes foram enviados durante 
o conflito, tendo sido o restante convertido, 
em 1945, em um empréstimo para pagamen-
to em parcelas e com juros baixíssimos, cuja 
última prestação restou adimplida já no sé-
culo XXI, é fato que as transferências de to-
dos os segredos militares ingleses (e respecti-
vas tecnologias de ponta) para os EUA, bem 
como o fim do monopólio comercial com 
suas colônias, além do deslocamento das ba-
ses militares inglesas no hemisfério ociden-
tal para os EUA, exigências estas incluídas 
nos termos da chamada “Carta do Atlântico” 
(1941), representaram, na prática, uma ple-
na e amplamente satisfatória composição do 
Lend-Lease para com os britânicos.

N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.
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Uma conjuntura complexa e desafiadora

O Estado do Rio de Janeiro está locali-
zado na região Sudeste do país, tem 
por capital uma cidade com o mesmo 

nome e população estimada em mais de 17 mi-
lhões habitantes, distribuída irregularmente 
por 92 municípios, em área aproximada de 44 
milhões de km². Foi uma das primeiras partes 
do Brasil a ser colonizada pelos portugueses, 
testemunhou os principais acontecimentos 
históricos da formação da Nação e constituiu a 
Capital Federal até 1960, quando o poder cen-
tral foi transferido para Brasília.

Soma-se ao incontestável valor histó-
rico o fato de ser o Rio de Janeiro impor-
tante rota do turismo nacional e internacio-
nal, cujas deslumbrantes paisagens naturais 
e atrações são visitadas durante o ano todo. 
Impulsionados por variadas motivações, di-
versos brasileiros e estrangeiros, ao passar 
pelo Estado, tornam-se automaticamente 
vetores de divulgação da cultura nacional 

em nível regional e mundial.
O Índice de Desenvolvimento Hu-

mano do Estado é semelhante ao do país, 
que, por sua vez, é próximo ao do bloco de 
nações integrantes da América do Sul. Esse 
valor, entretanto, reflete um posicionamento 
pouco acima da média mundial. Problemas 
recorrentes de infraestrutura, educação, 
mobilidade urbana e emprego aguardam so-
lução há muito tempo. A recente realização 
de Grandes Eventos, como, por exemplo, a 
Copa do Mundo de 2014 e os Jogos Olím-
picos de 2016, apesar das expectativas gera-
das, não surtiu o efeito desejado.

No caleidoscópio de problemas que as-
solam o Rio de Janeiro, a questão da segurança 
pública ganha indesejável destaque. A sistemá-
tica degradação ganhou impulso, sobretudo, 
no final da década de 70 do século passado.

Em 1979, surgiu o Comando Verme-
lho (CV), no presídio Cândido Mendes, Ilha 
Grande, como resultado direto da interação 
de presos comuns com radicais de esquerda, 
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integrantes de grupos armados terroristas, que 
tentaram subverter a lei e a ordem do país du-
rante o Regime Militar. O surgimento dessa 
primeira facção criminosa se deu, portanto, em 
época próxima à fusão dos Estados da Guana-
bara e do Rio de Janeiro, ocorrida em 1975.

A abertura política na década de 80 
permitiu a chegada ao poder de governos 
populistas pouco comprometidos com os de-
safios reais da segurança pública. Este fato, 
aliado ao crescimento do tráfico de drogas 
no continente sul-americano, resultou no 
desenvolvimento das capacidades dos gru-
pos criminosos em geral. Nesse contexto, é 
importante destacar que a chegada de Leo-
nel Brizola ao governo do estado, em 1983, 
trouxe consigo a aplicação de uma irrespon-
sável e leviana gestão na segurança pública.

O modelo brizolista, pautado na máxi-
ma segundo a qual “polícia não poderia subir 
morros”, foi em realidade catastrófico. Per-
mitiu o fortalecimento exponencial dos cri-
minosos, além do surgimento de verdadeiras 
fortalezas defendidas, com reflexos negativos 
bastante perceptíveis na atualidade. Desta fei-
ta, a mensagem de impunidade aos narcotra-
ficantes estava dada e se perpetuou. Os ban-
dos então passaram a agir em todo o estado 
fluminense com ampla liberdade de ação.

Como resultado direto da situação do es-
tado fluminense e de dissidências dentro do CV, 
surgem, em meados da década de 90 do século 
passado, outras duas novas facções criminosas: 
os Amigos dos Amigos (ADA) e o Terceiro Co-
mando (TC). Inicialmente associados, esses dois 
bandos então rompem, gerando, no início do 
século XXI, o Terceiro Comando Puro (TCP), 
dissidência completamente dissociada do ADA. 
Nesse momento, o TC deixa de existir.

Em 2008, novos atores surgem: as 
“milícias”. Dotadas de modus operandi bastan-
te semelhante ao das demais facções, inva-
riavelmente passam a com elas se confundir. 
Nesse novo cenário, o agravamento da ur-
banização desordenada e a falta de políticas 
públicas, em especial nos setores de trans-
portes e habitação, ajudaram a expandir a 
dimensão de áreas de difícil acesso, onde o 
poder público tem extrema dificuldade de 
exercer seu papel.

É possível inferir, portanto, que a perda 
de capacidade econômica do Estado, a relativi-
zação do combate às ações criminosas, o incre-
mento e a sofisticação do trafico internacional 
de drogas foram, em boa medida, os principais 
responsáveis pelas sucessivas crises na área de 
segurança pública no Estado do Rio de Janei-
ro observadas nos últimos 40 anos, que desa-
guaram na situação caótica atual.

As Forças Armadas (FA) na garantia da 
lei e da ordem (GLO) em apoio à Se-
gurança Pública no Estado do Rio de 
Janeiro

As FA, constituídas pela Marinha, pelo 
Exército e pela Aeronáutica, são instituições 
nacionais permanentes e regulares, organiza-
das com base na hierarquia e na disciplina, sob 
a autoridade suprema do presidente da Repú-
blica. Destinam-se à defesa da Pátria, à garan-
tia dos poderes constitucionais e, por iniciativa 
de qualquer destes, da lei e da ordem.1

O Estado, dotado de território, povo 
e governo soberano, detém o monopólio 
legítimo dos meios de coerção para fazer va-
ler a lei, a ordem e, como corolário de am-
bas, a segurança da população. Essa é a base 
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do contrato social.2

Os principais aspectos positivos do atual 
quadro da defesa nacional são, entre outros, 
FA identificadas com a sociedade brasileira, 
dotadas de altos índices de confiabilidade, 
bem como a adaptabilidade do brasileiro a si-
tuações novas e inusitadas, criando ambiente 
propício ao desenvolvimento de uma cultura 
militar pautada no conceito da flexibilidade.3

Operação de GLO é, por definição, uma 
operação militar determinada pelo presidente 
da República e conduzida pelas FA de forma 
episódica, em área previamente estabelecida e 
por tempo limitado. Tem por objetivo a pre-
servação da ordem pública, da incolumidade 
das pessoas e do patrimônio. Ocorre em situa-
ções de esgotamento dos instrumentos previs-
tos no art. 144 da Constituição ou em outras 
em que se presuma ser possível a perturbação 
da ordem (Artigos 3º, 4º e 5º do Decreto Nº 
3.897, de 24 de agosto de 2001).4

A decisão quanto ao emprego das FA na 
GLO compete exclusivamente ao presidente da 
República, por iniciativa própria, ou em atendi-
mento a pedido manifestado por quaisquer dos 
poderes constitucionais, por intermédio dos 
presidentes do Supremo Tribunal Federal, do 
Senado Federal ou da Câmara dos Deputados. 
O presidente da República, à vista de solicitação 
do governador de Estado ou do Distrito Fede-
ral, poderá, por iniciativa própria, determinar 
o emprego das FA nessa situação.

As operações de GLO se caracterizam 
como de “não guerra”, pois, embora em-
pregando o Poder Militar no âmbito inter-
no, não envolvem o combate propriamente 
dito, podendo, em circunstâncias especiais, 
representar o uso de força de forma limita-
da. Abrangem o emprego das FA em varia-

dos tipos de situações e atividades, em face 
das diversas formas com que as perturbações 
da ordem e as ameaças à incolumidade das 
pessoas e do patrimônio possam se apresen-
tar, levando em conta o disposto no Decreto 
nº 3.897, de 24 de agosto de 2001, especial-
mente os artigos 2º, 3º, 4º e 5º.5

A partir da década de 90 do século pas-
sado, observa-se uma crescente participação 
das FA na segurança pública do Estado do Rio 
de Janeiro. Como exemplo, cita-se o empre-
go de tropas na Operação Eco 92, em apoio à 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio 
Ambiente e o Desenvolvimento, entre os dias 
3 e 14 de junho de 1992, e nas Operações Rio 
I e II, desencadeadas em 1994 e 1995.

 Nos primeiros anos do século XXI, 
novas participações das FA em operações de 
GLO são observadas, com o fim de propor-
cionar sensação de segurança prioritariamen-
te em eventos de caráter internacional. Entre-
tanto, é a partir de 2008 que há um grande 
incremento desse uso, nas mais variadas ativi-
dades, desde segurança de canteiro de obras 
— no escopo da Operação Cimento Social 
— até a garantia das eleições municipais, no 
contexto da Operação Guanabara.

Desde então, a participação das FA em 
operações de GLO é uma realidade no Es-
tado do Rio de Janeiro. Foram realizadas as 
Operações Arcanjo (Complexos da Penha e 
do Alemão, entre 2010 e 2012) e as Opera-
ções São Francisco (Complexo da Maré, nos 
anos 2014 e 2015). Some-se a isso o emprego 
da Marinha do Brasil, do Exército Brasileiro 
e da Força Aérea Brasileira (FAB) na seguran-
ça de grandes eventos, com destaque à Copa 
das Confederações em 2013, Copa do Mundo 
da FIFA em 2014 e Olimpíadas em 2016.
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Em 2017, a situação de insegurança 
do Rio de Janeiro atinge seu apogeu, com 
inaceitáveis indicadores relacionados à segu-
rança pública. Isso surgiu como resultado di-
reto de uma grave crise política, econômica e 
moral no estado, que criou condições à pro-
liferação sistêmica da corrupção em todos os 
níveis, gerando, entre outras mazelas, au-
mento do desemprego e falência de diversos 
setores comerciais, além do atraso e falta de 
pagamento do funcionalismo público.

Como reação imediata, é novamente 
determinado o emprego das FA em opera-
ções de GLO, desta vez com base no Decre-
to Presidencial de 28 de julho de 2017. Em 
consequência, é ativado um Comando Con-
junto (C Cj) para planejar e conduzir opera-
ções empregando efetivos das três Forças. No 
final de 2017, outro Decreto, firmado em 29 
de dezembro, assegura a continuidade dessas 
ações, em apoio ao Plano Nacional de Segu-
rança Pública, até 31 de dezembro de 2018.

A Intervenção Federal

Em princípios de 2018, o aumento expo-
nencial da violência em todo  o Estado resul-
tou na decisão de uma Intervenção Federal na 
área de Segurança Pública no Estado do Rio de 
Janeiro, formalizada por meio do Decreto Pre-
sidencial nº 9288, de 16 de fevereiro de 2018. 
Como interventor, foi nomeado o general de 
exército Walter Souza Braga Netto, cumulati-
vamente às funções já exercidas de comandante 
Militar do Leste. O Rio de Janeiro passa então a 
ter dois governadores em exercício.

De imediato, coordenações se fizeram 
necessárias nas áreas jurídica, orçamentária e 
financeira, assim como com as secretarias (SE-

SEG, SEAP e SEDEC).6 Como foi concebida, 
a Intervenção Federal traz em si a essência do 
conceito das atividades interagências. O foco 
é a sinergia entre diferentes órgãos e setores 
da estrutura governamental — e alguns não-
-governamentais — na busca de objetivos co-
muns, propondo e executando respostas mais 
adequadas a problemas complexos. Nesse 
escopo, as FA, Órgãos de Segurança Pública 
(OSP) e demais agências trabalham em estreita 
cooperação, evitando duplicidade de esforços, 
dispersão de recursos e perda de eficácia.

Para organizar e operacionalizar as 
atividades, foi criado um Gabinete de In-
tervenção Federal (GIF/RJ) como órgão de 
planejamento, coordenação e controle. Além 
disso, o interventor federal estabeleceu asses-
sorias de Comunicação Social, Jurídica e de 
Controle Interno.7 Essas estruturas, traba-
lhando harmonicamente, colocam em práti-
ca a intenção do interventor de pôr termo ao 
grave comprometimento da ordem pública, 
com ações emergenciais e estruturantes em 
diversas áreas funcionais,8 visando à recupe-
ração das capacidades operativas dos OSP e 
à diminuição dos índices de criminalidade.

O emprego das Forças de Segurança9 
busca, portanto, a máxima efetividade nas 
ações de preservação da ordem pública, da 
incolumidade das pessoas e do patrimônio. 
As ações de GLO das FA transcorrem, nesse 
cenário, com a prevalência dos princípios da 
massa, da legitimidade, do engajamento se-
letivo e da segurança.

No contexto apresentado, as Forças 
de Segurança são empregas observando 
os princípios de legalidade, razoabilidade, 
proporcionalidade e seletividade, desenca-
deando ações dentro dos limites do Estado 
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Figura 1 – Organização do Gabinete de Intervenção Federal
Fonte: Plano Estratégico da Intervenção Federal na Segurança Pública do Estado 
do Rio de Janeiro/2018

de Direito e do estrito 
respeito às leis em vigor, 
com o permanente exer-
cício da liderança em to-
dos os níveis.

O GIF/RJ, buscan-
do permanente sintonia 
com seus congêneres 
(SESEG, SEAP e SE-
DEC) e OSP, estabeleceu 
protocolos que buscam 
plena integração entre 
os efetivos das FA en-
volvidos diretamente na 
Intervenção e os demais 
órgãos estaduais inter-re-
lacionados. Desta forma, 
assegura-se que o estado 
final desejado pelo in-
terventor ao término do 
prazo estabelecido pelo 
Decreto Presidencial nº 
9.288 seja alcançado, com 
a diminuição dos índices de criminalida-
de, o aumento na percepção de segurança 
por parte da população do Rio de Janeiro 
e a recuperação das capacidades dos OSP 
como instituições de Estado.10

Para cumprir sua missão, o GIF/RJ foi 
organizado em duas secretarias: a Secreta-
ria de Intervenção Federal (SIF) e a Secre-
taria de Administração e Finanças (SAF). A 
primeira é encarregada dos planejamentos 
e coordenações das ações específicas atinen-
tes à Intervenção Federal, ao passo que a 
segunda se dedica à execução orçamentária 
e à administração financeira, constituindo 
uma Unidade Gestora da Administração 
Federal (Figura 1).

Atuando de forma cooperativa com as 
Secretarias de Governo e dos OSP do Estado 
do Rio de Janeiro, o GIF/RJ representa uma es-
trutura ad hoc, organizada tanto no Centro Inte-
grado de Comando e Controle (CICC) quanto 
no Comando Militar do Leste (CML). Suas ati-
vidades orientam-se pelos seguintes princípios, 
crenças e valores: complementaridade; coope-
ração; efetividade; excelência técnica; integra-
ção; interoperabilidade; liderança situacional; 
e respeito à diversidade e dignidade humana.

É necessário salientar que o cargo de 
interventor federal equivale ao de governa-
dor do Estado do Rio de Janeiro, no que 
tange à segurança pública. Desta maneira, 
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o interventor situa-se no nível político de 
decisão e, em consequência, a gestão da 
aplicação dos recursos federais disponibili-
zados é de sua competência, executada pela 
Secretaria de Administração e Finanças do 
seu Gabinete.

O GIF/RJ estabelece, no nível estraté-
gico de decisão, estreita ligação com o CML 
e efetiva coordenação com o Ministério da 
Defesa (MD), o Ministério Extraordinário da 
Segurança Pública (MESP) e com o Gabine-
te de Segurança Institucional da Presidên-
cia da República (GSI/PR). Cabe a ele, pois, 
a definição dos objetivos, metas e ações do 
Plano Estratégico de Intervenção Federal.

Nessa arquitetura, o Comando Conjun-
to e as Secretarias do Estado do Rio de Janeiro 
se posicionam no nível decisório operacional. 
Ambas, por sua vez, estabelecem proativa co-
ordenação com a Polícia Federal (PF), Polícia 
Rodoviária Federal (PRF), Força Nacional 
de Segurança Pública (FNSP), Agência Bra-

sileira de Inteligência (ABIN) e Guardas Mu-
nicipais (GM) do Estado do Rio de Janeiro.

Finalmente, é no nível tático da Inter-
venção que estão as tropas das FA adjudicadas 
ao C Cj e os OSP do Estado do RJ (PMERJ e 
PCERJ)11 e o CBMERJ.12 Esses organismos 
são os que efetivamente executam as ações 
planejadas, compondo-se de acordo com as 
demandas específicas para cada evento.13

Nesse contexto, verifica-se que o CML 
possui papel proeminente na Intervenção 
Federal, pois, além do seu comandante ser 
o interventor, o Comando Militar de Área 
atua com suas tropas em todas as opera-
ções de GLO planejadas e executadas pelo 
C Cj. Desta maneira, fica igualmente clara 
a importância do C Cj como instrumento à 
disposição da Intervenção Federal na exe-
cução de medidas na área de segurança 
pública, liderando ações comunitárias e de 
segurança ostensiva. Os detalhes atinentes 
à arquitetura descrita constam da Figura 2.

Figura 2 – Arquitetura de comando e controle e relações institucionais
Fonte: Plano Estratégico da Intervenção Federal na Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro/2018
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Tendo seu quartel-general e principais 
estruturas de planejamento e comando e con-
trole instaladas no Palácio Duque de Caxias, 
na cidade do Rio de Janeiro, o C Cj é, em re-
sumo, uma força-tarefa de nível operacional, 
integrada pela MB, EB e FAB e com repre-
sentantes das polícias civil e militar estaduais 
(PMERJ e PCERJ), polícias de nível federal 
(PF e PRF), ABIN, FNSP e GM da cidade do 
Rio de Janeiro, que exercem importante pa-
pel como elos entre suas corporações e as FA.

O C Cj, com estado-maior permanen-
te integrado por militares organizados em 
células funcionais,14 planeja e conduz ope-
rações empregando tropas das FA com ar-
ranjos e composições variadas, em função 
da missão a ser cumprida. Para esse fim, são 
incorporadas unidades de diferentes natu-
rezas bem como módulos especializados em 
determinadas tarefas. Exemplo disso são as 
tropas de engenharia utilizadas para a remo-
ção de barricadas e em apoio à mobilidade 
dos efetivos em geral, proporcionando tam-
bém grandes benefícios à população.

Em estreita relação como a SESEG, o 
C Cj cumpre missões apenas com tropas das 
FA ou apoiando operações desencadeadas 
por aquela Secretaria, de modo totalmen-
te integrado. O comandante conjunto e o 
secretário de Estado de Segurança Pública 
subordinam-se, respectivamente, ao coman-
dante Militar do Leste e ao interventor Fe-
deral, que neste caso é a mesma pessoa.

Importante destacar que as tropas das 
FA na Intervenção Federal têm poder de po-
lícia ostensiva, podendo realizar prisões em 
flagrante, revistas de pessoas e veículos, che-
cagem de documentação etc. O Decreto Pre-
sidencial de Garantia da Lei e da Ordem, de 

13 de fevereiro de 2017, já havia assegurado 
essa possibilidade, cabendo ao Decreto de 16 
de fevereiro somente confirmar a situação.

 O planejamento e a execução das 
medidas relacionadas à Intervenção Fede-
ral, de caráter integrador e complementar 
às demais Secretarias de Governo da área 
de segurança pública do Estado do Rio de 
Janeiro, pautam-se fundamentalmente na 
análise da conjuntura e no traçado de diag-
nóstico estratégico, apoiado em aspectos do 
ambiente “externo” e “interno”, em constan-
te reavaliação. No primeiro, são elencadas 
oportunidades e ameaças, ao passo que, no 
segundo, pontos fortes e fracos.

No ambiente externo, as oportuni-
dades são: normalidade institucional, com 
plena vigência do estado de direito; grande 
cobertura da mídia, falada e escrita, nacio-
nal e internacional; existência de sistemas e 
infraestruturas de segurança pública já em 
funcionamento; a previsão de aporte de 
recursos financeiros por parte do Governo 
Federal às ações planejadas e desenvolvidas; 
sensação de insegurança manifestada pela 
sociedade; e, por fim, credibilidade das FA, 
sua tradição institucional de eficiência, se-
riedade, honestidade e profissionalismo, em 
integração com os OSP do Estado.

Como ameaças, surgem: a atuação da 
criminalidade organizada e a violência urba-
na de qualquer natureza; obsolescência dos 
equipamentos dos OSP; eventual falta de 
apoio da população; possível insuficiência de 
recursos; baixa qualidade dos serviços essen-
ciais, sistema de mobilidade urbana e saúde 
coletiva; ocorrência de fenômenos e catástro-
fes naturais; atraso e/ou não pagamento dos 
salários na segurança pública; interferências 
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políticas; revoltas, rebeliões e fuga de pre-
sos no sistema carcerário; crimes de grande 
repercussão e comoção pública; aumento dos 
índices de violência durante a Intervenção; e 
baixo índice de credibilidade dos OSP.

Sob o ponto de vista do ambiente in-
terno, são pontos fortes: respeitabilidade ins-
titucional das FA; existência de pessoal com-
prometido com a missão; elevada capacidade 
e experiência no planejamento e desdobra-
mento de operações militares e interagências; 
efetiva liderança operacional; proximidade 
geográfica entre as sedes das principais ins-
tituições de Segurança Pública do Rio de Ja-
neiro; seriedade no trato da coisa pública; 
experiência de participação em programas e 
projetos governamentais e das FA em opera-
ções de GLO; culto institucional de princípios, 
crenças e valores baseados na ética, na moral, 
no patriotismo e no profissionalismo; e a dis-
ponibilidade de tropas especiais dos OSP, com 
alto grau de profissionalismo e adestramento.

Classificados como pontos fracos, es-
tão: ausência de uma estrutura logística ade-
quada nos OSP; baixa eficiência e eficácia 

de desempenho dos OSP do Estado do Rio 
de Janeiro, assim como a deficiente gestão 
dos seus recursos humanos; deficiência e ca-
rência de recursos materiais e de recursos 
humanos mais bem formados e qualificados 
para o desempenho de suas funções; e ne-
cessidade de reorganização das instituições, 
primando pela prática de ações integradoras 
de coordenação e cooperação.

Por conseguinte, e com o propósito 
de alcançar o estado final desejado para a 
Intervenção Federal, o GIF/RJ estabelece 
cinco objetivos estratégicos: diminuição dos 
índices de criminalidade; recuperar a capa-
cidade operativa dos OSP do Estado do Rio 
de Janeiro; articulação das instituições dos 
entes federativos; fortalecimento do caráter 
institucional da Segurança Pública e do Sis-
tema Prisional; e melhoria da qualidade e da 
gestão do sistema prisional.

Passados sete meses de Intervenção Fe-
deral, significativos resultados estão consolida-
dos e podem ser observados nos 12 gráficos 
que seguem, tendo por base diferentes indica-
dores relacionados com a segurança pública.

Gráfico 1 – Tipos de ações
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)
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Gráfico 2 – Efetivos
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)

Gráfico 3 – Quilômetros percorridos
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018).
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Gráfico 4 – Revistas por mês
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)

Gráfico 5 – Comunidades e bairros beneficiados (todas as ações)
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)
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Gráfico 6 – População beneficiada
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)

Gráfico 7 – Presos e apreendidos

Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)
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Gráfico 8 – Barricadas removidas
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)

Gráfico 9 – Apreensão de veículos fruto de roubos/furtos
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)
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Gráfico 10 – Execução orçamentária, organizações do Exército
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)

Gráfico 11 – Valores tangíveis das operações
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)
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Um importante legado de segurança ao 
Estado do Rio de Janeiro

A Intervenção Federal, em seu Plano 
Estratégico, define assim sua visão de futuro:

Ser reconhecida como resultado de um 
modelo de ações estratégicas adotadas no 
intuito de pôr termo a grave comprome-
timento da ordem pública no Estado do 
Rio de Janeiro, com base nos resultados 
obtidos tanto pela recuperação sistêmica 
das capacidades operativas dos OSP esta-
duais como pela diminuição dos índices de 
criminalidade, refletindo em um ambiente 
mais seguro e estável.15

O ineditismo da decretação de uma 
Intervenção Federal abrangendo apenas a 
Segurança Pública, associado à conjuntura e 
às peculiaridades do cenário existente, difi-
culta à população uma percepção clara das 
mudanças propostas em horizonte temporal 

diferente do médio e longo prazo. Nesse es-
copo, é imperativo salientar que a segurança 
pública representa tão somente uma dentre 
várias linhas de esforço a serem trabalhadas, 
harmônica e sinergicamente, em prol da me-
lhoria efetiva da situação do Estado do Rio 
de Janeiro.

Portanto, as ações planejadas para a 
área da segurança pública não produzirão 
os efeitos desejados nem atingirão a ple-
nitude dos seus propósitos se não houver, 
em paralelo, o esforço em mesmo diapa-
são de outros campos e áreas de atuação 
da estrutura do estado. Isso se refere, em 
particular, à infraestrutura, ao saneamen-
to básico, ao sistema transporte, à saúde e, 
sobretudo, à educação.

Não obstante, a Intervenção Federal 
apresenta até o momento resultados bas-
tante satisfatórios, apesar das dificuldades 

Gráfico 12 – Horas de voo
Fonte: C Cj para as Operações de GLO no Estado do Rio de Janeiro (21/09/2018)



109ADN3o QUADRIMESTRE DE 2018    

de toda ordem. Isso é demonstrado pela 
melhora em diferentes indicadores relacio-
nados à segurança pública, ao tempo que 
os índices vinculados à violência despen-
cam sistematicamente, resultando em claro 
benefício, sobretudo, à expressiva parcela 
da população mais desassistida do estado. 
Não sem razão, aliás, é que a Intervenção 
Federal conta com maiores índices de acei-
tação popular exatamente nesse estrato da 
população fluminense, da ordem de 80%.

Ao aproximar-se de sua etapa final, 
a Intervenção Federal já deixa consistente 
legado à segurança pública, com a melhora 
da sensação de segurança, queda da vio-
lência e reestruturação e capacitação dos 
OSP. Fica, por fim, a expectativa de que 
governos futuros saibam aproveitar essa 
grande janela de oportunidade, e que de 
fato consigam melhorar as condições de 
vida e os indicadores sociais do Estado do 
Rio de Janeiro.
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